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CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 4222/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado
contrato a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do
citado diploma, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
89, de 17 de Dezembro, com a trabalhadora Sandra Guerra Lopes,
na categoria de técnico animadora, pelo prazo de seis meses, com
início em 1 de Março do corrente ano, auferindo o vencimento
mensal de 134 000$. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fer-
nando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 4223/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Cunha Silva,
presidente da Câmara Municipal do concelho de Alfândega da Fé:

Torna público, para os devidos efeitos legais, que no uso da
competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alíneaa)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em sessão realizada em 3 de Março de 2001,
sob proposta da Câmara Municipal aprovada em 12 de Fevereiro
de 2001, aprovou a versão definitiva do Regulamento Municipal
de Venda Ambulante de Alfândega da Fé.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Cunha
Silva.

Regulamento de Venda Ambulante

Preâmbulo

A falta de regulamentação sobre a venda ambulante, no muni-
cípio de Alfândega da Fé, que lhe permita o controlo de todos
aqueles que pretendam dedicar-se àquele tipo de comércio, tem
originado situações de difícil solução, principalmente no que con-
cerne à proliferação de vendedores ambulantes clandestinos.

Na ausência dos mecanismos legais que lhe permitam um con-
trolo efectivo e eficaz de tais abusos, vem o município através do
presente Regulamento estabelecer as normas que a seguir se enun-
ciam e que irão reger o exercício da venda ambulante.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 112.º,
n.º 8, e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e,
de acordo com o estatuído no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, com a alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 282/
85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, e 399/91, de 16 de
Agosto, e 252/93, de 14 de Julho, e de harmonia com o impera-
tivo legal estabelecido no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), e artigo 64.º,
n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara
Municipal de Alfândega da Fé propõe a aprovação do projecto de
Regulamento de Venda Ambulante que, se eventualmente merecer
a aprovação pela Assembleia Municipal, após consulta pública, pas-
sará a orientar a venda ambulante em todo o concelho, bem como
a sua publicação nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

Foi ouvida a Associação Industrial e Comercial de Alfândega
da Fé.

Artigo 1.º

Âmbito da aplicação

O presente Regulamento estabelece as normas para o exercício
da actividade de vendedor ambulante na área do município de Al-
fândega da Fé.

Artigo 2.º

Noção de vendedor ambulante

1 — São considerados vendedores ambulantes os que:

a) Transportando produtos ou mercadorias do seu comércio,
por si ou por qualquer meio adequado, os vendam ao públi-
co consumidor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais fixos demarca-
dos pela Câmara Municipal, vendam mercadorias que

transportam, utilizando na venda os seus meios próprios
ou outros que sejam postos à sua disposição pela Câmara
Municipal;

c) Transportando a sua mercadoria em veículo, nele efectuem
a respectiva venda, quer pelos lugares do seu trânsito quer
em locais fixos demarcados pela Câmara Municipal, sem-
pre fora dos mercados municipais;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles confec-
cionando na via pública, em locais para o efeito determi-
nados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou outros
produtos comestíveis preparados de forma tradicional.

Artigo 3.º

Exercício de venda ambulante

1 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da actividade da venda ambulante é proibido às socieda-
des, aos mandatários e aos que exerçam outra actividade profis-
sional, não podendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 — É proibida no exercício da venda ambulante a actividade
de comércio por grosso.

3 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento a distribuição domiciliária realizada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais e
outras publicações periódicas, a venda de outros produtos através
da realização de sorteios e outras actividades com vista à obten-
ção de fundos para suportar custos relacionados com as festas
populares.

4 — Qum pontualmente, pretenda vender produtos por si pro-
duzidos e que não faça do comércio dos mesmos a sua profissão
fica igualmente sujeito ao cumprimento do presente Regulamen-
to, nos termos definidos no artigo 14.º

Artigo 4.º

Cartão de vendedor ambulante

1 — Os vendedores ambulantes deverão requerer a sua inscrição
na Câmara Municipal, em impresso próprio, para que lhes seja passado
o cartão do modelo anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, que será válido pelo período de um ano e para a actividade
requerida.

2 — Os interessados na concessão e renovação do cartão refe-
rido no número anterior deverão apresentar na Câmara Municipal
os seguintes documentos:

a) Requerimento, elaborado em impresso aprovado pelo Des-
pacho Normativo n.º 238/79, de 8 de Setembro, a forne-
cer pela Câmara Municipal;

b) Duas fotografias tipo passe;
c) Bilhete de identidade e número de contribuinte;
d) Declaração do início de actividade;
e) Apresentação do boletim de sanidade ou outro documento

que o substitua em caso de venda de produtos alimentares;
f) Impresso a que se refere o n.º 10 do artigo 18.º do Decre-

to-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, e suas alterações;
g) Atestado médico comprovativo de que foram sujeitos a

prévio exame médico que ateste a sua aptidão para o tra-
balho, no caso de menores de 18 anos.

3 — É dispensada a indicação da situação pessoal em relação
aos interessados que tenham exercido de modo geral e
continuadamente durante os últimos três anos a actividade de
vendedor ambulante, devidamente comprovada.

4 — O cartão de vendedor ambulante é válido apenas para a
área do município de Alfândega da Fé e para o período de um ano,
a contar da data de emissão ou renovação.

5 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante deve-
rá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

6 — A Câmara Municipal dispõe do prazo de 30 dias para apre-
ciar o pedido do cartão, a partir da data da entrega do requeri-
mento, do qual será passado o respectivo recibo.

7 — O prazo fixado no número anterior é interrompido sem-
pre que seja necessário notificar o requerente para suprir even-
tuais omissões ou deficiências do requerimento ou documentos des-
tinados a instruir o pedido.

8 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmis-
sível.
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Artigo 5.º

Registo de vendedores ambulantes

1 — A Câmara Municipal deverá organizar um registo dos ven-
dedores ambulantes autorizados a exercer a sua actividade na área
do município.

Artigo 6.º

Obrigações dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes ficam obrigados a:

a) Manter os veículos e utensílios utilizados nas vendas em
rigoroso estado de limpeza;

b) Apresentarem-se limpos e decentemente vestidos;
c) Conservar os produtos para venda nas condições higiéni-

cas impostas ao comércio pelas leis e regulamentos apli-
cáveis;

d) Deixarem o local de venda completamente limpo, sem
quaisquer detritos;

e) Comportarem-se com urbanidade nas suas relações com o
público;

f) Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sanidade
do vendedor ambulante que se dedique ao acondicionamen-
to, transporte ou venda de produtos alimentares, será inti-
mado a apresentar-se à autoridade sanitária competente.

Artigo 7.º

Proibição

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Dispor filas de exposição de artigos destinados à venda;
c) Impedir ou dificultar o acesso de pessoas e bens aos meios

de transportes públicos ou privados e a paragens dos res-
pectivos veículos;

d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos públicos e a
edifícios públicos ou privados, bem como o acesso ou ex-
posição dos estabelecimentos comerciais ou locais de ven-
da ao público;

e) Lançar no solo quaisquer desperdícios, lixos ou objectos
que sejam susceptíveis de ocupar ou poluir a via pública
resultantes da sua actividade de vendedor;

f) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

g) Fazer publicidade sonora que ultrapasse os níveis permiti-
dos por lei.

Artigo 8.º

Produtos proibidos ao comércio ambulante

É proibido o comércio ambulante dos produtos referidos na lis-
ta anexa ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

Artigo 9.º

Características dos tabuleiros

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, reboques ou quaisquer
outros meios utilizados na venda deverão conter afixada, em local
bem visível ao público, a indicação do nome, morada e número do
cartão do respectivo vendedor.

2 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a expo-
sição de produtos alimentares deverão ser construídos de material
resistente a traços ou sulcos e facilmente laváveis.

3 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá manter-se em rigoroso estado de higiene e asseio.

Artigo 10.º

Dimensões dos tabuleiros

1 — Na exposição e venda dos produtos do seu comércio deve-
rão os vendedores ambulantes utilizar, individualmente, tabuleiros

de dimensões não superiores a 1 m × 1,20 m e colocados a uma
altura mínima de 0,40 m do solo, excepto nos casos em que os
meios colocados para o efeito à disposição pela Câmara Munici-
pal ou transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento do
estabelecido no número anterior relativamente à venda ambulan-
te que se revista de características especiais.

3 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, median-
te deliberação, estabelecer a utilização de um modelo único de
tabuleiro, definindo para o efeito as suas dimensões e caracterís-
ticas.

Artigo 11.º

Acondicionação dos produtos

1 — No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de outra
natureza, bem como proceder à separação de todos os produtos
que de algum modo possam ser afectados pela aproximação de outros.

2 — Quando os produtos não estiverem expostos para venda,
os produtos alimentares devem ser guardados em lugares adequa-
dos à preservação do seu estado e, bem assim, em condições hígio-
-sanitárias que os protejam de poeiras, contaminações ou contac-
tos que de qualquer modo possam afectar a saúde dos consumidores.

3 — No acondicionamento e na embalagem dos produtos ali-
mentares só poderá ser usado papel ou outro material que ainda
não tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou
dizeres impressos na parte interior.

4 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e, em geral,
preparados comestíveis só será permitida quando esses produtos
forem confeccionados, apresentados e embalados em condições hígio-
-sanitárias adequadas, designadamente no que se refere à sua pro-
tecção de poeiras e de qualquer contaminação, mediante o uso de
vitrinas, de materiais plásticos e de quaisquer outros que se mos-
trem apropriados.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de influenciar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidades
dos produtos expostos para venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços dos produtos serão praticados em conformidade
com a legislação em vigor.

2 — A afixação é obrigatória, de forma bem visível para o pú-
blico, de tabelas, letreiros ou etiquetas mencionando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Venda de artigos de artesanato, frutas,
produtos hortícolas

Quem, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º, pretenda dedicar-se à
venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, produtos hortí-
colas ou quaisquer outros produtos de fabrico ou produção própria
fica sujeita às disposições do presente Regulamento e Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, com excepção do artigo 12.º, n.º 2,
deste diploma e artigo 21.º, n.º 2, deste Regulamento

Artigo 15.º

Veículos automóveis e reboques

1 — A venda em veículos automóveis ou reboques terá por
objectivo o fornecimento de refeições ligeiras, sandes, pregos,
cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis, bolos secos e comércio
de bebidas engarrafadas apenas as que se contêm no anexo ao Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, não sendo permitida, em caso al-
gum, a venda exclusiva de bebidas.
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2 — Só será permitida a venda em veículos determinados no
número anterior quando os requisitos de higiene, salubridade, di-
mensões e estética sejam adequados ao objecto de comércio e ao
local onde os seus proprietários pretendam exercer a respectiva
actividade.

3 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obrigados
a disponibilizar recipientes e depósitos de lixo para o uso dos clientes,
de forma a cumprir o disposto na alínea d) do artigo 6.º do pre-
sente Regulamento.

Artigo 16.º

Locais de venda e horário

1 — A venda ambulante é permitida em todas as localidades do
concelho, excepto em Alfândega da Fé.

2 — A venda ambulante é permitida no período de abertura para
os estabelecimentos comerciais dos produtos congéneres.

2 — Em dias de feiras, festas ou quaisquer acontecimentos em
que se preveja a aglomeração do público, pode a Câmara Munici-
pal, deliberar sobre os locais e horários de venda ambulante, bem
como os seus funcionamentos com o mínimo de oito dias de an-
tecedência.

Artigo 17.º

Zonas de protecção

1 — Nas localidades dotadas de mercados municipais com insta-
lações próprias não é permitido o exercício do comércio ambu-
lante de produtos que se comercializem nesses mercados, quando
neles existam lugares vagos para a venda fixa desses mesmos pro-
dutos.

2 — É afastado o disposto no número anterior nos locais em
que se verifique insuficiente abastecimento das populações, casos
em que a Câmara Municipal fixará locais ou zonas para o exercí-
cio do comércio ambulante dos produtos em causa.

Artigo 18.º

Venda fixa

1 — A venda ambulante em locais fixos, nas aldeias do conce-
lho, será determinada pela Câmara Municipal em edital próprio,
precedendo informação das juntas de freguesia das áreas respectivas.

2 — Nos locais definidos para a venda fixa, o número de ven-
dedores ambulantes por artigo poderá ser condicionado, preceden-
do informação das juntas de freguesia.

Artigo 19.º

Venda de quinquilharia, roupa, calçado e similares

A venda de quinquilharia, roupa, calçado e similares só é permi-
tida em povoações da área do município que não disponham de
estabelecimentos fixos do ramo, desde que autorizados pela Câ-
mara Municipal, precedendo informação das juntas de freguesia.

Artigo 20.º

Entidades fiscalizadoras

1 — A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às normas
constantes no presente Regulamento, bem como a respectiva le-
gislação conexa, são da competência da Direcção-Geral de Fisca-
lização Económica, da Inspecção do Trabalho, da Guarda Nacio-
nal Republicana, das autoridades sanitárias e das demais entidades
policiais, administrativas e fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das funções referidas no número
anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de infracções
cuja fiscalização seja da competência de outra autoridade, deverá
participar a esta a respectiva ocorrência.

3 — Cabe também às entidades referidas no n.º 1 exercer uma
acção educativa e esclarecedora dos interessados, podendo, para a
regularização de situações anómalas, fixar prazo não superior a
30 dias, sem prejuízo do disposto em legislação especial.

4 — Considera-se regularizada a situação anómala quando, den-
tro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o interessado se
apresente na sede ou posto indicado na intimação com os documentos
ou os objectos em conformidade com a norma violada.

Artigo 21.º

Fiscalização de artigos e documentos

1 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às entidades competentes para a fiscaliza-
ção do cartão devidamente actualizado.

2 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aquisi-
ção dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) O nome e domicílio do comprador;
b) O nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfandegá-
rio ou outro fornecedor aos quais haja sido feita a aquisi-
ção e bem assim a data em que esta foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas com a indica-
ção das respectivas quantidades, preços e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda, quando
for caso disso, das correspondentes marcas, referências e
número de série.

Artigo 22.º

Sanções

1 — É punida com coima de 5000$ a 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com dimensões superiores às
previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

b) A falta de afixação de listas, letreiros e etiquetas previstos
no n.º 2 do artigo 13.º

2 — É punido com coima de 5000$ a 200 000$:

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no artigo 3.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante por quem
não seja o titular, dado o seu carácter de intransmissibilidade
previsto no n.º 8 do artigo 4.º;

c) A infracção ao disposto nas alíneas a), b), c), d), f) e g) do
artigo 7.º;

d) A infracção ao disposto no artigo 8.º;
e) A prática de preços em desconformidade com a legislação

em vigor conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º

3 — É punido com coima de 5000$ a 500 000$:

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no n.º 1 do artigo 4.º;

b) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
do artigo 6.º;

c) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às caracterís-
ticas previstas no artigo 9.º;

d) O incumprimento das condições hígio-sanitárias previstas
no artigo 11.º;

e) A prática de falsas descrições ou informações referidas no
artigo 12.º;

f) A venda ambulante em veículos automóveis e reboques, em
violação do disposto no n.º 1 do artigo 14.º;

g) O exercício da actividade de venda ambulante em desres-
peito dos locais designados no artigo 16.º;

h) A infracção do disposto no artigo 17.º, assim como a ven-
da realizada fora dos locais, dias, horas e condições previs-
tas nos artigos 18.º e 19.º;

i) A falta de apresentação dos documentos previstos no n.º 2
do artigo 21.º;

j) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no n.º 1 do artigo 20.º;

l) A inobservância do prazo previsto nos n.os 3 e 4 do ar-
tigo 20.º para a regularização de situações anómalas veri-
ficadas.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 23.º

Sanções acessórias

1 — Para além da aplicação das coimas previstas no presente
Regulamento, poderão ainda ser simultaneamente aplicadas as sanções
acessórias estabelecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82,
de 27 de Outubro, com as alterações entretanto introduzidas.
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2 — Para os casos em que a infracção e a culpa do agente o
justifique, poderá ainda ser determinada a suspensão, pelo período
máximo de dois anos, das autorizações e licenças relativas ao
exercício do comércio ambulante.

3 — Poderá ainda ser aplicada a sanção acessória da apreensão
de bens a favor do município nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de vendedor ambulante sem a ne-
cessária autorização e fora dos locais autorizados para o
efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de mer-
cadorias proibidas na venda ambulante.

Artigo 24.º

Regime de apreensão e depósito

1 — A apreensão de bens, quando efectuada, deverá ser acom-
panhada do correspondente auto. Conforme modelo do anexo I.

2 — Os referidos bens serão depositados à responsabilidade da
Câmara Municipal.

3 — Se da decisão do processo de contra-ordenação resultar a
restituição dos bens ao infractor, este dispõe do prazo de 10 dias,
após a notificação, para proceder ao seu levantamento.

4 — Se decorrido o prazo a que se refere o número anterior se
verificar que os bens apreendidos não foram levantados, a autar-
quia dar-lhes-á o destino que achar mais conveniente.

Artigo 25.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação de terrados, com ou sem pavilhão, serão devidas
as taxas que constarem na tabela de taxas, tarifas e licenças em
vigor no município.

Artigo 26.º

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento
aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alte-
rações entretanto introduzidas e demais legislação com as neces-
sárias adaptações.

Artigo 27.º

Enquadramento

As referências efectuadas pelo presente Regulamento para os
diversos diplomas legais consideram-se automaticamente feitas para
a legislação que os venha substituir ou alterar ou outros dispositi-
vos legais que regulem a mesma matéria.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a sua
publicação.

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião de 12 de Feverei-
ro de 2001.

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão de 3 de Março
de 2001.

ANEXO I

Aos dias ... do mês de ... do ano de..., pelas ... horas e ... minu-
tos, foi(ram) apreendidos a ..., contribuinte n.º ..., ... (estado ci-
vil), ... (profissão), residente em ..., natural de ..., filho de ... e de
..., em ... (local), os seguintes bens ... (descrever as característi-
cas, nome, marca, cor, tamanho, utilidade, estado de conserva-
ção, apresentação, tipo de acondicionamento — empacotado, a
granel), por violação do disposto no ... (artigo do Regulamento),
tendo-se procedido à apreensão dos referidos bens tal como vem
previsto no artigo do mesmo Regulamento.

... (local e data).
O agente autuante ...
A testemunha ...
O autuado ...
... (local e data)
O fiel depositário ...
...(local e data).
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Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Prolongamento e beneficiação da rede de esgotos e águas pluviais da zonaConcurso público .................................... 37 146 357$00 Construtora do Lena, S. A.
NE do aglomerado de Alter do Chão.

Construção de piscinas de recreio nas freguesias de Seda e Chança ................ Concurso público .................................... 91 546 631$00 João Salvador, L.da

Iluminação pública: loteamento da Tapada do Poço e do Coelho — Seda ..... Ajuste directo .......................................... 77 880$00 L. T. E. — Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo,
S. A.

Iluminação pública: Rua do Castelo — Seda ...................................................... Ajuste directo .......................................... 3000$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.
Iluminação pública: loteamento da Tapada do Poço e do Coelho — Seda ..... Ajuste directo .......................................... 56 910$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.
Iluminação pública: Rua da Estação — Cunheira ............................................... Ajuste directo .......................................... 134 790$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.
Iluminação pública: estrada do cemitério — Cunheira ...................................... Ajuste directo .......................................... 661 960$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.
Iluminação pública: Bairro de Santo António ................................................... Ajuste directo .......................................... 21 000$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.
Iluminação pública: cruzamento EN 245/EN 369, junto aos antigos celeiros Ajuste directo.......................................... 26 250$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.

da EPAC.
Iluminação pública: ruas; Fala Só, Norte, Parreiras, Travessa da Corredoura, Ajuste directo .......................................... 33 750$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.

cruzamento Rua de Santa Catarina/Rua da Trindade.
Iluminação pública: zona envolvente ao pavilhão gimnodesportivo.............. Ajuste directo .......................................... 115 864$00 E. D. P. — Distribuição e Energia, S. A.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Anúncio n.º 34/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações de obras públicas. — Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
torna-se publica a listagem de obras públicas realizadas no ano de 2000 pela Câmara Municipal de Amarante:

Designação da empreitada Formas de atribuição Valor (sem IVA) Adjudicatário

Pavimentação do caminho municipal que liga os lugares de Aboim e Escola Concurso limitado .................................. 12 857 707$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

à futura pista de radiomodelismo — Aboim.
Reconstrução de um muro de suporte em Carneiro .......................................... Ajuste directo .......................................... 2 741 448$00 Sociedade de Construções S. Sebastião, L.da

Pavimentação do caminho de acesso ao lugar do Peso — Fridão................... Concurso limitado .................................. 9 474 222$00 Mota & Luís.
Pavimentação dos caminhos que ligam os lugares de Nogueira à Barra e Vis-Concurso limitado .................................. 20 064 417$00 Pedreira da Lages, L.da

ta Alegre — Mancelos.
Prolongamento do colector e novo órgão depurador no Picoto.................... Ajuste directo .......................................... 3 426 287$00 SEM — Soc. Empreitadas do Marco.
Abastecimento de água à freguesia de Jazente — construção de reservatórioConcurso limitado .................................. 16 064 657$00 Socopul — Sociedade de Construções e Obras, S. A.
Pavimentação da EM que liga o lugar de Igreja à freguesia de São João — Concurso limitado .................................. 5 767 922$00 Mota & Luís, L.da

Gouveia São Simão.
Pavimentação do caminho rural que liga os lugares de Chamusca, Lamela e Concurso público .................................... 33 052 888$00 Geogranitos — Pedreiras de Amarante, L.da

Moinhos — Figueiró Santa Cristina.
Pavimentação dos caminhos que ligam os lugares de Alminhas a Meais deConcurso limitado .................................. 13 743 249$00 Mota & Luís, L.da

Cima e São Martinho à Escola de Todeia — Telões.
Sanitários do campo da feira — São Gonçalo ................................................... Concurso limitado .................................. 8 150 408$00 Jaime Teixeira — Projectos e Construção Civil, L.da

Pavimentação CM de ligação entre a EN 15 e a estrada da Portela — troçoConcurso limitado .................................. 9 790 743$00 Zeferino Alves de Matos, L.da

Martinho — Portela — Travanca.
Pavimentação do acesso ao lar da Santa Casa da Misericórdia — Fregim ...... Concurso limitado .................................. 3 638 327$00 Mota & Luís, L.da

Pavimentação da EM de acesso a Travanca do Monte — Bustelo — 1.ª fase Concurso limitado.................................. 9 993 031$00 Geogranitos — Pedreiras de Amarante, L.da

Pavimentação da EM que liga a Igreja de Cepelos às freguesias de Lomba e Concurso limitado ..................................9 535 000$00 Pedreira das Lages, L.da

Salvador.
Prolongamento do colector e instalação da ETAR compacta no lugar daConcurso limitado .................................. 10 562 708$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

Cruz — Freixo de Cima.
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Designação da empreitada Formas de atribuição Valor (sem IVA) Adjudicatário

Abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas residuais das fre- Concurso público ....................................139 443 410$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

guesias de Travanca, Mancelos e Oliveira — emp. n.º 1.
Abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas residuais das fre- Concurso público .................................... 99 402 600$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

guesias de Travanca, Mancelos e Oliveira — emp. n.º 2.
Prolongamento das redes de distribuição de água e de drenagem de águas re- Concurso público .................................... 25 449 170$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

siduais ao lugar de Fonte Côvo — Real.
Construção de edifício para ensino pré-escolar em Telões.............................. Concurso público .................................... 39 160 293$00 Ladário, Soc. Const., L.da

Execução da rede de saneamento ao lugar de Outeiro — Cepelos ................... Concurso limitado .................................. 5 300 000$00 Sociedade de Construções S. Sebastião, L.da

Pavimentação do caminho municipal que liga igreja, escola e cemitério e do Concurso limitado .................................. 6 249 000$00 Pedreira das Lages, L.da

caminho de Trigais — Lomba.
Sistema abastecimento de água e drenagem aguas residuais freguesias Freixo Concurso público .................................... 79 993 403$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

 Cima, Baixo, Figueiró Santiago e Santa Cristina — 3.ª fase.
Arruamentos do Plano de Pormenor Arquinho/Queimado ............................... Concurso público .................................... 419 545 661$00 Construtora do Tâmega.
Construção de novos edifícios para o ensino pré-escolar — Vila Caíz ........... Concurso público .................................... 45 583 750$00 Togamil, L.da

Construção dos reservatórios da zona norte de Chãos — Fregim................... Concurso público .................................... 51 021 000$00 Ladário, Soc., Const., L.da

Ampliação do cemitério de Fridão ..................................................................... Concurso limitado .................................. 12 820 233$00 Norlabor, S. A.
Reconstrução de muros em vias municipais ...................................................... Concurso limitado .................................. 10 020 480$00 Sociedade de Construções S. Sebastião, L.da

Pavimentação da EM de acesso a Carvalho de Rei — 3.ª fase....................... Concurso limitado .................................. 17 165 300$00 Sociedade de Construções S. Sebastião, L.da

Pavimentação do caminho de saúde — Figueiró Santiago ................................ Concurso limitado .................................. 6 730 938$00 Zeferino Alves de Matos, L.da

Construção do reservatório de São Domingos .................................................. Concurso público .................................... 30 680 593$00 Socopul — Sociedade de Construções e Obras, S. A.
Iluminação pública em diversas freguesias da margem esquerda do Tâmega ....Concurso limitado .................................. 3 979 970$00 EDT, L.da

Pav. caminhos públicos entre EN 15 e Crespelos de Baixo e entre o lugarConcurso limitado .................................. 11 842 322$00 Mota & Luís, L.da

de Ovelhinha e o lugar de Vila Sêca — Gondar.
Pavimentação de diversos arruamentos em Fregim.......................................... Concurso limitado .................................. 14 599 565$00 Zeferino Alves de Matos, L.da

Construção do edifício para o ensino pré-escolar — Gondar ........................... Concurso público .................................... 48 065 000$00 Ladário, L.da

Construção do parque desportivo de Vila Meã — 2.ª fase ............................... Concurso público .................................... 505 524 817$00 Empreiteiros Casais.
Pavimentação do arruamento do Bairro de Pensais — Vila Caíz .................... Concurso limitado .................................. 4 198 000$00 Pedreira das Lages, L.da

Iluminação pública em diversas freguesias da margem direita do rio Tâmega Concurso limitado .................................. 2 319 200$00 Joaquim Amorim Gonçalves, L.da

Pavimentação de acesso a Paço e Montalegre — empreitada complementar Ajuste directo.......................................... 5 153 538$00 Mota & Luís.
Repavimentação dos arruamentos à urbanização da Cruz — emp. comple-Ajuste directo .......................................... 4 249 813$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

mentar.
Beneficiação EM 568-1 e EM 567 — emp. complementar............................ Ajuste directo .......................................... 4 675 450$00 Mota & Luís.
Ramal de alimentação eléctrica do parque desportivo da Costa Grande ......... Ajuste directo .......................................... 2 255 000$00 Sinteme, S. A.

12 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Armindo José da Cunha Abreu.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 4224/2001 (2.ª série) — AP.  — Tomé Silvério
Gonçalves de Macedo, presidente da Câmara Municipal de Ama-
res, faço público que a Câmara Municipal de Amares, reunida or-
dinariamente no passado dia 12 de Fevereiro de 2001, deliberou,
por unanimidade, aprovar uma alteração à Tabela de Taxas e
Licenças da Autarquia, mais concretamente aos seus artigos 31.º,
32.º, 33.º e 34.º Tal alteração foi submetida à aprovação da As-
sembleia Municipal do dia 23 de Fevereiro de 2001, tendo sido
aprovada por unanimidade. Assim, nos termos do disposto no Código
de Procedimento Administrativo, submete-se, seguidamente, a al-
teração em causa a inquérito público, por um período de 30 dias,
findos os quais, caso não seja objecto de qualquer reclamação,
entrará em vigor:

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 31.º

1 — Passagem, pela 1.ª vez, da licença de condução, incluindo
o impresso:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada licença — 5000$;
b) Veículos agrícolas:

1) Categoria I — 3000$;
2) Categoria II — 3000$;
3) Categoria III — 3000$.

2 — Revalidação e troca de licença de condução, incluindo o
impresso:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada licença — 2000$;
b) Veículos agrícolas:

1) Categoria I — 1000$;
2) Categoria II — 1000$;
3) Categoria III — 1000$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 32.º

1 — Matrícula e registo, incluindo a chapa e livrete:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada licença — 2600$:
b) Veículos agrícolas:

1) Categoria I — 2000$;
2) Categoria II — 2000$;
3) Categoria III — 2000$.

Artigo 33.º

1 — Substituição da chapa de matrícula:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada licença — 1700$;
b) Veículos agrícolas:

1) Categoria I — 1000$;
2) Categoria II — 1000$;
3) Categoria III — 1000$.

2 — Averbamento do registo, com matrícula:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada licença — 1700$;

b) Veículos agrícolas:

1) Categoria I — 1000$;
2) Categoria II — 1000$;
3) Categoria III — 1000$.

3 — Averbamento do registo, sem matrícula:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada licença — 2300$;
b) Veículos agrícolas:

1) Categoria I — 1000$;
2) Categoria II — 1000$;
3) Categoria III — 1000$.

Artigo 34.º

1 — Emissão da 2.ª via da licença de condução, incluindo o
impresso:

a) Ciclomotores e motociclos até 50 cc, cada 2.ª via — 1200$;
b) Veículos agrícolas da categoria I, cada segunda via —

1000$;
c) Veículos agrícolas da categoria II, cada segunda via —

1000$;
d) Veículos da categoria III, cada segunda via — 1000$.

2 — Segunda via da chapa de matrícula — 1200$.
3 — Segunda via de livrete — 1200$.
3 — Averbamento de alterações de características — 600$.

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé S. G.
Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 4225/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, renovações e rescisões. — Torna-se público
que, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, que esta Câmara
Municipal celebrou os contratos de trabalho a termo certo abaixo
mencionados:

Francisco José Avelar Fonte, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, pelo período de 1 de Março a 1 de Setembro de 2001.

Maria da Conceição Rocha de Sousa e Victor Baptista Medeiros
Brasil, na categoria de assistente administrativo, pelo período
de 12 de Março a 12 de Setembro de 2001.

Rogério Paulo Pinheiro Lourenço, pelo período de 23 de Março a
23 de Setembro, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(área de arquitectura).

Foram renovados os seguintes contratos de trabalho a termo
certo:

Telma Maria Barata Almeida, pelo período de 17 de Abril a 17 de
Outubro de 2001, na categoria de técnica superior de 2.ª classe
(área de arquitectura).

Elsa Alexandra da Silva Meneses e Marisa Ferreira Lourenço, pelo
período de 17 de Abril a 17 de Outubro de 2001 na categoria de
assistente administrativo.

Celestino Manuel Dutra Lima, Dionísio Espinola Ribeiro, Luís Carlos
Goulart Medeiros e Roberto Carlos Nunes Soares, pelo período
de 3 de Abril a 3 de Outubro de 2001, na categoria de coveiro.

Rescindiram o contrato de trabalho a termo certo:

Andreia Martins Cardoso da Costa, a partir de 14 de Novembro
de 2000, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (área de
economia).

Pedro Alexandre Ornelas Ázera Fragoso, a partir de 9 de Feverei-
ro de 2001, na categoria de assistente administrativo.

27 de Março de 2001. — O Vereador, com competência dele-
gada na gestão de pessoal, José Pedro Parreira Cardoso.
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0CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 4226/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista das obras adjudicadas por esta Câmara
Municipal no ano de 2000:

Obras adjudicadas em 2000

Designação da obra Valor da adjudicação Forma de atribuição Entidade adjudicatária

1 — Abertura/pavimentação EM Portela/Cabreiros (Moldes/Cabreiros) tro-41 867 810$00 Concurso público ...........................................Construtora Paulista.
ço entre a Palma e o Cando.

2 — Rectificação do acesso a Ribeira — 2.ª fase — Albergaria da Serra ......3 800 000$00 Ajuste directo ................................................Paviazemeis, L.da

3 — Pav. de CM nas freguesias de Espiunca e Alvarenga (pav. dos acessos12 255 000$00 Concurso limitado .........................................Moreira Pinto, L.da

das Bouças à Espiunca — 2.ª fase — Alvarenga; pav. e. M. Serabigões/
Espiunca — 2.ª fase — Espiunca).

4 — Ligação de Ver ao lugar da Estrada ..........................................................32 089 343$00 Concurso público ...........................................Moreira Pinto, L.da

5 — Pav. de C. na freguesia de Santa Eulália (rect. da ponte da Pousada/6 458 000$00 Concurso limitado .........................................Moreira Pinto, L.da

Regadas; pav. da via de ligação Travessa/Amilo).
6 — Acesso ao centro coordenador de transportes........................................ 5 363 887$00 Ajuste directo ................................................ Silva Brandão & Filhos, L.da

7 — Beneficiação das Ruas de Joaquim Diogo Malafaia/Diogo Malafaia e 12 077 315$00 Concurso limitado ......................................... Silva Brandão & Filhos, L.da

das Comunidades.
8 — Beneficiação da EM Londral (Escariz) e remodelação/ampliação da 8 482 300$00Concurso limitado ......................................... Soc. Cont. Joaquim F. Moreira dos Santos, L.da

rede de água — zona ocidental do concelho.
9 — Rectificação pavimentação da EM da Bouça-Chave ..............................4 000 000$00 Ajuste directo ................................................Paviazemeis, L.da

10 — Pavimentação de estradas na freguesia de Fermedo ...............................13 280 000$00 Concurso limitado .........................................Paviazemeis, L.da

11 — Ampliação do cemitério de São Miguel do Mato — execução de sepul-3 990 000$00 Ajuste directo ................................................ Soc. Cont. Joaquim F. Moreira dos Santos, L.da

turas
12 — Const./alarg. ponte sobre o rio Ortigosa — L. Matos — Urro.............. 12 959 737$00 Concurso limitado .........................................Construções Carlos Pinho, L.da

13 — Acesso a Provizende de Cima — Rossas .................................................1 948 000$00 Ajuste directo ................................................Moreira Pinto, L.da

14 — Infra-estruturas da zona industrial da Mata — 2.ª fase (Inf. eléctricas4 590 050$00 Ajuste directo ................................................Silvino Reis & Pinho, L.da

e telefónicas).
15 — Construção do deposito em Lourosa de Matos — Urro......................... 1 991 700$00 Ajuste directo ................................................Construções Carlos Pinho, L.da

16 — Sinalização e equipamento urbano (sinalização horizontal em várias1 269 400$00 Ajuste directo ................................................Tracevia, L.da

ruas da vila).
17 — Grandes reparações de estradas e caminhos (acesso ao polidesportivo2 770 000$00 Ajuste directo ................................................Moreira Pinto, L.da

de Provizende).
18 — Rectif./ligação Jugueiros a Candosa — Santa Eulália ..............................2 540 000$00 Ajuste directo ................................................Manuel Soares Bento & Filhos, L.da

19 — Const. de polidesportivos (Chave, Canelas e Santa Eulália) .................35 963 225$00 Concurso público ........................................... Fabrigimno, L.da

20 — Constr. do CM Casais a Travessa — Alvarenga ......................................15 751 015$00 Concurso limitado .........................................Construções Carlos Pinho, L.da

21 — Infra-estruturas da zona industrial de São Domingos — const. de muro 1 700 000$00 Ajuste directo ................................................ A. Pimenta Construções, L.da

22 — Const. via de ligação de São Pedro a Granja — 2.ª fase....................... 15 751 015$00 Concurso limitado .........................................Construtora Paulista, L.da

23 — Pav. da EM Costa ao Borralheiro — 1.ª fase — Mansores................... 9 900 000$00 Concurso limitado .........................................Paviazemeis, L.da

24 — Pav./benef. entre Quebrada e Fontela — Rossas .....................................986 000$00 Ajuste directo ................................................Manuel Soares Bento & Filhos, L.da

25 — Conservação da escola de Parada — Santa Eulália .................................2 325 500$00 Ajuste directo ................................................ Construções Leite de Almeida, L.da

26 — Acesso ao centro coordenador de transportes — sinalização horizontal 881 400$00 Ajuste directo ................................................Tracevia, L.da

27 — Construção infra-estruturas exteriores da EB 2,3 — Escariz................. 27 290 178$00 Concurso limitado ......................................... Mesquita, Construção Civil & Obras Públicas, L.da

28 — Reabilitação de arruamentos na zona central da vila de Arouca — Pa-25 302 016$00 Concurso limitado .........................................Manuel Soares Bento & Filhos, L.da

vimentação em cubos de granito.

18 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Armando de Pinho Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 4228/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que foram celebrados vários contratos de trabalho a termo certo,
válidos pelo prazo de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os seguintes trabalhadores:

Carla Patrícia Mendonça Silva — técnico superior de comunica-
ção organizacional de 2.ª classe (estagiário), com início em 12 de
Dezembro de 2000.

Cristina Paula Assunção Mamede — técnico superior de sociolo-
gia de 2.ª classe (estagiário), com início em 9 de Janeiro de 2001.

Cláudia Salomé Marques Costa — técnico superior de sociologia
de 2.ª classe, com início em 11 de Janeiro de 2001.

Claudia Maria Peixinho Vidal Ramos — auxiliar técnico adminis-
trativo, com início em 7 de Fevereiro de 2001.

Maria Rute Costa Gomes da Peixinha — auxiliar técnico adminis-
trativo, com início em 7 de Fevereiro de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Vereador, José da Cruz Costa.

Aviso n.º 4229/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que foram celebrados vários contratos de trabalho a termo certo,
válidos pelo prazo de seis meses, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os seguintes trabalhadores:

Graça Maria Vieira Simões Teixeira — auxiliar de cozinha, com
início em 26 de Março de 2001.

Laurínda Pinho Esgueirão Guimarães — auxiliar de cozinha, com
início em 26 de Março de 2001.

Mafalda Sofia Teixeira Vidal — auxiliar de cozinha, com início
em 26 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Vereador, José da Cruz Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 4230/2001 (2.ª série) — AP.  — António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo e Assembleia
Municipal, tomadas, respectivamente, na reunião de 1 de Feverei-
ro de 2001 e sessão de 23 de Fevereiro de 2001, foi aprovado o
Regulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento dos
Estabelecimentos de Hospedagem.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, que estabelece o Regime Jurí-
dico da Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos Turís-
ticos, no seu artigo 79.º comete às assembleias municipais a
competência para a regulamentação da instalação, exploração e
funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem. Assim, o
presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e tem por
objectivo regular e disciplinar a instalação, exploração e funcio-
namento dos estabelecimentos de hospedagem que eventualmente
existam ou venham a existir na área do concelho da Batalha.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública.
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CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimentos de hospedagem

Estabelecimentos de hospedagem são os estabelecimentos que
se destinam a prestar, mediante remuneração, serviço de aloja-
mento temporário e outros serviços acessórios ou de apoio, sem
fornecimento de refeições, exceptuando o fornecimento de pe-
quenos-almoços aos hóspedes.

Artigo 2.º

Tipos

1 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, não são considera-
dos estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que pro-
porcionem, com carácter estável, alojamento e alimentação, no
máximo a dois hóspedes.

Artigo 3.º

Classificação

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos
tipos referidos no n.º 1 do artigo 2.º, em função do preenchimen-
to dos requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos
serviços fixados na respectiva coluna do anexo I do presente Re-
gulamento e no que demais se estabelece.

Artigo 4.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha de um mínimo de 5 e um máximo de 15 unidades de aloja-
mento, e que se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
dades de alojamento e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares de apoio
a turistas.

Artigo 6.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham até quatro unidades de
alojamento e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 7.º

Regime aplicável à instalação

1 — Os processos relativos à construção e adaptação de edifí-
cios destinados à instalação de estabelecimentos de hospedagem
são regulados pelo regime jurídico de licenciamento municipal de
obras particulares e loteamentos urbanos, se for caso disso, e se-
gundo os instrumentos municipais de planeamento urbanístico.

2 — Os projectos relativos à instalação de estabelecimentos de
hospedagem estão sempre sujeitos, mesmo nos casos referidos no
artigo 6.º, ao parecer do Serviço Nacional de Bombeiros e da au-
toridade de saúde pública.

3 — Na instrução dos processos de licenciamento das obras
referidas no n.º 1 seguir-se-ão as normas aplicáveis no regime ali
indicado, devendo ainda ser apresentada ficha técnica de especifi-
cações, que constitui o anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 8.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria e deverá ser concedida
no prazo de 30 dias a contar da data da entrada do requerimento
referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os aloja-
mentos particulares não cumprirem o disposto neste Regulamen-
to e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II  deste Re-
gulamento.

Artigo 9.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem obedecer ao seguintes requisitos, para efeitos de emis-
são de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar dota-
das de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar completamente a
entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II  deste Regulamento.

Artigo 10.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 8.º deve realizar-se
no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — Nos alojamentos particulares, a vistoria realizar-se-á por
dois técnicos da Câmara Municipal.

3 — Nas hospedarias e casas de hóspedes, a vistoria será efec-
tuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) A autoridade sanitária concelhia ou o seu substituto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Leiria/Fáti-

ma;
e) Um  representante  da Confederação do Turismo Portu-

guês, salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria
uma associação patronal que o represente.

4 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, ou ao vere-
ador delegado, convocar as entidades referidas nas alíneas b) a e)
do número anterior, com a antecedência mínima de oito dias, bem
como notificar o interessado da data da vistoria.

5 — O interessado pode participar na vistoria e fazer-se acom-
panhar, por convocação sua, pelos autores dos projectos e técni-
cos responsáveis pela direcção da obra, quando for caso disso, todos
sem direito a voto.
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6 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b) a e) do
n.º 2 e no n.º 4, todos do presente artigo, não é impeditiva nem
constitui justificação da não realização da vistoria, nem da emis-
são da licença de utilização de hospedagem.

7 — Se o interessado, não comparecendo, não der acesso à ins-
talação a vistoriar, reinicia-se a contagem do prazo fixado no n.º 1
deste artigo para a realização da vistoria, sendo sempre devida a
taxa fixada para a vistoria não efectuada.

8  — A comissão referida no n.º 2 do presente artigo, depois de
proceder à vistoria, elabora o respectivo auto, de que um exem-
plar é entregue ao interessado.

9 — Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos par-
ticulares serão vistoriados em períodos não superiores a cinco anos.

Artigo 11.º

Alvará de licença

1 — Alvará de licença deve especificar:

a) Identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do anexoIII
deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra  alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença de hospedagem

1 — A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento no
prazo de um ano a contar da emissão do alvará de licença
de utilização ou do termo do prazo para a sua emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por período
superior a um ano, salvo por motivos de obras;

c) Quando seja dada ao empreendimento uma utilização di-
ferente da prevista no alvará.

2 — Caduca a licença de utilização de hospedagem, o alvará é
apreendido pela Câmara Municipal.

3 — A apreensão do alvará tem lugar na sequência de notifica-
ção ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo em segui-
da encerrado o estabelecimento.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 13 .º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo o
modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 — É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem, sal-
vo o disposto nos números seguintes.

2 — Pode ser recusado o acesso ou a permanência nos estabe-
lecimentos de hospedagem a quem perturbe o seu funcionamento
normal, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as normas de funcionamento priva-
tivas dos estabelecimentos, desde que estas se encontrem
devidamente publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas exclusivas do serviço de hospedagem.

3 — Pode ainda ser recusado o acesso, desde que devidamente
publicitado, nas áreas afectas à exploração de pessoas que se fa-
çam acompanhar por animais.

4 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hospe-
dagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um nú-
mero de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 15.º

Período de funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar abertos ao público
durante, pelo menos, nove meses por ano, devendo a entidade
exploradora comunicar à Câmara Municipal e afixar o respectivo
aviso na área afecta à exploração, até ao dia 1 de Outubro de cada
ano, em que período encerrará o estabelecimento no ano  seguinte.

Artigo 16.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar a unidade e alojamento livre até às
12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, entenden-
do-se que, se não o fizer, renova a sua estada por mais um dia.

3 — O responsável do estabelecimento de hospedagem não é
obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para além
do dia previsto para a sua saída.

4 — Os estabelecimentos de hospedagem que facultem aloja-
mento a cidadãos estrangeiros ficam obrigados a comunicar à Guarda
Nacional Republicana, no prazo de três dias, por meio de boletim
de alojamento, nos termos do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 244/98,
de 8 de Agosto, com posteriores alterações.

Artigo 17.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

1 — No preço diário do alojamento está incluído obrigatoria-
mente o consumo, sem limitações, de água, de gás e de electrici-
dade.

2 — O pagamento dos serviços, pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou saída, contra recibo, onde sejam especifica-
das as datas da estada.

Artigo 18.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alteração
de utente.

Artigo 19.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho completa na proporção de
25% do número de unidades de alojamento por cada piso, com
arredondamento para a unidade superior.

Artigo 20.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 21.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sempre
limpas e bem conservadas.

Artigo 22.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as seguin-
tes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO2;
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b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 23.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável, a
quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 24.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser informados
destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presen-
te Regulamento.

Artigo 25.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue, de imediato, ao utente.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 26.º

Competência de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e as outras
entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sempre
facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos esta-
belecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia, que serão, de imediato, remetidos à
Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara Municipal da Batalha, podendo ser delegada no
vice-presidente.

Artigo 28.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não
cumprimento de qualquer das normas prevista neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;

f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) A ausência de livro de entrada dos clientes.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 29.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional apli-
cável aos trabalhadores da indústria.

2 — Quando a contra-ordenação for praticada por pessoa co-
lectiva, os montantes mínimos e máximos referidos no n.º 1 se-
rão elevados até ao triplo.

3 — Qualquer outra infracção às disposições do presente Regu-
lamento será punida com igual coima.

Artigo 30.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e ou reiteração das contra-ordena-
ções previstas no artigo anterior, bem como da culpa do agente,
podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por um período até dois anos, do exercício da
actividade directamente relacionada com a infracção pra-
ticada;

c) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

d) Encerramento definitivo.

2 — A aplicação das sanções acessórias de interdição e de en-
cerramento do estabelecimento implicam a apreensão do alvará
de licença de utilização para hospedagem e alojamentos particulares.

Artigo 31.º

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

1 — Em caso de tentativa, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidas a um terço.

2 — Em caso de negligência, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidos para metade.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 32.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento de uma
taxa.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento de
uma taxa.

3 — O fornecimento das placas de identificação está igualmen-
te sujeito ao pagamento de taxas.

4 — A taxas mencionadas nos números anteriores encontram-
se  previstas na Tabela de Taxas e serão actualizadas anualmente
nos termos do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança
das Taxas e Tarifas.

Artigo 33.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares devidamente licenciados serão objecto de registo or-
ganizado pela DOP/Divisão Obras Particulares desta Câmara Mu-
nicipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.
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CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 34.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes à
data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos pre-
vistos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto
quando esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a ren-
tabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Muni-
cipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, deverá ser fei-
ta uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 10.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 35.º

Integração de lacunas e esclarecimentos de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regulamen-
to e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias a
contar da sua publicação.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento.
O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos

particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ... (indicar o

nome do requerente), na qualidade de ... (proprietário, usufrutuá-
rio, locatário, titular de direito de uso, superficiário, mandatário),
residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte
n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hospedagem, na
classificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos
particulares), para o local assinalado na planta de localização, que
se junta em anexo, e cujas principais características se descrevem
a seguir:

Características:
I — Localização — (indicar a morada do estabelecimento):

Na residência do requerente |_|
Em edifício independente |_|

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos duplos |_|
Número total de quartos simples |_|

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho comuns |_|
Número de casas de banho privadas dos quartos |_|

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes |_|
Número de salas comuns |_|
Número de salas de refeições |_|
Outras |_|

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água |_|  |_|
Com reservatório de água |_|  |_|
Com ligação à rede pública de saneamento |_| |_|
Com telefone |_| |_|
Outras ...

VI — Período de funcionamento:

Anual |_| Sazonal |_| de |_| a |_| (assinalar com X)

VII — Outras características:

... (local) ... (data)
Pede deferimento.
(Assinatura do requerente.)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos de
hospedagem e alojamentos particulares:

Unidades de alojamento:
Áreas mínimas:

Hospedarias Área Casas de hóspedes Área Quartos particulares Área

Quarto duplo ........................ 9 m2 Quarto duplo ...................... 9 m2 Quarto duplo ...................... 9 m2

Quarto simples ..................... 7,5 m2 Quarto simples ................... 7,5 m2 Quarto simples ................... 7,5 m2

Quarto c/três camas indiv. 12 m2 Quarto c/três camas indiv. 12 m2 Quarto c/três camas indiv. 12 m2

Casa de banho simples ......... 2,50 m2 Casa de banho simples ....... 2,50 m2 Casa de banho simples ....... 2,50 m2

Casa de banho completa ..... 3,50 m2 Casa de banho completa ... 3,50 m2 Casa de banho completa.... 3,50 m2

Zonas de utilização comum:

Casas de hóspedes Hospedaria

Átrio de entrada........................................Átrio de entrada.
Recepção/portaria.
Zona de estar.

Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;

c) Luzes de cabeceira;
d) Roupeiro com espelho e cruzetas;
e) Cadeira ou sofá;
f) Tomadas de electricidade;
g) Sistemas de ocultação da luz exterior;
h) Sistemas de segurança nas portas;
i) Sistema de aquecimento e ventilação.
k) Tapetes.

Zonas de serviço:
Sempre que o estabelecimento preste o serviço de fornecimen-

to de pequeno-almoço, deve possuir integrado na zona de estar/
refeições um espaço destinado a preparação dessa pequena refei-
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ção, devidamente equipado com fogão, instalação frigorífica, equi-
pamento de lavagem e mobiliário adequados.

2 — Infra-estruturas básicas:

Deve existir uma instalação sanitária completa, na propor-
ção de 25% do número de unidades de alojamento por cada
piso, com arredondamento para a unidade superior;

As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente e
fria;

Deverá existir, pelo menos, um telefone, com ligação à rede
exterior para uso dos utentes;

Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimentos devem
ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a ocupa-
ção máxima admitida e para os serviços nele prestados;

Para os estabelecimentos de hospedagem deve existir um sis-
tema de iluminação de segurança.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa identifi-
cativa: hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particulares.

CÂMARA MUNICIPAL DE BATALHA 
 

ALVARÁ DE LICENÇA DE UTILIZAÇÃO 
PARA HOSPEDAGEM E ALOJAMENTOS 

PARTICULARES 
 

N.º_____________(N.º de registo) 
 
CLASSIFICAÇÃO________________________________________ 
(Hospedaria/ Casas de hóspedes/ Quartos particulares) 
 
TITULAR DA LICENÇA __________________________________ 
(Nome do titular da licença) 
 
CAPACIDADE DO ALOJAMENTO _________________________ 
 (Capacidade máxima de utentes admitidos) 
 
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO __________________________ 
 
VISTORIADO EM ________________________________________  
(Data da última vistoria) 
 
DATA DA EMISSÃO DO ALVARÁ __________________________ 
 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
 

Aviso n.º 4231/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — desenhador. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 247/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n .º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Câmara Municipal celebrou com Jorge Manuel Amado
Carvalho contrato de trabalho a termo certo, por urgente conve-
niência de serviço, válido pelo prazo de seis meses, eventualmen-
te renovável para o exercício das funções correspondentes à da
categoria de desenhador, com início a 16 de Abril, a remunerar
pelo índice 191 do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública. (Isentos de visto do Tribunal de Con-
tas, segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de
Abril.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

Aviso n.º 4232/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — técnico de contabilidade de 2.ª classe. —
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n .º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 247/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal ce-
lebrou com Benedita Catarina Nunes Soares contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, válido pelo
prazo de seis meses, eventualmente renovável para o exercício
das funções correspondentes à da categoria de técnico de contabi-
lidade de 2.ª classe, com início a 11 de Abril, a remunerar pelo
índice 285 do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública. (Isentos de visto do Tribunal de Contas,
segundo o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 219/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Joaquim
Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Municipal de
Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária de 9 de Abril de 2001, deliberou, após
análise do projecto de Regulamento Interno para Utilização de
Expositores ou Stands da Câmara Municipal de Cabeceiras de Bas-
to e em conformidade com o disposto no n.º 1 artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, submeter à apreciação
pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados
a partir da data da publicação do presente edital na 2.ª série do
Diário da República.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público, na Divisão Administrativa e Financeira, durante
as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-
-feira.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costu-
me.

12 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Barroso
de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 4233/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
de 13 de Março do ano em curso, foi renovado o contrato a ter-
mo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia 1 de Maio
do ano em curso, para exercer funções na categoria de técnica
serviço social de 2.ª classe, com Ester de Faria Camacho e Escórcio
R. Vieira Silva.

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.



17APÊNDICE N.º 63 — II SÉRIE — N.º 119 — 23 de Maio de 2001

Aviso n.º 4234/2001 (2.ª série) — AP.  — Gabriel Gregório
Nascimento de Ornelas, presidente da Câmara Municipal de Câ-
mara de Lobos:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordiná-
ria de 20 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e no uso da competência confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, aprovou o Regulamento sobre a Orientação e Fun-
cionamento dos Mercados Municipais do Município de Câmara de
Lobos, cuja proposta, elaborada de harmonia com a competência
referida nas alíneas a), b) e d) do n.º 7 do artigo 64.º da referida
lei, e ainda no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto,
foi aprovada em reunião ordinária da Câmara Municipal de 1 de
Fevereiro de 2001.

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais de estilo.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

Projecto de Regulamento sobre a Organização e Funcio-
namento dos Mercados Municipais do Município de
Câmara de Lobos.

Nota justificativa

1 — O presente Regulamento dos Mercados Municipais do
Município de Câmara de Lobos tem por objectivo regulamentar
as normas disciplinadoras da ocupação e funcionamento dos mes-
mos.

Neste entendimento, o presente Regulamento evidencia as res-
ponsabilidades tanto da autarquia como dos munícipes, prevendo
os meios que vão disciplinar as regras de convivência neste âm-
bito.

2 — Os mercados são compostos por dois espaços comerciais.
A praça propriamente dita, onde se privilegiam as actividades

de venda directa de produtos alimentares, e outro, as lojas de maior
diversidade de actividades.

A diversificação das actividades a desenvolver e dos produtos a
comercializar foi preocupação dominante, como claramente re-
sulta dos artigos 4.º e 8.º. Só assim se suscita uma maior frequên-
cia de público consumidor e se garante o equilíbrio financeiro para
os agentes económicos.

3 — A regra de aquisição do direito de ocupação das lojas far-
-se-á através de concurso mediante a apresentação de propostas
em sobrescrito fechado, bem como se admite, em circunstâncias
excepcionais, a concessão directa pela Câmara Municipal.

4 — São leis habilitantes do presente Regulamento:

a) A Constituição da República Portuguesa, que, no seu ar-
tigo 242.º, atribui aos municípios poder regulamentar;

b) A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que, na sua alínea
e) do artigo 16.º, fixa aos órgãos municipais competên-
cia de planeamento, gestão e realização de investimentos
em mercados e feiras municipais;

c) A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º

CAPÍTULO I

Organização do mercado e dos espaços comerciais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento destina-se a disciplinar a organi-
zação e funcionamento dos mercados municipais do município de
Câmara de Lobos.

2 — Os ocupantes dos lugares, no exercício da sua actividade,
passam a reger-se pelas disposições deste Regulamento.

Artigo 2.º

Noção

O mercado municipal da cidade Câmara de Lobos, situado na
Rua do Padre Eduardo Clemente Nunes Pereira e Rua da Carreira,
e o mercado municipal da Vila do Estreito, sito na Rua do Profes-
sor José Joaquim da Costa, são mercados retalhistas destinados
fundamentalmente à venda ao público de produtos alimentares.

Artigo 3.º

Constituição

1 — Os mercados municipais são constituídos por dois sectores
comerciais:

a) Lojas interiores;
b) Bancas.

2 — Tem ainda uma área de serviços administrativos e de apoio,
que inclui a fiscalização hígio-sanitária, a fiscalização municipal,
a aferição de pesos e medidas e instalações sanitárias públicas.

3 — As lojas são espaços autónomos e independentes que dis-
põem de área própria para permanência dos clientes e contadores
de água e energia individuais.

4 — As bancas são genericamente destinadas à venda de produ-
tos alimentares de origem vegetal e peixe.

5 — As áreas de serviços administrativos e de apoio destinam-
-se a propiciar a instalação dos agentes fiscalizadores e espaços de
utilização comuns.

CAPÍTULO II

Da praça

Artigo 4.º

Natureza dos bens

1 — No sector da praça, as bancas existentes são genericamen-
te destinadas à venda de produtos alimentares de origem vegetal e
peixe, agrupados da seguinte forma:

Grupos Produtos

I ............................ Hortícolas e agrícolas frescas.
II .......................... Frutas verdes, secas e sementes comestíveis
III ......................... Flores.
IV ......................... Peixe e mariscos.

2 — A Câmara, quando julgue conveniente, pode alterar os gru-
pos e produtos referidos nos números anteriores, ouvidos os re-
presentantes dos ocupantes e o responsável pelo mercado.

Artigo 5.º

Horário e funcionamento

1 — A  praça do mercado municipal de Câmara de Lobos fun-
cionará, de segunda-feira a sábado, no seguinte horário:

a) O horário de abertura, de segunda-feira a quinta-feira, será
às 8 horas e sexta-feira e sábado às 6 horas da manhã,
sendo o encerramento, de segunda-feira a quinta-feira, às
18 horas, sexta-feira às 20 horas e ao sábado às 14 ho-
ras;

b) O mercado encerra em dias santos de guarda;
c) Nos dias 1 de Janeiro, Sexta-Feira Santa, 1 de Maio, 1 de

Julho, dia do município de Câmara de Lobos e 25 e 26 de
Dezembro, de cada ano, a praça encontra-se encerrada;

d) Nos feriados não previstos na alínea anterior, a praça terá
a sua abertura desde as 8 horas da manhã e encerra às
13 horas.

2 — O funcionamento do mercado da vila do Estreito de Câ-
mara de Lobos funcionará de terça-feira a domingo:

a) O horário de abertura, de terça-feira a sábado, será às
8 horas, sendo o encerramento, de terça-feira a quinta-
-feira, às 18 horas e sexta-feira e sábado às 20 horas.
Ao domingo, a abertura será às 6 horas e o seu encerra-
mento às 13 horas;

b) Nos dias 1 de Janeiro, Sexta-Feira Santa, 1 de Maio, 1 de
Julho, dia do município de Câmara de Lobos e 25 e 26 de
Dezembro, de cada ano, a praça encontra-se encerrada;

c) Nos feriados não previstos na alínea anterior, a praça terá
a sua abertura desde as 8 horas da manhã e encerra às
13 horas.

   É permitido aos vendedores a entrada até uma hora antes
da abertura ao público, a fim de poderem expor devida-
mente os artigos a comercializar.



APÊNDICE N.º 63 — II SÉRIE — N.º 119 — 23 de Maio de 200118

Após o encerramento é concedida uma hora para limpeza aos
ocupantes nos mercados municipais.

2 — A Câmara, sempre que circunstâncias excepcionais aconse-
lhem, poderá alterar o período de funcionamento.

3 — Fora dos períodos referidos no n.º 1 e n.º 2, não é permi-
tida a venda, ainda que acidental, de quaisquer produtos pelos
ocupantes da praça.

Artigo 6.º

Proibições na praça

1 — Na praça apenas poderão exercer a actividade os titulares
de lugares previamente atribuídos e detentores de cartão de
ocupante ou colaborador.

2 — Exceptuam-se do disposto na 1.ª parte do número anterior
os produtores directos (lavradores e agricultores) que vendam as
sobras da sua produção, que não exerçam actividade comercial e
não frequentem habitual e sistematicamente o mercado.

3 — Na área da praça é proibido:

a) Negociar lugares fora da arrematação;
b) Transacções entre vendedores, salvo do produtor directo

para o comerciante;
c) Ocupação de área superior à concedida;
d) Acender lume ou cozinhar;
e) Dificultar a circulação de pessoas e de veículos;
f) Lançar, manter ou deixar no solo ou lugares resíduos, restos,

lixos ou desperdícios;
g) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devida-

mente aferidos;
h) Permanecer nos lugares depois do horário de encerramento;
i) Comercializar produtos não previstos ou permitidos;
j) Vender animais vivos;
k) Apregoar os produtos em voz alta e agarrar os clientes

ou impedir a sua livre circulação;
l) Ter os produtos desarrumados e as áreas de circulação

ocupadas;
m) Efectuar o aprovisionamento fora das horas fixadas;
n) Deixar nos lugares quaisquer equipamentos utilizados na

limpeza;
o) Concertarem-se entre si ou coligarem-se na tentativa de

aumentarem os preços dos produtos e serviços ou fazer
cessar a venda ou a actividade no mercado.

4 — É proibida a venda de todos os produtos cuja legislação
específica assim o determine, bem como:

a) Confetti, pastéis, bolos e similares;
b) Desinfectantes, pesticidas, insecticidas, fungicidas,

herbicidas, parasiticidas, raticidas e semelhantes;
c) Leite do dia, iogurtes, margarinas, manteigas, queijo fres-

co, natas, ovos e outros produtos que exijam refrigera-
ção;

d) Vinho e outras bebidas alcoólicas e alimentos confeccio-
nados;

e) Tabaco e seus derivados.

5 — Na área da praça é expressamente proibida a venda ambu-
lante.

Artigo 7.º

Restrições à circulação

Fora do horário normal de funcionamento não é permitida a
entrada na praça, salvo funcionários em serviço.

CAPÍTULO III

Lojas comerciais

Artigo 8.º

Organização

1 — As lojas são destinadas à venda dos produtos a seguir indi-
cados e agrupados da seguinte forma:

Grupos Produtos

I ............................ Flores.
II .......................... Carnes verdes.

Grupos Produtos

III ......................... Café snack-bar.
IV ......................... Papelaria, tabacaria, jornais e revistas.
V........................... Artesanato.
VI ......................... Produtos dietéticos.
VII ........................ Produtos hortícolas e agrícolas frescos.
VIII ...................... Frutas verdes e sementes comestíveis.
IX ......................... Outros géneros alimentícios para abastecimento

da população.

2 — Sempre que seja julgado conveniente, a Câmara pode alte-
rar os grupos de actividade, para os fins além dos previstos.

Artigo 9.º

Horário de funcionamento

1 — As lojas observam o mesmo horário de funcionamento da
praça.

2 — A Câmara, sempre que circunstâncias excepcionais o acon-
selhem, pode alterar o período de funcionamento.

Artigo 10.º

Proibições

1 — Nas lojas apenas poderão exercer actividade os comercian-
tes titulares de lugares previamente atribuídos pelo município.

2 — Nas lojas é proibido:

    a) A negociação de lugares fora da arrematação;
b) A ocupação de áreas superiores à arrematação;
c) Acender lume ou cozinhar;
d) Dificultar, por qualquer forma, a circulação de peões ou

veículos;
e) Lançar, manter ou deixar no solo resíduos, lixos ou quaisquer

desperdícios;
f) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devida-

mente aferidas;
g) Comercializar produtos ou exercer actividades diferentes

da autorizada;
h) Efectuar o aprovisionamento fora das horas fixadas para

o efeito.

3 — Na área das lojas é proibido o exercício da venda ambulante.
4 — A realização de quaisquer obras nos lugares e espaços

ocupados depende de prévia autorização da Câmara Municipal e
obedece às disposições estabelecidas para o licenciamento de obras
particulares.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns

SECÇÃO I

Artigo 11.º

Autorização para a ocupação de lugares

1 — Compete à Câmara Municipal autorizar a ocupação das bancas
e lojas interiores no mercado.

2 — São concedidas directamente as bancadas e os lugares a ocupar
por produtos mencionados no artigo 4.º, n.º 1, do presente Regu-
lamento que esporadicamente vendam a sua produção, caso em
que se liquidarão as taxas previstas na tabela de taxas e tarifas e
preços de custos, em vigor no município.

Artigo 12.º

Pessoalidade e intransmissibilidade

1 — A concessão é pessoal e intransmissível, salvo os casos dos
artigos 15.º e 16.º, e fica condicionada às disposições deste Regu-
lamento e demais disposições específicas que sejam impostas na
concessão.

2 — As concessões de ocupação são intransmissíveis, salvo nos
casos e pelas formas previstas nos artigos 20.º e 21.º deste Regu-
lamento.
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3 — A cedência, por trespasse, arrendamento ou qualquer outra
forma, do espaço concessionado a terceiros sem a devida autori-
zação da Câmara confere a esta o direito de a declarar nula e de
nenhum efeito, sem direito a qualquer indemnização.

Artigo 13.º

Cedência a terceiros

1 — Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ser autori-
zada, pela Câmara Municipal, a cedência a terceiros dos respecti-
vos lugares, desde que ocorra um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal do

mesmo;
c) Outros motivos ponderados e justificados, verificados caso

a caso.

2 — O titular da concessão que pretenda ceder o seu direito de
ocupação a terceiro deverá, previamente, requerer à Câmara Mu-
nicipal a respectiva autorização, indicando discriminadamente as
razões do abandono da actividade, a identificação do comerciante
em nome individual ou colectivo, devendo fazer acompanhar o
requerimento de cópia do bilhete de identidade, cartão de contri-
buinte fiscal do interessado na concessão.

3 — No requerimento referido no n.º 2 deve ser indicado o valor
que os interessados atribuem à transferência da concessão e ane-
xado o projecto comercial a desenvolver pelo interessado pro-
posto.

4 — A transferência, quando autorizada, obriga ao pagamento
de 25% ou 10% do valor atribuído, que será pago de imediato à
Câmara Municipal, consoante tenha decorrido menos ou mais de
metade do período da concessão.

5 — Aos detentores dos títulos de ocupação vitalícia poderá ser
autorizada cedência a terceiros dos respectivos lugares, obrigando
ao pagamento de 10% da transferência, ficando, pois, condicio-
nado às disposições deste Regulamento, na concessão de direito de
exploração dos espaços comerciais.

6 — Aquando da apreciação da transferência a Câmara Munici-
pal pode propor condições, nomeadamente a mudança de ramo de
actividade ou remodelação do espaço.

Artigo 14.º

Período das concessões

1 — As concessões das lojas comerciais nos mercados do muni-
cípio de Câmara de Lobos far-se-ão através de concurso público
mediante a apresentação de propostas em sobrescrito fechado.

2 — O período de concessão é efectuado por um ano, sendo o
máximo de cinco anos, nunca sendo superior a este prazo.

3 — Finda a concessão, caducam os alvarás e não é permitido
o trespasse, ficando o concessionário obrigado a desocupar as ins-
talações e a retirar o material de sua pertença, no prazo de oito
dias, fazendo a entrega das chaves.

4 — O disposto no presente artigo aplica-se apenas às futuras
concessões, que decorram de criação de novas áreas ou vacaturas
das existentes, a partir da aprovação do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Transmissão por morte do titular

1 — Por morte do ocupante poderá ser transferido pela Câma-
ra Municipal o direito de continuação ao cônjuge sobrevivo não
separada de pessoas e bens e, na sua falta ou desinteresse, aos
descendentes, se aquele ou estes, ou os seus representantes, assim
o requererem no prazo de 30 dias subsequentes ao decesso, instru-
indo o processo com certidão de registo de óbito, casamento,
nascimento, conforme os casos.

2 — À concessão circunscreve-se o limite temporal anterior-
mente autorizado e nas mesmas condições.

3 — Em caso de concurso de interessados, a preferência estabe-
lece-se pela ordem estabelecida no n.º 1.

Artigo 16.º

Obrigação dos concessionários

1 — A ocupação do espaço concessionado só é possível efec-
tuar-se após o pagamento das taxas devidas e da apresentação pelo

concessionário de prova de cumprimento das suas obrigações fis-
cais e da segurança social.

2 — O concessionário é obrigado a iniciar a sua actividade no
espaço do mercado no prazo de 30 dias após a adjudicação, sob
pena de anulação da concessão e perda das quantias pagas.

3 — A ausência do comerciante durante 30 dias seguidos, salvo
para férias ou por doença comprovada, sem participação, confere
à Câmara o poder de dispor livremente do espaço concessionado.

§ único. A participação deve ser feita em carta registada dirigida
ao presidente da Câmara até ao 5.º dia útil seguinte ao da 1.ª falta.

Artigo 17.º

Condições de autorização de ocupação

1 — O direito de ocupação das lojas pode ser obtido das seguin-
tes formas:

a) Através de concurso;
b) Ou por concessão directa.

SECÇÃO II

Artigo 18.º

Do concurso

1 — O concurso referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º
será publicitado com, pelo menos, 20 dias de antecedência através
de edital e obedece aos seguintes princípios:

1.º O anúncio do concurso deve indicar as características de
cada lugar, ramo de actividade a exercer, taxas a pagar,
base de licitação, condições de ocupação, prazo do con-
curso e eventuais garantias a apresentar;

2.º A candidatura é pessoal e obriga à titularidade do cartão
de pessoa colectiva ou individual;

3.º 75% da totalidade dos lugares de cada espécie postos em
concurso destinam-se a agentes económicos com residência
ou sede de colectados no município de Câmara de Lobos
e os que sobejam da percentagem antes fixada ficam à
disponibilidade de todos os interessados;

4.º Nenhum agente, por si, seu cônjuge ou interposta pessoa,
pode ser titular de mais de dois lugares no mercado;

5.º A base de licitação de cada loja será apreciada caso a caso;
6.º No 5.º dia útil após a concessão o candidato pagará 25%

do valor. O restante será pago em três prestações iguais,
vencidas no 2.º, 4.º e 6.º mês seguintes;

7.º A falta de qualquer pagamento dentro dos prazos referi-
dos determina a perda a favor da Câmara de todos os valores
pagos, bem como o cancelamento da concessão;

8.º A ocupação de lugares por pessoas diferentes do titular
que não sejam empregados devidamente inscritos na se-
gurança social ou que não constem do quadro de pessoal
aprovado pelo Ministério do Emprego determina a cadu-
cidade da concessão, sem direito a qualquer indemniza-
ção;

9.º A Câmara reserva o direito de não efectuar a adjudicação
sempre que nisso veja vantagem ou o interesse público o
aconselhe;

10.º Os lugares vagos após o primeiro concurso só poderão
ser ocupados depois de novo concurso ou nos casos defi-
nidos no artigo 21.º

SECÇÃO I

Artigo 19.º

Da concessão directa

1 — Pode haver concessão directa apenas nos seguintes casos e
dos seguintes lugares:

a) Que sobejarem do concurso público;
b) Necessários para garantir a diversidade das actividades ou

a protecção de produtos;
c) Cujo direito à concessão tenha sido anulado ou caducado

e falte menos de metade do tempo para o seu cumpri-
mento.

2 — São concedidos directamente as bancas e os lugares a ocupar
por lavradores ou agricultores que esporadicamente vendam so-
bras da sua produção, caso em que se liquidarão as taxas previstas.
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Artigo 20.º

Critérios de avaliação de entrega de concessões

1 — Para selecção dos concessionários a Câmara terá em conta
os seguintes critérios:

a) Qualidade do equipamento comercial a instalar;
b) Diversidade ou novidade dos produtos a comercializar;
c) Garantia de concretização;
d) Valor de licitação e taxa de ocupação proposta.

SECÇÃO IV

Artigo 21.º

Das taxas e encargos dos comerciantes

1 — A ocupação de qualquer lugar, excepto os referentes aos
produtos ou agricultores que vendam directamente, obriga ao pa-
gamento da taxa respectiva, do dia 1 a 8 se mensal e em Janeiro
se anual, que estarão em vigor no município.

2 — O pagamento dos encargos derivados da ocupação fora dos
prazos previstos neste Regulamento ou na tabela de taxas e licen-
ças municipais será agravado em 50% se satisfeitos até ao final do
mês a que respeita. Fora destes prazos, pode ainda ser feito o
pagamento nos dois meses seguintes, em dobro.

3 — O não pagamento das taxas devidas no prazo e pelas for-
mas previstas neste artigo implica a caducidade do direito de ocupa-
ção e a cobrança das importâncias em dívida, através do processo
de execução fiscal.

Artigo 22.º

Outros encargos

1 — Além dos encargos referidos no número anterior, cada
comerciante suportará o encargo com os consumos de água, ener-
gia eléctrica e taxa de resíduos sólidos, contribuições, impostos e
custos pela utilização de espaços e bens comuns.

SECÇÃO V

Artigo 23.º

Da mudança de ramo de actividade

1 — O comerciante que pretenda exercer ramo comercial ou
actividade diferente daquela que foi autorizado deverá requerê-lo à
Câmara, especificando o ramo e eventuais alterações que devem
ser instruídas no espaço comercial.

2 — A pretensão será divulgada e no prazo de 20 dias podem
ser apresentadas por escrito eventuais reclamações ou sugestões.

3 — Até ao 40.º dia seguinte ao da apresentação, a Câmara,
ouvido o responsável pelo mercado, que se pronunciará quanto às
condições de funcionamento exigidas para o novo ramo, decidirá
em definitivo a pretensão.

4 — A Câmara, ao apreciar o pedido, deve ter em conta o con-
teúdo das reclamações, a garantia da diversidade dos produtos a
comercializar, o equilíbrio comercial e o nível de actividade do
mercado.

SECÇÃO VI

Diversos

Artigo 24.º

Direito dos ocupantes

1 — Todos os ocupantes têm direito a:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões, quer aos fis-
cais e demais agentes em serviço no mercado, quer à
Câmara;

b) Apresentar reclamações, escritas ou verbais, relacionadas
com a disciplina e funcionamento do mercado, bem como
formular sugestões individuais ou colectivas;

c) Consultar o regulamento e demais elementos ou normas
em poder da fiscalização;

d) Eleger dois representantes para dialogar com a Câmara
em questões que respeitem ao funcionamento e ocupação
dos lugares na praça;

e) Requerer à Câmara a mudança de actividade, especificando
o ramo que pretende e eventuais alterações que se tor-
nem necessário introduzir no espaço que ocupa.

Artigo 25.º

Obrigação dos ocupantes

1 — Todos os ocupantes ficam obrigados a:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste Regulamento;

b) Apresentarem-se devidamente vestidos e de acordo com
os produtos a vender, podendo ser fixado o uso de vestuário
ou distintivos específicos para cada sector;

d) Usar de urbanidade com o público;
e) Respeitar os funcionários municipais e outros agentes de

fiscalização e acatar as suas ordens, quando em serviço e
por motivo dele, se legítimas;

f) Abster-se de intervir em negócios ou transacções que
decorram com outros seus colegas e desviar os compra-
dores em negociações com estes;

g) Manter rigorosamente limpos os lugares que ocupam;
h) Segurar os bens, equipamentos e produtos de sua proprie-

dade;
l) Manter abertos ao público os seus espaços comerciais

durante o período de funcionamento, salvo quando devi-
damente autorizados e por motivos ponderosos;

j) Dispor de anúncio exterior que identifique o concessio-
nário, ramo de actividade e o número da loja.

Artigo 26.º

Obrigações da Câmara

1 — Compete à Câmara:

a) Conservar o edifício nas suas partes estruturais e exterio-
res que não constituam alçados das lojas;

b) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espaços
do mercado;

c) Proceder à fiscalização do funcionamento do mercado e
obrigar ao cumprimento do presente Regulamento;

d) Autorizar a cedência, transferência ou mudança do ramo
de actividade e dos espaços comerciais conforme o Regu-
lamento prevê;

e) Aplicar as penas previstas no artigo 31.º;
f) Ter ao serviço no mercado o pessoal para a fiscalização,

funcionamento e limpeza.

Artigo 27.º

Exposição e armazenagem

1 — Os produtos devem ser expostos de modo adequado à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições hígio-sanitárias,
de modo a não poderem afectarem a saúde dos consumidores.

2 — Para embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que ainda não tenha
sido utilizado e que não contenha desenhos, pintura ou dizeres
impressos ou escritos na parte interior.

3 — Os equipamentos usados no transporte ou venda de produ-
tos devem estar escrupulosamente limpos e convenientemente
arrumados.

Artigo 28.º

Dos preços

É obrigatória a afixação, de forma bem visível e legível pelo
público, de letreiros, etiquetas ou listas com a designação e preço
de todos os produtos expostos.

Artigo 29.º

Da publicidade

1 — Não é permitido, como meio de sugestionar a aquisição
pelo público, o uso de falsas descrições ou informações sobre a
identidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedade
ou utilidade dos produtos expostos para venda.

2 — Em caso algum será permitido o uso de publicidade sonora.
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CAPÍTULO V

Das infracções

Artigo 30.º

Da fiscalização em geral

1 — Compete à fiscalização municipal:

a) Cumprir as disposições deste Regulamento e demais dis-
posições legais;

b) Policiar e manter a disciplina no mercado, recorrendo, se
necessário, à força policial;

c) Chamar a atenção da autoridade sanitária para exame de
todos os produtos que se tornem suspeitos, podendo de-
terminar a suspensão da venda dos mesmos bens e efec-
tuar a destruição ou inutilização de todos os produtos en-
contrados sobre o pavimento ou daqueles que forem
recusados;

d) Receber as queixas ou reclamações apresentadas pelo pú-
blico ou pelos ocupantes de lugares, encaminhando-as para
quem de direito ou dar-lhe a solução julgada conveniente;

e) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou
negócio, mas em todos os casos levantar auto de notícia
ou participações respeitantes a actos ou factos que in-
frinjam as disposições deste Regulamento ou outras nor-
mas legais;

f) Assistir à chegada dos ocupantes, colaborando na instala-
ção da ordem e disciplina de exposição dos produtos;

g) Elaborar e manter actualizado o registo dos concessioná-
rios de cada espaço com a identificação comercial, nú-
mero de empregados, cópia da escritura das sociedades,
produtos autorizados e outros elementos de interesse.

Artigo 31.º

Das infracções

1 — As infracções às disposições deste Regulamento constituem
contra-ordenação punidas com coima fixada entre 1000$ e
100 000$ e entre 10 000$ e 200 000$, consoante seja pessoa sin-
gular ou colectiva.

2 — Independentemente da coima, aos ocupantes podem ainda
ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante 5 dias seguidos;
d) Suspensão da actividade durante 10 dias seguidos;
e) Suspensão da actividade durante 20 dias seguidos;
f) Privação do direito de ocupação.

3 — A aplicação das penas constantes do número anterior é da
competência:

a) Do coordenador de mercados, a pena da alínea a);
b) Do vereador do pelouro, a pena da alínea b), por proposta

do funcionário ou agente;
c) Do presidente da Câmara Municipal ou seu substituto le-

gal, as penas das alíneas c), d) e e);
d) Da Câmara Municipal, a pena prevista na alínea f).

4 — As penalidades das alíneas c), d), e) e f) só podem ser apli-
cadas se precedidas de processo de inquérito onde se encontre as-
segurado ao inquirido a possibilidade de se pronunciar sobre o caso.

5 — Como sanção acessória de uma contra-ordenação fica au-
torizada a apreensão dos instrumentos da contravenção, móveis,
semoventes e mercadorias, que caucionarão a responsabilidade do
infractor, sempre que haja reincidência, que poderão reverter para
a autarquia.

6 — Às penalidades referidas neste artigo serão registadas no
processo individual existente na secretaria.

7 — O montante das coimas a aplicar às pessoas colectivas ou
aos reincidentes serão elevadas ao dobro.

8 — As responsabilidades pelas infracções cometidas pelos co-
laboradores são sempre imputadas ao titular no lugar, salvo se for
por este provado o contrário.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 32.º

Interpretação

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação deste
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal, após o pe-
dido de esclarecimento.

Artigo 33.º

Disposições supletivas aplicáveis

Os comerciantes autorizados a transaccionar cada um dos gru-
pos referidos nos artigos 4.º e 9.º deste Regulamento são obriga-
dos a cumprir as especificações próprias exigidas relativas à sua
comercialização, bem como cumprir as normas de higiene, limpe-
za, salubridade e segurança estabelecidas na legislação em vigor e
relativas à actividade comercial exercida.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor com a sua publicação
no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 4235/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratados de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro:

Isélia do Carmo Silva Mulano Militão — auxiliar de serviços ge-
rais, pelo prazo de seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

José Manuel Pardal Lavadinho — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

António João Simão Bicho — auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

Maria de Fátima Roque Conceição — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

Vítor Manuel Henriques Pereira — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Março de 2001.

José Manuel Saxim Travassos — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

José das Chagas Almeida — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

Francisco António Travassos Veríssimo — pedreiro, pelo prazo
de seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

Francisco Manuel Pardal Carrasco — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Março de 2001.

António Manuel Murcela Leonardo — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Março de 2001.

Armindo Almeida Tracanas — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

João José Molano Paixão — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

António João Almeida Tracanas — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Março de 2001.

António Filipe Moreira Nini — pedreiro, pelo prazo de seis me-
ses, com início a 1 de Março de 2001.

João Cachola Pereira Orelhas — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

José Alberto Canastreiro Teodoro — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Março de 2001.

Paulo Pedro Pepe Cunha — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

João Carlos Gouveia dos Santos — pedreiro, pelo prazo de seis
meses, com início a 1 de Março de 2001.

Francisco Benito Marrafa — pedreiro, pelo prazo de seis meses,
com início a 1 de Março de 2001.

José Filipe Ferreira Lopes — engenheiro civil, pelo prazo de doze
meses, com início a 1 de Março de 2001.
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Os presentes contratos de trabalho podem ser renovados por
iguais períodos, até ao limite de dois anos.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 4236/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram renovados os seguintes con-
tratados de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro:

António Joaquim Perleques Catambas — calceteiro, pelo prazo de
seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

Manuel António Martins Cambiais — calceteiro, pelo prazo de
seis meses, com início a 1 de Março de 2001.

Os presentes contratos de trabalho podem ser renovados por
iguais períodos, até ao limite de dois anos.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Contrato n.º 623/2001 — AP.  — Eugénio Rodrigo Cardoso
de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda de
Ansiães:

Torna público que, por despacho do signatário de 1 de Março
de 2001, se renovam os contratos de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, pelo prazo de seis me-
ses, com início no dia 2 de Maio de 2001 e término em 2 de
Novembro de 2001, com a categoria de auxiliar de serviços gerais
(do grupo de pessoal auxiliar), índice 120, escalão 1, com os se-
guintes trabalhadores:

Acúrcio Augusto Lopes Trigo.
Ana Sofia Lima Carvalho.
Cândida Sofia Fernandes Tavares.
Carla Pinto Gonçalves.
Celso Miguel Barbosa de Sousa.
Gil Nuno Araújo Pinheiro.
Maria João dos Santos Guerra Lima Duarte.
Maria Joaquina Garcia Gonçalves.
Maria José Nascimento de Castro Veiga.
Maria Olímpia Cruz Teixeira.
Mariana Pinto dos Santos.
Sandra de Lurdes Pereira Jaco Macieira.

6 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 4237/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi rescindido
o contrato de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

Mário Rui Isabelinha Pereira — cabouqueiro, com início a 1 de
Setembro de 2000 e fim a 1 de Março de 2001.

Mário Manuel Quintas Tristão — auxiliar de serviços gerais, com
início a 19 de Julho de 2000 e fim a 5 de Março de 2001.

29 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, com delegação de
competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 4238/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que esta autarquia celebrou, por urgente conveniência
de serviço, contrato de trabalho a termo certo com Jorge Manuel
Nunes Leitão, na categoria de coveiro, com o vencimento de

85 900$, com início a 1 de Março de 2001 e fim a 28 de Feve-
reiro de 2002.

29 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, com delegação de
competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE
Aviso n.º 4239/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu des-
pacho datado de 2 de Abril de 2001, foram renovados por mais
seis meses os contratos a termo certo, a partir de 2 de Maio de
2001, com Joana Catarina Santos Araújo Campos e, a partir de 6
de Maio de 2001, com Cláudia Catarina Oliveira de Almeida, para
exercerem as funções de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação de 2.ª classe, na biblioteca municipal.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, João Augusto
Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA
Aviso n.º 4240/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, torno público que, por meu despacho de 29 de Março de
2001, rescindi, a seu pedido, o contrato a termo certo com Maria
da Conceição Alexandra Gonçalves Gomes Fonseca Monteiro, com
a categoria de educadora de infância, a partir de 29 de Março de
2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio Manu-
el dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA
Aviso n.º 4241/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

tratos de trabalho a termo certo. — De harmonia com o disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por despacho do presidente desta Câmara datado de 2 de Maio de
2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo por mais
18 meses, o qual teve início em 2 de Dezembro de 1999 e termi-
na com esta renovação a 1 de Dezembro de 2001.

O referido contrato foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do citado diploma legal, com o trabalhador Antero
de Oliveira Rodrigues, na categoria de serralheiro civil.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Sérgio Mo-
rais da Conceição Carrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO
Edital n.º 220/2001 (2.ª série) — AP.  — José Pereira da Cu-

nha, presidente da Câmara Municipal do Entroncamento:
Faço saber que esta Câmara Municipal, em sua reunião de 5 de

Março do corrente ano, deliberou desafectar do domínio público a
parcela de terreno com a área de 7485 m2, sita na Urbanização do
Casal do Grilo, na freguesia e concelho do Entroncamento, que
fica a confrontar de norte com lote 9 da Urbanização do Casal do
Grilo e Rua de José Francisco Cunha Saldanha; do sul com lote 8
e Rua de Arlindo Freitas Gonçalves; de nascente com Fernanda e
Violante, L.da, e a poente com terreno público, omisso na matriz
e descrito no Conservatória do Registo Predial do Entroncamen-
to sob parte do n.º 03711, com o valor de 112 275 000$.

Para os efeitos citados e de acordo com a aludida deliberação
camarária, são convidados os interessados que tiveram quaisquer
reclamações a opor contra a pretensão para as apresentarem na
secretaria da Câmara Municipal, por escrito, dentro do prazo de
20 dias, a contar da afixação dos éditos.

Para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu (Assinatura ilegível.), chefe de Divisão Administrativa, o
subscrevi.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Pereira da
Cunha.
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Edital n.º 221/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Cemitério Municipal do Concelho do Entroncamento. — José
Pereira da Cunha, presidente da Câmara Municipal do Entronca-
mento:

Faz saber que, após audiência e apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, no
uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal do En-
troncamento, na sua sessão ordinária realizada no dia 22 de Feve-
reiro de 2001, sob a proposta da Câmara Municipal, tomada na
reunião ordinária de 5 de Junho de 2000, aprovou o Regulamento
do Cemitério Municipal do Concelho do Entroncamento, que en-
trará em vigor 30 dias após a sua publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públi-
cos habituais.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Pereira da
Cunha.

Regulamento do Cemitério Municipal
do Concelho do Entroncamento

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consignar
importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor sobre
o direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e desajustado
das realidades e necessidades sentidas neste domínio, em particular
pelas autarquias locais, enquanto entidades administrativas dos
cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que
disponha de equipamento apropriado, que obedeça às re-

gras definidas em portaria conjunta dos Ministros do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Territó-
rio, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade admi-
nistrativa do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e pe-
ças anatónicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como
a inumação em capelas privativas, em ambos os casos me-
diante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para
três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos em
que se verificar necessário recobrir o cadáver, por não es-
tarem ainda terminados os fenómenos de destruição de matéria
orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de cadá-
ver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele
onde se encontram a fim de serem de novo inumados, co-
locados em ossário ou cremados, suprimindo-se a interven-
ção das autoridades policial e sanitária, cometendo-se uni-
camente à entidade administradora do cemitério, competência
para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de transladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário,
fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962 e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações de
maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18
de Dezembro de 1968 e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, e na nova redacção dada nos artigos 2.º, 4.º, 5.º, 6.º,
8.º, 9.º e 25.º do mesmo, pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro, com as alterações impostas nos n.os 1 e 5 do artigo 8.º,
pelo Decreto-Lei n.º 138/00, de 23 de Junho, sob proposta da
Câmara Municipal do Entroncamento, aprova o seguinte
Regulamrnto.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;
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f) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal do Entroncamento destina-se à inu-
mação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do município,
excepto se o óbito tiver ocorrido nas freguesias deste, que dispo-
nham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal do
Entroncamento, observadas, quando for caso disso, as disposições
legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superiores
relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
(secretaria da Câmara/Serviço do Cemitério), onde existirão, para
o efeito, livros de registo, de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros conside-
rados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias com horário
a indicar pela Câmara Municipal.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação dentro
das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante
autorização do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro,
poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.
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CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Nenhum cadáver será encerrado em câmara frigorífica antes
de decorridas seis horas após a constatação de sinais de certeza de
morte.

3 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde

pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorridos os prazos respectivos, previstos nos
números anteriores.

4 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal através dos servi-
ços respectivos (Secção de Impostos, Licenças e Taxas), por quem
estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.
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SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de ma-
nifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro
do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referidas
soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando haja lugar à realização de autópsia médico-legal e
houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de decor-
rido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.
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Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:
a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-

derados abandonados;
b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou

construções que tenham sido considerados abandonados;
c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade

pública;
d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o boletim de
óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com le-
gitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através dos servi-
ços respectivos da Secção de Impostos, Licenças e Taxas, por quem
estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de os-
sadas, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no ce-
mitério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
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tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério deverão igualmente proceder para
os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do Código do Re-
gisto Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de uso
privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a cons-
trução de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições que o presidente da Câmara Munici-
pal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão
concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.
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Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que qual-
quer dos instituidores ou concessionários não deseje optar,
e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º 2
do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à
área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas

cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte
incerta e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo
de 60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em
dois dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares
do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar
a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a con-
cessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo ar-
tigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.
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CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumi-
nação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;

Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.
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Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam guardadas, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co de cadáver antes de decorridas vinte e quatro horas
sobre o óbito;
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f) A colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas seis horas após a constatação de sinais de cer-
teza de morte;

g) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

h) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 2 do artigo 10.º;

j) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela Câ-
mara Municipal;

k) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

l) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

m) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

n) A cremação de cadáver que tenha sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

o) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

p) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

q) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
r) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividade cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

ANEXO I

ANEXO II
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 4242/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 24/2001, datado
de 10 de Abril de 2001, foi contratado a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um período de
seis meses, sendo susceptível de renovação por iguais períodos,
sem exceder a duração global de dois anos, o cidadão Fernando
Jorge Lopes Gomes da Silva, na categoria de estagiário, carreira
técnica superior, médico veterinário, escalão 1, índice 310, da
categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato terá início em 17 de Abril de 2001, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Edital n.º 222/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Fer-

nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro:
Torna público que o executivo camarário, em reunião de 3 de

Abril de 2001, no uso da competência conferida pela alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibe-
rou, por unanimidade, aprovar uma alteração ao Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças, publicado na 2.ª série do Diário da
República, n.º 153, de 3 de Julho de 1999.

Mais torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, a referida alteração ao re-
gulamento encontrar-se-á em apreciação pública, para recolha de
sugestões, dentro do prazo de 30 dias a contar da data da publicação
da mesma no Diário da República, podendo os interessados, queren-
do, dirigir por escrito as suas sugestões a esta Câmara Municipal.

E para constar e legais efeitos se lavrou este e outros de igual
teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 4243/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que, por despacho do signatário de 10 de Abril de 2001, foi
prorrogado por mais 12 meses o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Telma Maria Neto Redondo.

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Listagem n.º 169/2001 — AP.  — Lista das adjudicações efec-
tuadas durante o ano de 2000, a que se refere o artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 4244/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 5 de Abril de 2001, efectuou
a seguinte contratação, por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por um ano, renovável até ao limite de dois anos, nas se-
guintes categorias:

Manuel Cândido Ferreira da Silva — cantoneiro de limpeza, com
início de funções em 21 de Março de 2001.

Ana Maria Ferreira da Silva — auxiliar de serviços gerais, com
início de funções em 2 de Abril de 2001.

José Augusto dos Santos Fonseca — auxiliar de serviços gerais,
com início de funções em 2 de Abril de 2001.

Samuel Silva Cardoso — auxiliar de serviços gerais, com início de
funções em 2 de Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 4245/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 5 de Abril de 2001, efectuou
as seguintes renovações de contratos, por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 219/
98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, nas seguin-
tes categorias:

Cláudia Alexandra Correia S. Cardoso — assistente administrati-
vo, com início de funções em 10 de Abril de 2000.

Cláudia Alexandra M. F. P. Moreira — assistente administrativo,
com início de funções em 10 de Abril de 2000.

Helena Maria Gonçalves Rodrigues — assistente administrativo,
com início de funções em 10 de Abril de 2000.

Maria Manuela Vieira Madureira — assistente administrativo, com
início de funções em 10 de Abril de 2000.

Vítor Manuel Pereira Mendes — assistente administrativo, com
início de funções em 10 de Abril de 2000.

Carla Marisa Pombal Costa Neto — auxiliar administrativo, com
início de funções em 10 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 4246/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 4 de Abril de 2001, efectuou
as seguintes renovações de contratos, por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, nas seguin-
tes categorias:

Carla Maria Barbosa Oliveira Silva — assistente administrativo,
com início de funções em 4 de Abril de 2000.

Miguel António Mendes P. Melo — fiel de armazém, com início
de funções em 4 de Abril de 2000.

António José Cardoso — fiel de mercados e feiras, com início de
funções em 4 de Abril de 2000.

António Luís Soares F. M. Silva — servente, com início de fun-
ções em 4 de Abril de 2000.

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da adjudicação

Forma de atribuiçãosem IVA

C. Bandeira & Filhos, L.da .... Arranjo urbanístico e paisagístico do Par- 7 009 000$00Limitado sem publicação de anúncio.
que do Cerejal — arruamento.

Alberto Vasco, L.da ................ Pavimentação do acesso à ETAR  das Cor-2 256 000$00 Limitado sem publicação de anúncio.
tes.

C. Bandeira & Filhos, L.da .... Pavimentação da estrada de ligação Câm-6 239 950$00 Limitado sem publicação de anúncio.
pelo/Chapinheira.

C. Bandeira & Filhos, L.da .... Construção de reservatório de água de 50 m3 2 686 300$00 Limitado sem publicação de anúncio.
em Milreu.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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João Silva Ferreira — servente, com início de funções em 4 de
Abril de 2000.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 4247/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 5 de Abril de 2001, efectuou
a renovação de contrato, por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, até ao limite de um ano, prorrogável até dois anos, com
Carlos Manuel E. Simões Pereira, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe (sociologia), com início de funções em 12 de Feve-
reiro de 2001.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 4248/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 5 de Abril de 2001, efectuou
a renovação de contrato, por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por mais um ano, não renovável, com Sandra Mónica Pin-
to Barbosa Silva, na categoria de assistente administrativo, com
início de funções em 17 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 4249/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 5 de Abril de 2001, efectuou
as seguintes renovações de contrato, por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renovável, nas seguin-
tes categorias:

Ana Maria Moreira Cunha — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio de funções em 3 de Abril de 2000.

Celso Augusto Santos Cunha — nadador-salvador, com início de
funções em 3 de Abril de 2000.

Rui Manuel Aureliano Ferreira — nadador-salvador, com início de
funções em 3 de Abril de 2000.

José Manuel Oliveira Luz — servente, com início de funções em
3 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 4250/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do disposto do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal
de Guimarães, em sua sessão de 23 de Fevereiro de 2001, aprovou
a alteração do quadro de pessoal e respectiva estrutura orgânica
desta Câmara Municipal, precedendo proposta aprovada em reu-
nião do executivo camarário de 7 de Dezembro de 2000.

Alteração da estrutura orgânica
e do quadro de pessoal

A dinâmica que se pretende introduzir nos serviços municipais
obriga a que se tenha de operar uma alteração do organograma,
por forma a garantir o bom funcionamento dos serviços, para se
alcançar os objectivos pretendidos.

Esta alteração insere-se numa acção global de revisão que inte-
gra, para além da nova estrutura, o necessário ajustamento do quadro
de pessoal.

Propõe-se a divisão dos serviços nos quatro seguintes grupos:
I — Serviços Operativos:

Departamento de Obras Municipais — DOM;
Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística — DPGU;

Departamento de Serviços Urbanos e do Ambiente — DSUA;
Departamento de Acção Social e Cultural — DASC;
Departamento de Biblioteca, Arquivo e Documentação —

DBAD.

II — Serviços Instrumentais:

Departamento de Administração Geral — DAG;
Divisão de Relações Públicas e Turismo — DRPT;
Divisão de Sistemas de Informação Geográfica — DSIG;
Divisão de Fiscalização e Contencioso — DFC;
Polícia Municipal.

III — Serviços de Apoio Técnico:

Planeamento Estratégico — PE;
Gabinete de Apoio à Presidência — GAP;
Gabinete de Apoio às Freguesias — GAF;
Centro de Informação Autárquica ao Consumidor — CIAC;
Gabinete de Apoio aos Fundos Comunitários — GAFC;
Gabinete de Informática — GI.

IV — Grupos de Projecto:

Gabinete Técnico Local para a recuperação do Centro Histó-
rico — GTL.

Descrição do conteúdo funcional dos serviços

I — Serviços Operativos

A) Departamento de Obras Municipais (DOM).
1 — Incumbe a este Departamento, em geral:

a) Assegurar a execução e fiscalização de obras municipais;
b) Assegurar a conservação e reparação de edifícios propriedade

do município, incluindo construções escolares;
c) Assegurar, sob controlo dos serviços respectivos, a exis-

tência de material necessário à execução das obras a car-
go da Câmara, especialmente no que respeita à execução
por administração directa.

O Departamento de Obras Municipais compreende as seguintes
divisões:

1.1 — Divisão de Empreitadas (DE) — compete a esta Divisão
desenvolver todos os processos de obras executadas por empreita-
da, designadamente:

a) Elaborar processos de concurso, apreciar as propostas
apresentadas e dar parecer com vista à adjudicação;

b) Fiscalizar a execução dos trabalhos e realizar os ensaios
considerados necessários;

c) Elaborar autos de medição para processamento de paga-
mentos ou propostas adicionais;

d) Calcular o valor das multas a aplicar pelo não cumpri-
mento dos prazos;

e) Analisar e informar pedidos de revisão de preços e elabo-
rar contas finais;

f) Assegurar o processo relativo à posse administrativa das
empreitadas;

g) Participar, juntamente com o serviço respectivo, nos actos
tendentes à recepção definitiva dos trabalhos de urbani-
zação dos loteamentos urbanos, com vista à homologa-
ção superior.

1.2 — Divisão de Administração Directa (DAD) — compete a
esta Divisão assegurar a construção, reparação e conservação de
todo o património municipal imobiliário, designadamente:

a) Construir, ampliar ou conservar, por administração directa,
arruamentos, edifícios escolares, viadutos, parques de es-
tacionamento, instalações desportivas, mercados, cemi-
térios, viação rural e outros edifícios municipais;

b) Executar pequenas obras necessárias à realização de fes-
tas, concertos, representações cénicas e outras activida-
des do mesmo tipo promovidas e apoiadas pelo município;

c) Controlar os custos, qualidade e prazo das obras executadas;
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d) Assegurar o funcionamento, em condições de racionali-
zação e eficácia, das oficinas, designadamente serralharia
e carpintaria;

e) Assegurar a gestão de ferramentaria e a execução de fer-
ramentas;

f) Efectuar obras por conta de particulares (demolições,
despejos e outras), sob prévia notificação;

g) Proceder à conservação e protecção do mobiliário urbano.

1.3 — Gabinete de Apoio Técnico e Topografia — compete a
este Gabinete:

a) Fiscalizar tecnicamente a execução das obras municipais
por empreitada, desde a data de consignação dos traba-
lhos até à recepção definitiva da obra, elaborando men-
salmente os autos de medição de trabalhos tendo em vis-
ta o pagamento da obra executada;

b) Apoiar tecnicamente a elaboração e organização de pro-
cessos de concursos de obras públicas;

c) Assegurar o controlo financeiro das obras públicas pro-
movidas, bem como dos apoios concedidos às juntas de
freguesia e a outras entidades;

d) Quantificar materiais, equipamento e mão-de-obra respei-
tante às obras promovidas pela Câmara Municipal, bem
como às cometidas às juntas de freguesia e, ainda, às pro-
movidas por outras entidades com comparticipação da
Câmara;

e) Controlar a pontualidade, assiduidade e horas extraordi-
nárias dos funcionários respectivos;

f) Recolher dados com vista ao preenchimento de inquéri-
tos do Instituto Nacional de Estatística;

g) Elaborar relatórios de actividades dos serviços, trimestrais
e ou semestrais;

h) Actualizar os preços de materiais e equipamentos, bem
como vencimentos de todos os funcionários, com vista
ao controlo do custo das obras promovidas por adminis-
tração directa;

i) Elaborar levantamentos topográficos para algum fim ou
projecto municipal;

j) Confirmar a implantação, quando necessário, das obras
públicas ou privadas e proceder à implantação, quando
aconselhável;

k) Fornecer localmente alinhamentos e cotas de nível para
construções novas e arruamentos.

A Secção Administrativa tem como função apoiar o departa-
mento, efectuando os procedimentos administrativos de carácter
genérico (expediente, ficheiro e arquivo) e os relativos à adjudi-
cação de obras por empreitada ou à sua realização por administra-
ção directa, incluindo o seu procedimento informático.

B) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU).
1 — Incumbe a este Departamento, em geral:

a) Orientar, coordenar e promover estudos e trabalhos de
planeamento urbanístico e ordenamento do território
municipal, colaborando com os organismos da adminis-
tração central;

b) Coordenar o desenvolvimento urbanístico de iniciativa
pública e privada;

c) Orientar, coordenar e promover as actividades relaciona-
das com a gestão fundiária;

d) Planear e coordenar a actividade municipal na promoção
e recuperação do património construído.

O Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística compre-
ende as seguintes divisões:

1.1 — Divisão de Projectos e Planeamento Urbanístico (DPPU):

a) Proceder à elaboração de projectos de obras de iniciativa
municipal ou das juntas de freguesia, nomeadamente:

Edifícios diversos;
Edifícios escolares primários e pré-primários;
Recintos e equipamentos desportivos;
Piscinas e equipamentos de lazer;

Arranjos exteriores e espaços verdes;
Rede viária e respectivas obras de arte;
Construção e ampliação de cemitérios;
Edifícios sede das juntas de freguesia;
Urbanizações, incluindo infra-estruturas;
Obras hidráulicas e de saneamento básico;
Projectos eléctricos;

b) Fiscalizar o cumprimento dos projectos na execução das
obras, em colaboração com o Departamento de Obras
Municipais;

c) Encomendar os projectos que não tenha possibilidade de
executar, preparando o respectivo concurso, dando pare-
cer com vista à adjudicação e aprovação, em face dos
pareceres das várias entidades, quando necessários, que a
própria divisão recolherá;

d) Promover e coordenar a execução do Plano Director
Municipal e dos planos municipais de ordenamento;

e) Promover a recolha e o estudo dos dados ocorrenciais
tendentes à formulação das opções técnicas de planeamento
urbanístico;

f) Promover a elaboração de estudos de impacto ambiental;
g) Incentivar e coordenar o desenvolvimento do território,

de forma equilibrada, em conformidade com as capacida-
des definidas para os solos nos planos municipais de or-
denamento;

h) Promover a preservação dos valores naturais e patrimo-
niais concelhios;

i) Promover a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos,
pela adopção de adequados regras urbanísticas e critérios
de ordenamento, mormente quanto à conveniência das acti-
vidades industriais, agrícolas e comerciais e sua relação
com aglomerados constituídos;

j) Promover e viabilizar as operações fundiárias que a Câ-
mara pretenda desenvolver;

k) Programar a localização dos equipamentos de apoio à cidade
e aos outros aglomerados populacionais existentes, no-
meadamente nos campos desportivo, escolar, social, de
lazer e de ambiente;

l) Estabelecer contactos com serviços congéneres e com a
administração central ou outras entidades sobre questões
de ordenamento ou planeamento territorial, nomeadamente
em relação a acções de iniciativa não municipal que res-
peitem ao território concelhio;

m) Emitir opinião sobre as intenções de ocupação territorial
que, de alguma forma, não se enquadrem nas regras esta-
belecidas previamente nos planos municipais de ordena-
mento;

n) Elaborar estudos alternativos às propostas dos requeren-
tes, tais como novas soluções de desenho urbano ou
contrapropostas à topologia ou volumetria;

o) Manter actualizada a Divisão de Gestão Urbanística quanto
à situação dos planos municipais de ordenamento exis-
tentes ou em preparação e quanto a conhecimentos que
interessem à gestão urbanística;

p) Emitir pareceres relacionados com urbanismo municipal,
bem como tudo que se relacione com informações de ín-
dole urbanística;

q) Emitir pareceres sobre a extracção de inertes e licencia-
mento e fiscalização de pedreiras;

r) Apreciar todos os processos de loteamentos em conso-
nância com os regulamentos e planificações adequados e
gerir o sistema de oferta de solos pela Câmara Municipal
em articulação com os outros serviços municipais com-
petentes;

s) Fornecer, com vista à realização de actos notariais e à
emissão de alvarás de loteamento, as respectivas plantas,
com cores convencionais, com a indicação precisa de áreas,
situação, confrontações, descrição predial e inscrição
matricial;

t) Fiscalizar a realização das obras de infra-estruturas nos
loteamentos urbanos, fixar e actualizar as cauções neces-
sárias à garantia da sua boa execução e proceder às visto-
rias e outros actos tendentes à respectiva recepção defi-
nitiva.
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1.2 — Divisão de Gestão Urbanística (DGU) — compete a esta
Divisão:

a) Emitir pareceres sobre informações prévias de obras par-
ticulares de construção, reparação, ampliação e recons-
trução, tendo em conta o seu enquadramento nas leis e
regulamentos em vigor;

b) Fixar alinhamentos e cotas de nível das novas edifica-
ções;

c) Informar relativamente a alterações, demolições, embar-
gos e legalizações de obras particulares;

d) Informar acerca de exposições sobre obras particulares;
e) Informar os pedidos de novas licenças de obras particula-

res e ou da sua prorrogação;
f) Participar as irregularidades praticadas por técnicos res-

ponsáveis pela elaboração de projectos;
g) Efectuar os cálculos e medições necessários para liquida-

ções de taxas e licenças;
h) Realizar vistorias com vista à emissão de licenças de uti-

lização;
i) Realizar vistorias diversas com vista, nomeadamente, à

beneficiação e conservação de edifícios, demolições e
certificação para a constituição de propriedade horizontal;

j) Prestar informação sobre pequenas obras, reclamações e
denúncias;

k) Verificar o livro de obras, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 19/90, de 11 de Novembro.

Em todas as divisões deste Departamento existe uma secção ad-
ministrativa de apoio, cuja chefia será responsável pela coordena-
ção das tarefas instrumentais da Divisão.

C) Departamento de Serviços Urbanos o Ambiente (DSUA).
1 — Incumbe a este Departamento, em geral:

a) Assegurar a criação, protecção e gestão das zonas verdes
de responsabilidade do Município, bem como a protecção
do ambiente;

b) Providenciar a segurança e vigilância dos diversos servi-
ços da Câmara Municipal;

c) Assegurar a gestão do parque automóvel e oficinas auto;
d) Superintender nas questões de tráfego e transportes, abas-

tecimento público, salubridade que se relacionem com o
meio urbano e qualidade de vida;

e) Inspeccionar as embalagens e os meios de transporte dos
produtos alimentares de origem animal;

f) Proceder à vacinação e revacinação anti-rábica de ani-
mais domésticos;

g) Coordenação dos Serviços de Protecção Civil.

O Departamento de Serviços Urbanos e do Ambiente compre-
ende as seguintes divisões:

1.1 — Divisão de Salubridade e Ambiente (DSA) — compete a
esta Divisão, em geral, tratar das questões respeitantes a espaços
verdes, ambiente, abastecimento público, higiene e salubridade,
designadamente:

Em matéria de espaços verdes:

a) Promover a criação, arborização e conservação de
parques, jardins e outros espaços verdes, providenci-
ando pela selecção e plantio das espécies convenientes;

b) Zelar pela correcta utilização dos espaços verdes por
parte do público;

c) Organizar e manter hortos e viveiros;
d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais

nos espaços verdes sob jurisdição da Câmara Munici-
pal;

e) Assegurar a poda das árvores existentes nos parques,
jardins e vias públicas.

.
      Em matéria de ambiente:

a) Promover a protecção dos monumentos existentes
nos jardins e praças públicas;

b) Desencadear acções de prevenção e de defesa do meio
ambiente, nomeadamente o combate à poluição at-
mosférica, sonora e dos recursos hídricos;

c) Realizar estudos e investigações necessárias ao me-
lhor aproveitamento das potencialidades existentes,
bem como o ordenamento e desenvolvimento da área;

d) Promover a informação, divulgação e educação ade-
quadas à consciencialização da população e à proble-
mática da conservação da natureza e do ambiente;

e) Ordenar e gerir o mobiliário e equipamento urbano
na via pública.

E ainda:

a) Assegurar a gestão do cemitério municipal e regular
o seu funcionamento;

b) Assegurar o abastecimento público e providenciar a
gestão dos mercados e feiras e regular o seu funcio-
namento;

c) Administrar os serviços de limpeza pública;
d) Organizar planos de protecção civil, dinamizando o

Gabinete de Protecção Civil, em articulação com as
corporações de bombeiros e os competentes servi-
ços da administração central;

e) Emitir parecer sobre a fixação dos horários dos esta-
belecimentos de restauração e bebidas;

f) Emitir parecer prévio para estabelecimentos onde se
preparem, armazenem, transformem, confeccionem,
fabriquem, exponham ou vendam produtos alimen-
tares de origem animal e seus derivados;

g) Coordenar os serviços do Canil e do Gatil;
h) Inspeccionar as embalagens e os meios de transporte

dos produtos alimentares de origem animal;
i) Proceder à vacinação e revacinação anti-rábica de

animais domésticos;
j) Apreciar as propostas apresentadas em concursos de

fornecimentos de bens e serviços e dar parecer com
vista à adjudicação.

1.2 — Divisão de Trânsito e Transportes (DTT) — compete a
esta Divisão:

a) Elaborar estudos sobre planeamento e ordenamento glo-
bal de circulação e de ocupação da via pública;

b) Elaborar estudos e projectos de sinalização horizontal,
vertical e semafórica da via pública;

c) Promover e controlar a implementação da sinalização
horizontal, vertical e semafórica da via pública;

d) Executar e fazer observar as normas decorrentes da pos-
tura de trânsito e deliberações e decisões em matéria de
ordenamento de trânsito;

e) Proceder à colocação de paragens e abrigos;
f) Assegurar a gestão e funcionamento dos parques de esta-

cionamento;
g) Organizar processos respeitantes aos concursos para atri-

buição de licenças de aluguer para transportes ligeiros de
passageiros;

h) Atribuir a numeração policial dos edifícios e manter ac-
tualizado o respectivo registo;

i) Estabelecer o nome das ruas e praças das povoações;
j) Assegurar o funcionamento, em condições de racionali-

zação e eficácia, das oficinas de mecânica-auto;
k) Assegurar a gestão do parque automóvel, em termos ade-

quados de custo, qualidade e prazo, bem como os meios
de transporte, estabelecendo para o efeito as necessárias
acções de controlo, designadamente o controlo estatísti-
co e gestão dos custos de manutenção do parque de má-
quinas e viaturas;

l) Assegurar a gestão e manutenção da estação central de
camionagem;

m) Coordenar e fiscalizar os serviços de transportes colecti-
vos urbanos, nos termos do contrato de concessão;

n) Apreciar as propostas apresentadas em concursos de for-
necimentos de bens e serviços e dar parecer com vista à
adjudicação.

A Secção Administrativa de apoio compete assegurar o bom
funcionamento do Departamento, tratando de todo o expediente
e tramitando todos os processos inerentes às funções exercidas.
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D) Departamento de Acção Social e Cultural — DASC.
1 — Incumbe a este Departamento elaborar propostas e exe-

cutar medidas de intervenção nos domínios da educação, cultura,
desporto e tempos livres, infância, juventude, terceira idade, saú-
de, acção social e habitação social.

O Departamento de Acção Social e Cultural compreende as se-
guintes divisões:

1.1 — Divisão de Cultura e Desporto (DCD) — compete a esta
Divisão:

No âmbito da acção educativa:

a) Assegurar o cumprimento das obrigações da Câmara
em matéria do sistema educativo e de ensino, desig-
nadamente as que decorrem dos normativos legais
respeitantes à delimitação e coordenação das actua-
ções da administração central, regional e local em
matéria de investimentos;

b) Assegurar as medidas respeitantes à acção social es-
colar, designadamente relacionadas com refeitórios,
auxílios económicos directos destinados às crianças
de educação pré-escolar e alunos do ensino primário;

c) Gerir a rede de transportes escolares;
d) Gerir o equipamento do parque escolar (mobiliário

e material didáctico), providenciando o seu ape-
trechamento e os meios necessários ao seu fun-
cionamento;

e) Dar apoio aos projectos pedagógicos de educação ao
nível do ensino básico e complementar de base de
adultos;

f) Elaborar propostas de equipamentos educativos.

Em matéria de acção cultural:

a) Proceder ao estudo da situação cultural do municí-
pio;

b) Promover e apoiar medidas e acções tendentes à
preservação dos valores culturais, incluindo artesa-
nato, folclore, etnografia e outras manifestações
culturais;

c) Apoiar centros de cultura, colectividades, associações,
unidades de produção e grupos artísticos e culturais,
bem como projectos de animação cultural;

d) Promover o intercâmbio cultural com outros muni-
cípios;

e) Estabelecer contactos com entidades vocacionadas para
a defesa e promoção cultural.

Em matéria de desporto e tempos livres:

a) Dar apoio a instalações e aquisição de equipamento
para a prática desportiva e recreativa;

b) Propor acções de ocupação dos tempos livres da
comunidade, com especial relevância para a juven-
tude, organizando acções no sentido do aproveitamento
e utilização das instalações desportivas e recreativas
de crianças, jovens, idosos, população deficiente e
outros grupos específicos;

c) Fomentar e apoiar o desenvolvimento dos colectivi-
dades desportivas e recreativas;

d) Desenvolver e fomentar o desporto e animação des-
portiva e recreativa através do aproveitamento dos
respectivos espaços;

e) Inventariar as potencialidades desportivas da área do
município e promover a sua divulgação;

k) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de
apoio ao desporto;

l) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos
desportistas;

m) Colaborar com os organismos regionais e nacionais
no sentido de fomentar a prática do desporto.

Compete ainda à Divisão de Cultura e Desporto apreciar as
propostas apresentadas em concursos de fornecimentos de bens e
serviços e dar parecer com vista à adjudicação.

1.2 — Divisão de Acção Social (DAS) — compete a esta Divisão:

a) Proceder e ou colaborar com outras entidades no levan-
tamento das carências sociais, realizando planos de actua-
ção destinados a atenuar as mesmas;

b) Propor medidas de protecção à infância, terceira idade e
outros grupos específicos;

c) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quência, propondo as medidas julgadas necessárias e ade-
quadas;

d) Colaborar com as instituições ligadas à acção social, no-
meadamente na criação e funcionamento dos serviços de
apoio a colectividades;

e) Colaborar na detecção das carências da população em
matéria de saúde, bem como promover acções de preven-
ção e profilaxia com as entidades competentes;

f) Coordenar as acções em matéria de saúde que venham a
ser transferidos da administração central para o município;

g) Proceder ao levantamento sócio-habitacional da popula-
ção carenciada;

h) Efectuar estudos de caracterização sócio-económica dos
utentes e eventuais destinatários dos fogos municipais;

i) Promover acções de intervenção social e de apoio ao sector
cooperativo;

j) Assegurar as ligações com as entidades promotoras de
habitação;

k) Apreciar as propostas apresentadas em concursos de for-
necimentos de bens e serviços e dar parecer com vista à
adjudicação.

Este Departamento tem adstritos os serviços de apoio aos quais
compete prestar apoio logístico às actividades promovidas pelo
Departamento ou a este solicitadas. Funciona também na directa
dependência do Departamento o Espaço Informação Mulher.

Às secções administrativas de cada divisão compete tramitar e
processar todo o seu expediente, realizando todas as tarefas ne-
cessárias ao seu bom funcionamento.

E) Departamento de Biblioteca, Arquivo e Documentação (DBAD).
1 — Compete a este Departamento, em geral:

a) Recolher, tratar, classificar, conservar e valorizar o pa-
trimónio arquivístico;

b) Assegurar o funcionamento e gestão da biblioteca muni-
cipal e da biblioteca itinerante.

c) Conservar, valorizar e difundir o património escrito, con-
tribuindo para fortalecer a identidade cultural da comuni-
dade;

d) Difundir informação útil e actualizada em diversos supor-
tes, recorrendo à utilização das novas tecnologias;

e) Apreciar as propostas apresentadas em concursos de for-
necimentos de bens e serviços e dar parecer com vista à
adjudicação.

Junto do Departamento funciona o Serviço de Gestão da Rede
Informática.

O Departamento de Biblioteca, Arquivo e Documentação com-
preende as seguintes divisões:

1.1 — Divisão de Biblioteca e Documentação (DBD) — com-
pete a esta Divisão:

a) Assegurar o funcionamento e gestão da Biblioteca Raul
Brandão e seus anexos;

b) Assegurar o funcionamento da biblioteca itinerante;
c) Consolidar e fortalecer a rede de leitura concelhia;
d) Instalar e apoiar as bibliotecas escolares;
e) Promover acções de difusão;
f) Seleccionar, classificar e indexar documentos;
g) Assegurar a gestão e conservação de documentos;
h) Desenvolver actividades que promovam o gosto pela lei-

tura;
i) Criar condições para a fruição da criação literária, cien-

tífica e artística;
j) Fornecer documentação a todos os cidadãos relativa aos

vários documentos de actividade;
k) Facultar aos cidadãos o acesso à música e ao cinema;
l) Facultar o livre acesso à Internet e aos postos multimedia.
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1.2 — Divisão de Arquivos — compete à Divisão de Arquivos:

a) Garantir a gestão do Arquivo Municipal Alfredo Pimenta
de acordo com as competências da Câmara Municipal;

b) Promover a difusão e a micro-reprodução de documentos
de interesse;

c) Estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos;
d) Inventariar e catalogar documentação de fundos públicos

e particulares;
e) Elaborar instrumentos de descrição e pesquisa;
f) Promover acções de difusão;
g) Executar ou dirigir os trabalhos com vista à conservação

e restauro de documentos;
h) Superintender no arquivo geral, nomeadamente na reco-

lha, tratamento, classificação, guarda e conservação dos
documentos provenientes dos serviços.

Cada uma destas divisões é apoiada por uma secção administra-
tiva.

II — Serviços Instrumentais

A) Departamento de Administração Geral (DAG).
1 — O Departamento de Administração Geral tem por atri-

buição prestar apoio técnico-administrativo aos órgãos e servi-
ços do Município, nos domínios da gestão dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, em consonância com as disposições
legais aplicáveis. Sob a sua dependência existem três divisões
municipais:

1.1 — Divisão Financeira (DF) — compete a esta Divisão co-
ordenar toda a actividade financeira, desde a elaboração dos pla-
nos de actividades e orçamentos  — em sintonia com o órgão
executivo e com as sugestões apresentadas pelos restantes servi-
ços — até à execução orçamental, de acordo com as normas de
contabilidade autárquica previstas na lei. Deste modo, deverá pro-
ceder à gestão financeira da autarquia, estabelecendo sistemas de
informação e de controlo que fundamentem as decisões dos ór-
gãos competentes.

No âmbito funcional desta Divisão, cabe-lhe ainda:

a) Liquidar as taxas, licenças e demais rendimentos do mu-
nicípio;

b) Assegurar as funções de aprovisionamento (aquisição de
todo o tipo de bens), promovendo os concursos de for-
necimentos de bens e serviços, apreciar as propostas apre-
sentadas e dar parecer com vista à adjudicação;

c) Armazenar os bens de consumo corrente;
d) Arrecadar as receitas municipais e proceder ao pagamen-

to das respectivas despesas.

1.2 — Divisão de Pessoal (DP) — compete a esta Divisão:

a) Executar as tarefas inerentes ao atendimento ao muní-
cipe e recepção de todo o expediente;

b) Conceber medidas que permitam, no âmbito da gestão do
pessoal, uma maior integração e rentabilidade dos meios
humanos envolvidos na organização municipal, desenvol-
vendo os procedimentos administrativos inerentes;

c) Implementar normas de higiene, saúde e segurança no
trabalho;

d) Organizar os processos de acidentes de trabalho;
e) Diagnosticar as necessidades de formação e aperfeiçoa-

mento do pessoal da Câmara Municipal;
f) Programar e desenvolver acções de formação;
g) Tratar e difundir informação jurídica da função pessoal;
h) Organizar e gerir um sistema de análise e descrição de

funções;
i) Gerir o quadro de pessoal;
j) Promover o recrutamento e selecção dos efectivos;
k) Criar mecanismos de mobilidade interna com vista ao

melhor aproveitamento dos recursos humanos;
l) Organizar os processos de admissão de pessoal;

m) Processar e pagar as remunerações e abonos;
n) Manter actualizados os processos individuais;
o) Gerir o controlo de assiduidade e pontualidade;
p) Implementar sistemas de apoio social aos funcionários.

1.3 — Divisão Jurídica, Administrativa e Patrimonial (DJAP) —
compete a esta Divisão:

a) Assegurar a gestão do património municipal (inventaria-
ção, aquisição e alienação de bens móveis e imóveis e
tarefas complementares);

b) Assegurar, através da Secção de Expediente Geral, a ex-
pedição e o arquivo da correspondência;

c) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos munícipes quando não existam subunida-
des com essa finalidade;

d) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos das outras unidades;

e) Apoiar administrativamente todo o aparelho municipal,
elaborando informações e colaborando na organização
formal de documentos cuja complexidade o justifique (es-
tatutos, regulamentos, contratos, declarações de utilidade
pública, etc.);

f) Coordenar o apoio jurídico a todos os serviços da Câmara;
g) Coordenar a Secção de Taxas e Licenças.

As secções administrativas adstritas às divisões deste Departa-
mento compete apoiar os diversos serviços, cujas chefias coorde-
narão todas as tarefas instrumentais com vista à execução dos
objectivos fixados.

B) Divisão de Relações Públicas e Turismo (DRPT) — como
unidade de apoio técnico no domínio da informação e das rela-
ções públicas, cabe-lhe desenvolver todas as acções que permitam
estabelecer um sistema de comunicações entre o órgão executivo,
a comunidade e os restantes órgãos de poder.

Assim, compete a esta Divisão:

Em matéria de relações públicas e protocolo:

a) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias e
actos oficiais do município;

b) Organizar as deslocações oficiais dos eleitos munici-
pais e a recepção e estada de convidados oficiais do
município;

c) Apoiar a realização de iniciativas promocionais para
o concelho;

d) Promover a imagem pública dos serviços, dos edifí-
cios municipais e do espaço público;

e) Promover a comunicação entre os munícipes e o
município, estimulando o diálogo permanente, a co-
-responsabilização colectiva e a melhoria da qualida-
de dos serviços prestados.

Em matéria de comunicação:

a) Promover a informação aos munícipes sobre as po-
sições e actividades do município;

b) Assegurar e promover o relacionamento público da
autarquia com os órgãos de comunicação social;

c) Coordenar a edição e distribuição de todas as publi-
cações periódicas do município.

Em matéria de relações internacionais:

a) Promover, gerir e executar, todas as iniciativas nas-
cidas no âmbito dos protocolos de geminação com
cidades europeias e de outros continentes;

b) Promover, gerir e executar as iniciativas nascidas no
âmbito do conjunto de parcerias internacionais em
que o município está envolvido e outras que venham
a ser estabelecidas.

Em matéria de turismo:

a) Analisar a evolução da situação turística do conce-
lho;

b) Promover o desenvolvimento do turismo local;
c) Estabelecer os contactos com entidades oficiais e

privadas ligadas ao turismo;
d) Inventariar as potencialidades turísticas do concelho

e promover a sua divulgação;
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e) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de
apoio ao turismo;

f) Propor e desenvolver acções de acolhimento dos
turistas;

g) Colaborar com os organismos regionais e nacionais
e fomento do turismo;

h) Superintender na gestão das estruturas de apoio ao
turismo.

C) Divisão de Sistemas de Informação Geográfica (DSIG) —
compete a esta Divisão implementar e gerir o serviço de infor-
mação geográfica do município de Guimarães, com a incumbência
de promover todas as acções de criação e gestão das seguintes áreas
de intervenção:

a) Digitalização cartográfica e respectiva actualização;
b) Sistema integrado de informação geográfica;
c) Interligação com as várias entidades exteriores à Câma-

ra, públicas ou privadas, gestoras de infra-estruturas ou
informação espacial;

d) Informatização de todos os dados do planeamento e ges-
tão estratégica municipal;

e) Coordenação interna da informação dos departamentos
da Câmara relacionados com o Sistema de Informação
Geográfica (SIG);

f) Manter actualizada a cartografia do concelho.

É criado nesta Divisão um serviço de apoio administrativo.
D) Divisão de Fiscalização e Contencioso (DFC) — compete a

esta divisão:

a) Fiscalizar a afixação de publicidade em edifícios parti-
culares;

b) Fiscalizar o uso e alteração do solo e dos edifícios;
c) Proceder a embargos administrativos e promover a de-

molição de obras ilegais;
d) Proceder administrativamente, por incumprimento do

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, na manuten-
ção do parque imobiliário urbano (vistorias administrativas);

e) Fiscalizar todos os regulamentos e posturas de acordo com
a legislação em vigor, no sentido de regularizar as ano-
malias detectadas e ou participadas;

f) Fiscalizar os estabelecimentos de restauração e bebidas;
g) Processar as contra-ordenações e aplicar as respectivas

coimas;
h) Acompanhar e organizar processos de contencioso admi-

nistrativo e ou judicial.

Existem nesta Divisão duas secções administrativas para apoio
necessário às tarefas aí executadas e à polícia municipal.

Os serviços instrumentais contemplam ainda a polícia munici-
pal, serviço directamente dependente do presidente da Câmara
Municipal, com as competências definidas em regulamento pró-
prio.

III — Serviços de Apoio Técnico

A proposta de estrutura contempla unidades que, não prestando
serviços directamente à população (com excepção do CIAC), se
mostram necessários pelo apoio que dão ao órgão executivo do
município no desempenho das suas competências. Esse apoio
consubstancia-se de diferentes formas, desde a elaboração de estu-
dos que fundamentem tomadas de decisão até à execução de tare-
fas no domínio das relações públicas.

1 — Planeamento Estratégico (PE) — compete a estes serviços:

a) Preparar e orientar os serviços para implementação da
execução do PDM (Plano Director Municipal) no senti-
do de cumprir os seus objectivos;

b) Gerir a implementação do PDM, através do desenvol-
vimento de planos de urbanização relativos às unidades
de ordenamento; propor e executar revisões e actualiza-
ção do PDM;

c) Desenvolver/adaptar medidas de regulamentação especí-
fica no âmbito de aplicação do PDM;

d) Elaborar orientações de compatibilização da ocupação do
solo com o traçado e dimensionamento da rede de infra-
-estruturas.

2 — Gabinete de Apoio à Presidência (GAP) — o presidente da
Câmara Municipal, no exercício do direito que a lei lhe confere,
poderá constituir um gabinete de apoio técnico-administrativo que
o auxilie no desempenho das suas competências específicas.

4 — Gabinete de Apoio às Freguesias (GAF) — compete a este
Gabinete:

a) Dar apoio às obras cometidas às juntas de freguesia, in-
formando em conformidade os processos respeitantes à
transferência das correspondentes dotações financeiras;

b) Dar apoio técnico a outras obras e trabalhos da iniciativa
das juntas de freguesia;

c) Coordenar a distribuição de maquinaria e outro equipa-
mento para apoio na execução de trabalhos a cargo das
juntas de freguesia;

d) Conceder outros apoios às juntas de freguesia, nomeada-
mente ao nível administrativo, cultural, social, etc.

5 — Centro de Informação Autárquica ao Consumidor (CIAC) —
compete a este serviço:

a) Promover e divulgar os valores e direitos relevantes para
os consumidores;

b) Atender o público;
c) Prestar informações e esclarecimentos sobre questões de

consumo;
d) Estabelecer a mediação entre o consumidor e o vendedor

em pequenos litígios;
e) Receber sugestões e reclamações dos consumidores e

encaminhá-los para as entidades competentes;
f) Fornecer endereços de outros organismos relacionados com

esta área e explicitar as suas funções.

6 — Gabinete de Apoio aos Fundos Comunitários (GAFC) —
compete a este Gabinete assegurar as funções relacionados com os
assuntos europeus, designadamente a coordenação das acções dos
diversos programas operacionais.

7 — Gabinete de Informática — compete a este Gabinete:

a) A concepção, desenvolvimento e implantação de siste-
mas de informação nas suas diferentes modalidades, adop-
tando para o efeito as metodologias, ferramentas e pro-
dutos adequados para os diversos departamentos e serviços
e em colaboração com estes;

b) Mobilizar e gerir os recursos informáticos, de comunica-
ções e de apoio necessários à exploração dos sistemas
implantados, bem como assegurar a manutenção e o acesso
às bases de dados e outras informações em suporte infor-
mático que lhe tenham sido cometidas;

 c) Estudar e propor as normas e procedimentos de seguran-
ça activa e passiva das instalações e equipamentos e se-
gurança informática; promover o cumprimento das nor-
mas e procedimentos de segurança estabelecidos, numa
perspectiva integrada;

d) Estudar e propor a aquisição do material (hardware, sof-
tware e consumíveis), a contratação de serviços e meios
de apoio que digam respeito aos Sistemas de Informação,
comunicação e apoio associados.

IV — Grupos de projecto

O Decreto-Lei n.º 116/84, diploma que veio instituir novos
princípios de organização dos serviços municipais, confere a pos-
sibilidade de se constituírem grupos de projecto quando a reali-
zação de determinadas missões de carácter temporário e inter-
disciplinar não é possível com o recurso à estrutura orgânica
existente.

Neste sentido, a Câmara Municipal de Guimarães mantém o grupo
de projecto relacionado com a recuperação do Centro Histórico,
o Gabinete Técnico Local (GTL), cujo director tem equivalência
a chefe de divisão, com a incumbência de preservar, recuperar e
revitalizar o Centro Histórico de Guimarães, promovendo todas
as acções para esse efeito, designadamente para a elaboração de
projectos, aprovação e acompanhamento de projectos de parti-
culares, gestão do Recria, fiscalização e acompanhamento das obras
particulares ou públicas na sua área de intervenção.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo de

Obs.
Ocupa-

Vagos Total
carreira

dos

Dirigente e chefia — Director de departamento .............. 4 2 6
Director de projecto ....................... 1 0 1
Chefe de divisão.............................. 9 7 16
Chefe de secção.............................. 15 2 17
Chefe de armazém .......................... 1 0 1
Encarregado de movimento ............ 1 1 2
Chefe serviços de limpeza .............. 1 0 1
Chefe de transportes mecânicos ..... 1 0 1

Técnico  superior Arquitecto .......................................Assessor principal........................... 2 4 8 Vertical (a)
Assessor........................................... 2

Principal .......................................... 2
De 1.ª classe .................................... 2 2 13Vertical (a)
De 2.ª classe .................................... 7

Arquitecto paisagista ...................... — 0 1 1 Vertical (a)

Engenheiro civil ..............................Assessor principal........................... 2 1 5 (a)
Assessor........................................... 2

Principal .......................................... 0 Vertical
De 1.ª classe .................................... 1 7 13 (a)
De 2.ª classe .................................... 5

Engenheiro electrotécnico .............. — 1 0 1 Vertical (a)

Engenheiro mecânico ..................... — 2 0 2 Vertical (a)

Engenheiro agrícola ........................ — 0 1 1 Vertical (a)

Engenheiro geógrafo ...................... — 0 1 1 Vertical (a)

Biblioteca e documentação ............. — 3 1 4 Vertical (a)

Arquivo ........................................... — 1 3 4 Vertical (a)

Jurista..............................................Assessor principal........................... 0 2 2 Vertical (a)

Assessor........................................... 0

Principal .......................................... 0
De 1.ª classe .................................... 2 3 7 Vertical (a)
De 2.ª classe .................................... 2

Economia ........................................ — 2 2 4 Vertical (a)

Psicologia........................................ — 1 2 3 Vertical (a)

Sociologia........................................ — 2 0 2 Vertical (a)

Geografia......................................... — 1 0 1 Vertical (a)

Arqueólogo...................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Médico veterinário municipal ......... — 1 0 1 Vertical (a)

Relações internacionais .................. — 1 2 3 Vertical (a)

Serviço social.................................. Assessor principal........................... 2 1 5 Vertical (a)
Assessor........................................... 2

Principal .......................................... 2 Vertical
De 1.ª classe .................................... 0 3 6 (a)
De 2.ª classe .................................... 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo de

Obs.
Ocupa-

Vagos Total
carreira

dos

Técnico  superior Turismo ........................................... — 0 1 1Vertical (a)

Polícia municipal ............................ — 0 1 1 Vertical (a)

Administração pública.................... — 0 4 4 Vertical (a)

Médico do trabalho ......................... — 0 1 1 Vertical (a)

Técnico superior .............................Assessor principal........................... 0 1 1 Vertical (a)
Assessor........................................... 0

Principal .......................................... 0
De 1.ª classe .................................... 8 2 12Vertical (a)
De 2.ª classe .................................... 2

Informática .......... Técnico superior de informática .... — 1 1 2 Vertical (a)

Programador ................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Operador de sistemas ......................Chefe............................................... 0 1 1
Principal .......................................... 1 1 2
De 1.ª classe .................................... 2 2 4 Vertical
De 2.ª classe .................................... 3 5 8

Técnico................ Engenheiro técnico civil ................ Especialista principal ...................... 1 1 2
Especialista ...................................... 0 2 2
Principal .......................................... 4 0 4 Vertical
De 1.ª classe .................................... 1 3 4
De 2.ª classe .................................... 0 4 4

Engenheiro técnico agrário ............ — 1 0 1 Vertical (a)

Educação......................................... — 3 0 3 Vertical (a)

Turismo ........................................... — 2 2 4 Vertical (a)

Educador de infância ...................... — 0 1 1 Vertical (a)

Enfermeiro ...................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Contabilidade e administração........ — 0 1 1 Vertical (a)

Técnico........................................... — 2 1 3 Vertical (a)

Técnico-profissio- Desenhador.....................................Coordenador.................................... 0 2 2 Vertical
nal. Especialista principal ...................... 4 0 4

Especialista ...................................... 0 4 4
Principal .......................................... 3 1 4
De 1.ª classe .................................... 3 1 4
De 2.ª classe .................................... 1 4 5

Construção civil .............................. — 3 1 4 Vertical (a)

Topógrafo....................................... — 2 2 4 Vertical (a)

Tradutor-intérprete......................... — 0 1 1 Vertical (a)

Biblioteca/documentação................ Coordenador.................................... 0 2 2 Vertical
Especialista principal ...................... 0 6 6
Especialista ...................................... 3 7 10
Principal .......................................... 5 7 12
De 1.ª classe .................................... 0 14 14
De 2.ª classe .................................... 9 5 14
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo de

Obs.
Ocupa-

Vagos Total
carreira

dos

Técnico-profissio- Arquivo ...........................................Coordenador.................................... 0 1 1 Vertical
nal. Especialista principal ...................... 1 1 2

Especialista ...................................... 0 3 3
Principal .......................................... 2 1 3
De 1.ª classe .................................... 1 3 4
De 2.ª classe .................................... 1 3 4

Solicitador....................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Design e artes gráficas ................... — 0 1 1 Vertical (a)

Secretariado..................................... — 1 1 2 Vertical (a)

Higiene e segurança........................ — 0 1 1 Vertical (a)

Medidor orçamentista ..................... — 0 1 1 Vertical (a)

Protecção civil ................................ — 0 1 1 Vertical (a)

Conselheiro de consumo ................. — 1 1 2 Vertical (a)

Aferidor de pesos e medidas........... — 2 1 3 Vertical (a)

Desporto ......................................... — 3 1 4 Vertical (a)

Cultura............................................. — 3 2 5 Vertical (a)

Turismo ........................................... — 2 2 4 Vertical (a)

Fiscal municipal.............................. Especialista principal ...................... 0 1 1
Especialista ...................................... 2 0 2
Principal .......................................... 5 0 5
De 1.ª classe .................................... 4 1 5
De 2.ª classe .................................... 4 1 5

Polícia municipal Graduado-coordenador..................... 0 2 2
Agente graduado principal .............. 0 5 5
Agente graduado.............................. 0 8 8 Vertical
Agente municipal de 1.ª ................. 0 9 9
Agente municipal de 2.ª ................. 0 35 35

Técnico profissional .......................Coordenador.................................... 0 1 1
Especialista principal ...................... 0 1 1
Especialista ...................................... 0 1 1
Principal .......................................... 3 0 3 Vertical
De 1.ª classe .................................... 1 2 3
De 2.ª classe .................................... 1 4 5

Administrativo ..... Assistente administrativo ...............Especialista ...................................... 5 45 50
Principal .......................................... 66 0 66 (b) Vertical
Assistente administrativo ............... 24 42 66

Tesoureiro ....................................... — 2 0 2 Vertical (a)

Apoio  educativo Assistente de acção educativa ......... Enc. pessoal assist. ac. educativa ... 0 0 0
Ass. acção educativa especialista .... 0 2 2 Vertical
Ass. acção educativa principal ....... 0 2 2
Ass. acção educativa ....................... 0 11 11

Auxiliar ................ Encarregado de cemitério ............... — 1 1 2Horizontal

Encarregado de mercado ................. — 1 0 1Horizontal

Encarregado de parques desportivos — 1 0 1Horizontal

Encarregado de parques de máqui- — 2 0 2 Horizontal
nas e viaturas.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo de

Obs.
Ocupa-

Vagos Total
carreira

dos

Auxiliar ................ Encarregado de serviços de higiene — 1 1 2Horizontal
e limpeza.

Encarregado de brigada de serviços — 5 1 6Horizontal
de limpeza.

Encarregado de pessoal auxiliar ..... — 3 1 4Horizontal

Encarregado de canil ...................... — 0 1 1Horizontal

Chefe de serviço de cemitério ........ — 0 1 1 Horizontal

Apontador ....................................... — 1 0 1 Horizontal (c)

Condutor de máquinas e veículos — 59 11 70Horizontal
especiais.

Motorista de ligeiros ...................... — 3 1 4 Horizontal

Sonoplasta ....................................... Sonoplasta chefe ............................. 0 2 2Vertical
Sonoplasta ....................................... 2 3 5

Fiscal de obras................................. — 10 0 10 Horizontal

Fiscal de higiene e limpeza ............. — 4 1 5Horizontal

Fiel de armazém, mercados e feiras — 6 3 9Horizontal

Oficial de diligências....................... — 2 0 2 Horizontal (c)

Auxiliar técnico de museografia ..... — 0 2 2 Horizontal

Auxiliar técnico de turismo ............ — 4 6 10 Horizontal

Auxiliar técnico de educação .......... — 0 4 4Horizontal

Auxiliar administrativo ................... — 31 0 31 Horizontal

Auxiliar de serviços gerais.............. — 10 0 10 Horizontal

Auxiliar de acção educativa ............ — 22 19 41Horizontal

Vigilante de jardins e parques in- — 4 3 7 Horizontal
fantis.

Praticante de desenho .................... — 1 0 1 Horizontal (c)

Operador de reprografia ................. — 2 1 3 Horizontal

Cantoneiro de limpeza ................... — 185 45 230 Horizontal

Coveiro ........................................... — 10 10 20 Horizontal

Tratador/apanhador de animais ...... — 0 5 5 Horizontal

Cozinheiro ....................................... Principal .......................................... 0 2 2
Cozinheiro ....................................... 0 10 10

Ecónomo......................................... — 1 0 1 Horizontal

Fiel de refeitório ............................. — 0 1 1 Horizontal

Telefonista ...................................... — 1 1 2 Horizontal

Ajudante de motorista .................... — 2 0 2 Horizontal (c)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo de

Obs.
Ocupa-

Vagos Total
carreira

dos

Auxiliar ................ Motorista de transportes colectivos — 0 4 4 Horizontal

Servente .......................................... — 16 14 30 Horizontal

Operário altamen- Electricista de automóveis .............. — 1 0 1 (a)
te qualificado.

Mecânico .........................................Principal .......................................... 2 1 3
Operário .......................................... 0 3 3

Montador-electricista ..................... Principal .......................................... 0 2 2
Operário .......................................... 0 3 3

Operário  qualifi- Encarregado geral............................ — 0 1 1 Vertical
cado.

Encarregado.................................... — 6 7 13 Vertical

Bate-chapas ..................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Calceteiro ........................................ Principal .......................................... 6 2 8Vertical
Operário .......................................... 6 8 14

Canalizador..................................... Principal .......................................... 3 1 4Vertical
Operário .......................................... 2 4 6

Carpinteiro ...................................... Principal .......................................... 6 2 8Vertical
Operário .......................................... 7 6 13

Electricista ...................................... Principal .......................................... 1 0 1Vertical
Operário .......................................... 7 6 13

Estucador......................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Pedreiro ........................................... Principal .......................................... 4 2 6Vertical
Operário .......................................... 2 9 11

Pintor.............................................. Principal .......................................... 2 2 4Vertical
Operário .......................................... 6 3 9

Pintor de automóveis ..................... — 1 0 1 Vertical (a)

Serralheiro....................................... Principal .......................................... 3 0 3Vertical
Operário .......................................... 2 5 7

Trolha ............................................. Principal .......................................... 11 1 12Vertical
Operário .......................................... 23 14 37

Asfaltador ........................................Principal .......................................... 3 0 3 Vertical
Operário .......................................... 1 2 3

Marteleiro ....................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Lubrificador..................................... — 0 1 1 Vertical (a)

Jardineiro......................................... Principal .......................................... 30 20 50Vertical
Operário .......................................... 67 14 81

Operário semiqua- Encarregado.................................... — 5 2 7 Horizontal
lificado.

Cantoneiro de vias .......................... — 31 9 40 Horizontal

Lavador de viaturas ........................ — 1 3 4 Horizontal

Porta-miras ..................................... — 0 2 2 Horizontal

(a) Dotação global.
(b) 10 a extinguir quando vagarem.
(c) A extinguir quando vagar.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Magalhães.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 4251/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 25 de Janeiro e 28 de Março de 2001, res-
pectivamente, proferidos no uso da competência que me é come-
tida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, foram celebrados os contratos de trabalho
a termo certo com os indivíduos abaixo designados:

Fernando Manuel Cristino Marreiro, na categoria de técnico na
área de sociologia aplicada, com início de funções no dia 1 de
Fevereiro de 2001, pelo prazo de um ano.

Cláudia Maria Correia dos Santos, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com início de funções no dia 2 de Abril de 2001,
pelo prazo de seis meses.

Ana Margarida Bago d’Uva Fogaça dos Santos, na categoria de
técnico profissional (secretariado), com início de funções no dia
2 de Abril de 2001, pelo prazo de seis meses.

Dina Maria dos Reis Soares, na categoria de engenheiro civil, com
início de funções no dia 2 Abril de 2001, pelo prazo de um ano.

Ana Teresa Lopes Mascarenhas da Silva, na categoria de assisten-
te administrativo, com início de funções no dia 2 de Abril de
2001, pelo prazo de um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 4252/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 5 e 16 de Março de 2001, respectivamente,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foram celebrados os contratos de trabalho no âmbito da
reabilitação profissional com os indivíduos abaixo designados:

Valter Manuel Ramos Simões, na categoria de auxiliar administra-
tivo, com início de funções no dia 6 de Março de 2001, pelo
prazo de um ano.

Hernâni Fernando Lourenço Henrique Calado, na categoria de auxiliar
administrativo, com início de funções no dia 6 de Março de 2001,
pelo prazo de um ano.

António da Costa Oliveira, na categoria de auxiliar administra-
tivo, com início de funções no dia 19 de Março de 2001, pelo
prazo de um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

Aviso n.º 4253/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho datado de 8 de Março de 2001, proferido no uso da com-
petência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo de Isabel Maria Gamboa do Car-
mo Inês, na categoria de técnico superior (serviço social), com
efeitos a partir do dia 3 de Abril de 2000, inclusive, por mais um
ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4254/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal referen-
te a 31 de Dezembro de 2000, organizada nos termos do artigo 93.º

do já citado diploma legal, se encontra afixada nos respectivos
locais de trabalho, para consulta.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março.

10 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4255/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho do vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 15 de Fevereiro de
2001, foram renovados por mais seis meses os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores:

Vítor Clemente Cavaco — operário semi-qualificado (cabouqueiro),
índice 129, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
18 de Setembro de 2000.

Victor Manuel Sousa Silva — operário qualificado (pintor), índice
134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 18 de
Setembro de 2000.

16 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 4256/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em
reunião de 15 de Março de 2001, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de mais um ano, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Hector José Costa Andrade, como
porta-miras, com início em 3 de Abril de 2001, a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 129, do NSRFP. (Isentos de visto do Tribu-
nal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira de
Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 4257/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que, por despacho do vereador Dr. João Paulo
Féteira Pedrosa, datado de 5 de Abril de 2001, foi renovado, por
mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com António Guilherme Rodrigues Cristino, técnico profissional
recepcionista, de 2 de Maio de 2001 a 1 de Novembro de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Vereador, com competência delegada,
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 4258/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
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no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que, por despachos do vereador Dr. João Paulo
Féteira Pedrosa, datados de 5 de Abril de 2001, foram renovados,
por mais quatro meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Maria Anisabel Lopes de Sousa Nobre, auxiliar de serviços gerais,
de 9 de Maio de 2001 a 8 de Setembro de 2001.

Maria de Lurdes F. Dionísio Fernandes, auxiliar de serviços gerais,
de 9 de Maio de 2001 a 8 de Setembro de 2001.

Maria Noémia Sousa Duarte, auxiliar de serviços gerais, de 9 de
Maio de 2001 a 8 de Setembro de 2001.

Maria Helena Neves Lobo Sapateiro, auxiliar de serviços gerais,
de 13 de Maio de 2001 a 12 de Setembro de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Vereador, com competência delegada,
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 4259/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que, na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do presidente da Câmara
datado de 15 de Março de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo pra-
zo de seis meses, com a remuneração correspondente ao índice
400 da escala indiciária das carreiras de regime geral da função
pública, com Marta Gabriela Guedes Marques, para exercer fun-
ções na Divisão de Acção Social, Educação e Desporto.

6 de Abril de 2001. — O Vereador, com competência delegada,
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 4260/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que, na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do presidente da Câ-
mara datado de 16 de Março de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo
prazo de seis meses, com a remuneração correspondente ao índice
400 da escala indiciária das carreiras de regime geral da função
pública, com Ana Cláudia dos Santos Filipe, para exercer funções
no Gabinete de Relações Públicas.

6 de Abril de 2001. — O Vereador, com competência delegada,
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 4261/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade do
quadro de pessoal desta Câmara Municipal, organizadas nos ter-
mos do artigo 93.º do citado diploma legal, encontram-se afixa-
dos nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do artigo 96.º, cabe reclamação da referida lista, a
interpor no prazo de 30 dias contados a partir do dia seguinte ao
da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

Aviso n.º 4262/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 23 de Fevereiro de 2001, foi renovado, pelo período
de um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a arquitecta
de design do gabinete técnico local Sofia Alexandra Oliveira Amaral
Pereira.

O referido contrato teve início no dia 09 de Abril de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo

114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolu-
mentos.)

9 de Abril de 2001. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 4263/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador com com-
petência delegada da área de pessoal datado de 22 de Março de
2001, foi renovado, nos termos da lei em vigor, o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de seis meses com Carlos Bruno
Martins Lousada na categoria de servente.

9 de Abril de 2001. — O Vereador, Alfredo e Mendonça.

Aviso n.º 4264/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador com com-
petência delegada da área de pessoal datado de 22 de Março de
2001, foi renovado, nos termos da lei em vigor, o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de três meses com Manuel
Vilela Ribeiro na categoria de servente.

9 de Abril de 2001. — O Vereador, Alfredo e Mendonça.

Aviso n.º 4265/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador com com-
petência delegada do pelouro de pessoal da Câmara Municipal de
Mondim de Basto, foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local, por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 2 de Abril
de 2001, com os trabalhadores a seguir indicados:

Maria Orminda de Oliveira Machado — assistente administrativo.
Paula Sofia da Mota Rebelo — assistente administrativo.

10 de Abril de 2001. — O Vereador, Alfredo e Mendonça.

Aviso n.º 4266/2001 (2.ª série) — AP.  — No cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que Isa-
bel Cristina Lemos da Cunha, servente, rescindiu o contrato de
trabalho a termo certo, com efeitos ao dia 5 de Abril de 2001,
para ingressar no quadro de pessoal desta autarquia.

10 de Abril de 2001. — O Vereador, Alfredo e Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 4267/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
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91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi renovado o contra-
to de trabalho a termo certo com Arménio José Pinto Carvalho,
nas funções de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
índice 148, pelo prazo de um ano. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

Aviso n.º 4268/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador Rui dos
Santos Ângelo Cavaleiro, nas funções de técnico superior de ges-
tão e administração pública, índice 400, pelo prazo de um ano.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 4269/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — José Manuel Manaia Sinogas, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Mora:

Torna público que, dando cumprimento ao n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi publicada a lista
de antiguidades em 22 do corrente mês nos diversos locais apro-
priados para possibilitar a consulta por todos os funcionários.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Manaia Sinogas.

Aviso n.º 4270/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacha-
do do presidente Câmara Municipal de 2 de Abril de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma, com Baltazar
José Farrusco de Sousa, na categoria de operário qualificado (can-
toneiro de arruamentos), com início do contrato em 6 de Abril de
2001 e fim do contrato em 5 de Abril de 2003.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 4271/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos admi-
nistrativos de provimento. — Em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que esta Câmara Municipal celebrou 11 contratos admi-
nistrativos de provimento, válidos pelo prazo de um ano e com
efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000, com as seguintes auxi-
liares de acção educativa, conforme estabelecido pelo n.º 1 do
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro:

Adelaide da Conceição Pinto Monteiro Correia.
Ana Catarina Moreira Camões.
Cristina Isabel Pereira dos Santos.
Cristina Maria de Oliveira Fernandes Lopes.
Elisabete Mendes de Figueiredo Pires.
Lucília Monteiro Loureiro.
Maria de Fátima do Carmo Garcia Correia.
Maria Irene Gouveia Soares Rodrigues Pereira.

Maria Madalena Pires Pinto.
Maria Rosa Pessoa Lopes Antunes.
Teresa Maria Simão Figueiredo.

(Isento de fiscalização prévia.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Edital n.º 223/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que, de harmonia com o disposto no n.º 1 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encon-
tram afixadas na secretaria da Câmara Municipal de Odemira, nos
armazéns municipais e nas sedes das juntas de freguesia, as listas
de antiguidade referentes ao ano de 2000 do pessoal ao serviço
desta autarquia.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar do dia seguinte à publicação do presente edital
no Diário da República (de acordo com o artigo 96.º do Decre-
to-Lei n.º 100/99, de 31 de Março).

22 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 4272/2001 (2.ª série) — AP. — Por meu despacho
de 9 de Abril de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, com início de funções em 16 de Abril de 2001 e pelo
período de seis meses, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os cantoneiros
de limpeza António Domingues de Jesus Mangas, Carla da Concei-
ção Dias Lelo Filipe Martins, Evangelina Guerreiro da Costa, Fer-
nando Francisco Carmo Faustino, João José Paulo Cândido, Júlia
Amélia Afonso Graça Mainsel, Maria de Lurdes dos Santos Fer-
nandes, Maria José Oliveira Lopes Rodrigues, Maria Júlia Gomes
Ferreira e Susténio Gonçalves e com a auxiliar de serviços gerais
Maria da Graça Caravela Patrão Sousa.

16 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco José
Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 4273/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
deliberou esta Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada
em 5 de Março de 2001, aprovar o projecto de Regulamento a
que se refere o n.º 1 do dito artigo 16.º

Nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e do artigo 118.º, n.º 1, do Código do Procedimento Adminis-
trativo (Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro), e a contar
da data desta publicação no Diário da Republica, é fixado um período
de discussão pública de 30 dias, podendo os interessados consultar
o projecto do regulamento na Repartição de Taxas e Licenças,
sita no edifício da sede do município, e apresentar, por escrito,
observações ou sugestões (em impresso próprio ou carta de carac-
terísticas idênticas) até ao final do mencionado período.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos de estilo.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Arménio da
Assunção Pereira.

Aviso n.º 4274/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
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deliberou esta Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada
em 5 de Março de 2001, aprovar o projecto de Regulamento a
que se refere o n.º 2 do dito artigo 16.º

Nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e do artigo 118.º, n.º 1, do Código do Procedimento Adminis-
trativo (Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro), e a contar
da data desta publicação no Diário da Republica, é fixado um período
de discussão pública de 30 dias, podendo os interessados consultar
o projecto do Regulamento na Repartição de Taxas e Licenças,
sita no edifício da sede do município, e apresentar, por escrito,
observações ou sugestões (em impresso próprio ou carta de carac-
terísticas idênticas) até ao final do mencionado período.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares públicos de estilo.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Arménio da
Assunção Pereira.

Aviso n.º 4275/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, datado de
31 de Março de 1999, torna-se público que a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos ter-
mos do artigo 93.º do referido decreto-lei, encontra-se afixada no
local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, de tal
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Arménio da
Assunção Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 4276/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que foi deferido em 28 de Março de 2001 o
pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo celebra-
do entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Isabel Margarida
Lopes dos Santos Ferreira.

16 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 4277/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 1 de Março de 2001, foi efectuado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de
10 meses, com efeitos desde 16 de Abril do ano 2001, com a tra-
balhadora Rita Maria Leal da Graça Silva.

16 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4278/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado a administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, no redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
7 de Abril de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do, ao obrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a tra-
balhadora Maria Helena dos Santos Tavares, com a categoria de
cozinheira.

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂ
M

AR
A 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E 
PO

NT
A 

DE
LG

AD
A

Li
st

ag
em

 n
.º

 1
70

/2
00

1 
—

 A
P.

 —
 O

b
ra

s 
a

d
ju

d
ic

a
d

a
s 

p
e

la
 C

â
m

a
ra

 M
u

n
ic

ip
a

l 
d

e
 P

o
n

ta
 D

e
lg

a
d

a
 n

o
 a

n
o

 d
e

 2
0

0
0

, 
co

n
fo

rm
e

 d
is

p
o

st
o

 n
o

 a
rt

ig
o

 2
7

5
.º

 d
o

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 

n
.

º 
5

9
/9

9
, 

d
e

 2
 d

e
 M

a
rç

o
:

D
e

s
ig

n
a

ç
ã

o
 d

a
 o

b
ra

F
o

rm
a

 d
e

 a
tr

ib
u

iç
ã

o
A

d
ju

d
ic

a
tá

ri
o

Va
lo

r 
(s

e
m

 I
V

A
)

E
xe

c.
 e

m
 r

e
g
im

e
 d

e
 e

m
p
. 

o
b
ra

 n
.º

 2
/9

9
 —

 R
u
a
 d

a
 A

le
g
ri
a
 —

 S
ã
o
 J

o
sé

..
..
..
..
..

C
o
n
cu

rs
o
 p

ú
b
lic

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

M
a

rq
u

e
s,

 L
.d
a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

3
9

 0
7

1
 8

0
5

$
0

0
E

xe
c.

 e
m

 r
e
g
im

e
 d

e
 e

m
p
. 

o
b
ra

 n
.º

 4
4
/9

9
 —

 R
u
a
 d

e
 J

o
ã
o
 d

o
 R

e
g
o
 —

 S
ã
o
 J

o
sé

C
o
n
cu

rs
o
 p

ú
b
lic

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

M
a
rq

u
e

s,
 L

.d
a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

8
5

 8
6

6
 8

7
5

$
0

0
E

xe
c.

 e
m

 r
e

g
im

e
 d

e
 

e
m

p
. 

o
b

ra
 n

.º
 1

/9
9

 —
 1

.ª
 R

u
a

 d
e

 S
a

n
ta

 C
la

ra
 e

n
tr

e
 a

s
C

o
n
cu

rs
o
 p

ú
b
lic

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

A
. 

R
. 

C
a
sa

n
o
va

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
2

 2
4

0
 7

8
2

$
0

0
R

u
a
s 

d
o
 C

a
rv

ã
o
 e

 d
e
 J

o
sé

 B
e
n
sa

ú
d
e
 —

 S
ã
o
 J

o
sé

.
E

xe
c.

 e
m

 r
e

g
im

e
 d

e
 e

m
p

. 
o

b
ra

 n
.º

 3
/9

9
 —

 in
te

rc
e

p
to

r 
3

 S
ã

o
 S

e
b

a
st

iã
o

..
..
..
..

C
o
n
cu

rs
o
 p

ú
b
lic

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

J.
 R

ib
e
ir
o
 &

 F
ilh

o
s,

 S
. 
A

.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

..
.

3
0

2
 4

0
3

 8
1

8
$

0
0

E
xe

c.
 t

ra
b

a
lh

o
s 

a
 m

a
is

 n
a

 o
b

ra
 n

.º
 1

2
/9

6
 —

 R
u

a
 d

e
 T

e
ó

fi
lo

 B
ra

g
a

 e
n

tr
e

 a
s

—
A

. 
R

. C
a
sa

n
o
va

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

3
 5

4
7

 6
0

0
$

0
0

R
u
a
s 

V
ila

 N
o
va

 d
e
 B

a
ix

o
 e

 J
o
sé

 B
e
n
sa

ú
d
e
 —

 S
ã
o
 J

o
sé

.
E

m
p

. 
o

b
ra

 n
.º

 1
4

/9
6

 —
 r

e
d

e
s 

d
e

 s
a

n
e

a
m

e
n

to
 b

á
si

co
 A

ve
n

id
a

 d
e

 A
n

te
ro

 d
e

C
o
n
cu

rs
o
 p

ú
b
lic

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

A
. 

R
. 

C
a
sa

n
o
va

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

6
9

 1
7

1
 2

5
2

$
0

0
Q

u
e

n
ta

l 
e

 R
u

a
 d

e
 S

ã
o

 J
o

a
q

u
im

 —
 P

o
n

ta
 D

e
lg

a
d

a
.

E
m

p
. 

o
b
ra

 n
.º

 7
/9

7
 —

 r
e
d
e
s 

d
e
 s

a
n
e
a
m

e
n
to

 b
á
si

co
 R

u
a
 d

o
 C

a
rd

e
a
l 
H

u
m

b
e
rt

o
C

o
n
cu

rs
o
 p

ú
b
lic

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

A
. 

R
. 

C
a
sa

n
o
va

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.3

0
 7

5
2

 9
2

3
$

0
0

M
e
d
e
ir
o
s 

—
 A

rr
ife

s.
E

m
p

. 
o

b
ra

 n
.º

 7
/9

8
 —

 e
xt

. re
d

e
s 

sa
n

e
. 

b
á

si
co

 Q
u

a
tr

o
 C

a
n

to
s-

F
á

b
ri

ca
 U

n
i-

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

M
a
rq

u
e
s,

 L
.

d
a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
2

 7
7

7
 4

7
4

$
0

0
le

ite
-A

rr
ife

s-
T

ra
v.

 d
o

s 
M

ila
g

re
s 

co
le

ct
o

r 
p

lu
. 

e
xt

. 
n

a
sc

.
E

xe
c.

 t
ra

b
a

lh
o

s 
a

 m
a

is
 n

a
 o

b
ra

 n
.º

 7
/9

8
 —

 e
xt

. 
re

d
e

s 
sa

n
e

. 
b

á
si

co
 Q

u
a

tr
o

—
M

a
rq

u
e

s,
 L

.d
a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.1

0
9

 4
7

0
 6

2
7

$
0

0
C

a
n

to
s 

—
 F

á
b

ri
ca

 U
n

ile
ite

 —
 A

rr
ife

s.
E

xe
c.

 2
.o
s  t

ra
b
a
lh

o
s 

a
 m

a
is

 n
a
 o

b
ra

 n
.º

 1
2
/9

6
 —

 R
u
a
 d

e
 T

e
ó
fil

o
 B

ra
g
a
-R

u
a
s 

d
a

—
A

. 
R

. 
C

a
sa

n
o
va

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

9
 3

1
6

 5
3

8
$

0
0

V
ila

 N
o
va

 d
e
 B

a
ix

o
 e

 J
o
sé

 B
e
n
sa

ú
d
e
 —

 S
ã
o
 J

o
sé

.
E

m
p

. 
o

b
ra

 c
o

rr
e

cç
ã

o
 e

 p
a

vi
m

e
n

ta
çã

o
 d

a
 R

u
a

 d
a

s 
V

in
h

a
s 

—
 M

o
st

e
ir

o
s

..
..

..
..

..
C

o
n

cu
rs

o
 p

ú
b

lic
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

S
a

n
ib

e
tã

o
 E

m
p

.,
 L

.
d

a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

5
7

 3
7

1
 6

6
3

$
0

0
E

xe
c.

 t
ra

b
a
lh

o
s 

a
 m

a
is

 e
m

p
. 

g
rd

. 
re

p
a
ra

çõ
e
s 

e
sc

o
la

re
s 

—
 e

sc
o
la

 d
e
 S

a
n
ta

 
B

á
r-

—
A

. 
M

. 
F

u
rt

a
d
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.1

4
 4

6
6

 1
2

8
$

0
0

b
a
ra

 (
d
o
is

 e
d
ifí

ci
o
s)

.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 6
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 11

9
—

2
3

 d
e

 M
a

io
 d

e
 2

0
0

1
5

0
Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Emp. obra correcção e pavimentação da Canada do Couto — Santa BárbaraConcurso público .................................... Marques, L.da................................................................. 39 232 083$00
Correcção e pavimentação da Rua da Beira Mar — Mosteiros ....................... Concurso público .................................... Sanibetão Emp., L.da .................................................... 59 600 000$00
Emp. adaptação restabelecimento n.º 1 — obra ligação Ponta Delgada/Cape- Concurso público .................................... J. Ribeiro & Filhos, S. A. ............................................35 772 539$00

las (troço poente Grotinha).
Emp. obra de construção radial Pico Funcho-troço Avenida de D. João III/Concurso público .................................... Marques, L.da.................................................................445 161 000$00

rotunda 1 (do quilómetro 0 + 00 ao quilómetro 0 + 660) PDL.
Emp. obra melhoramentos da praia das Milícias — São Roque, equipamento Ajuste directo .......................................... C. Couto & Couto, L.da ............................................... 65 322 785$00

central.
Concepção e construção parque de estacionamento em Altura — Rua do Cas- Concurso público .................................... Consórcio Tecnovia Açores, L.da/Jaime Ribeiro & Fi- 779 900 010$00

tilho — Matriz — Ponta Delgada. lhos, S. A.
Exec. 2.os trabalhos a mais, obra de correcção e pavimentação Rua do Cardeal — Edibetão — Sociedade Projectos e Construções, L.da 6 162 382$00

Humberto de Medeiros-Arrifes.
Emp. obra de correcção e pavimentação da Rua dos Cabrais-Candelária ....... Concurso público .................................... Tecnovia — Açores Sociedade Empreitadas, L.da....... 49 684 428$00
Exec. trabalhos a mais emp. grd. reparações escolares — Escola Cecília Mei- — Ediçor — Edif. Aço, S. A. ............................................ 39 136 368$00

reles Fajã de Cima.
Exec. trabalhos a mais empreitada const. 21 habitações-realojamento lotea- — Ediçor — Edif. Aço, S. A. ............................................ 55 251 437$00

mento de São Vicente Paula-Fajã de Baixo.
Emp. cinco habitações unifamiliares destinadas a realojamento — loteamen-Concurso público .................................... Proínsula — Projectos e Construções Insulares, L.da 51 176 594$00

to das Feteiras-Ponta Delgada.
Emp. obra da remodelação do Mercado da Graça — cobertura — 2.ª fase ..... Ajuste directo .......................................... Marques, L.da................................................................. 41 745 000$00
Emp. seis habitações unifamiliares destinadas a realojamento no loteamento Concurso público .................................... STAL — Sociedade Técnica Açoreana ........................72 342 207$00

dos Arrifes.
Exec. trabalhos a mais emp. const. 12 habitações destinadas a realojamento lo- — Consórcio Edificações Campos Marques Teixeira, L.da/ 4 405 095$00

teamento caminho da Levada São Pedro. I. E. I. Instalações Eléctricas Industriais, L.da

Emp. grd. reparações escolares — Escola Municipal Candelária ..................... Concurso limitado de anúncio sem publi- A. M. Furtado, L.da ...................................................... 19 999 999$00
cação.

Emp. grandes reparações escolares — Escola P3 de Santo António ...............Concurso público .................................... A. M. Furtado, L.da ...................................................... 83 920 032$00
Emp. remodelação Escola EB/JI Chã da Lomba da Cruz — Candelária .......... Concurso público .................................... A. M. Furtado, L.da ...................................................... 39 291 972$00
Emp. obra de correcção e pavimentação da Lomba do Carvalho — Remé-Concurso público .................................... Marques, L.da................................................................. 58 181 404$00

dios e Canada do Arado Grande — Santa Bárbara.
Emp. obra de correcção e pavimentação da Rua da Casa Telhada e CanadaConcurso público .................................... Marques, L.da................................................................. 59 360 941$00

da Pacheca — Bretanha
Empreitada de ampliação e conservação da Escola EB/JI da Covoada ........... Concurso público ....................................Costa Empreiteiros, L.da .............................................. 73 433 737$00
Pavimentação da Travessa do Caminho do Concelho nos Mosteiros............. Ajuste directo .......................................... Ediçor — Edif. Aço, S. A. ............................................ 4 937 384$00
Exec. de muro na Rua das Laranjeiras — São Pedro ........................................ Ajuste directo .......................................... Ediçor — Edif. Aço, S. A. ............................................ 4 901 792$00
Correcção e pavimentação da Rua Canta Galo (2.ª fase) Remédios............... Ajuste directo .......................................... Tecnovia — Sociedade Emp., S. A. ............................. 4 992 655$00
Arranjo e pavimentação do Largo do Bom Despacho — Arrifes.................... Ajuste directo .......................................... Marques, L.da................................................................. 4 200 000$00
Trabalhos de exec. de toscos de uma moradia destinada a realojamento sita Ajuste directo.......................................... Construções Couto & Couto, L.da ............................... 4 943 061$00

Rua de São Gonçalo, 7 — Ponta Delgada.
Trabalhos a realizar na Rua do Corso do Peixe — Fajã de Cima .................... Ajuste directo .......................................... Tecnovia Açores — Sociedade Empreitadas, L.da ....... 4 850 011$00
Execução de muros na Canada das Necessidades ............................................... Ajuste directo .......................................... Marques, L.da................................................................. 4 992 390$75
Pavimentação provisória de um troço na Canada da Pena — Fajã de Baixo . Ajuste directo.......................................... Marques, L.da................................................................. 3 177 000$00
Execução de obras no centro paroquial da Fajã de Cima ................................. Ajuste directo .......................................... M. J. Ferreira Sota, L.da ............................................... 1 364 525$00

23 de Março de 2001. — Pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 4279/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo despacho n.º 44/
2001, de 17 de Abril, do presidente da Câmara Municipal de Pon-
ta ao Sol, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho a
termo certo para exercerem as funções de operário da carreira de
cantoneiro de arruamentos na Câmara Municipal de Ponta do Sol,
com a remuneração mensal equivalente ao índice 130, acrescido
de 680$ por cada dia de trabalho efectivamente prestado, a título
de subsídio de refeição, pelo prazo de 12 meses renovável, com
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001, com os seguintes indiví-
duos:

Manuel Agostinho de Abreu Dias.
Paulo Jorge de Jesus Miguel.

(Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António do
Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 4280/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que,
por meu despacho de 19 de Março de 2001, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, pelo prazo de um ano, nos termos dos artigos 14.º, 18.º,
20.º e 21.º do citado Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os arquitectos Nuno Miguel Carrilho Santana e Tânia Michel San-
tos Matos, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 4281/2001 (2.ª série) — AP.  — No uso da compe-
tência prevista nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o tenente-coronel Diaman-
tino Ribeiro André, presidente da Câmara Municipal de Proença-
-a-Nova, torna público que, sob proposta da Câmara Municipal de
20 de Março de 2001, a Assembleia Municipal, na sessão realizada
no dia 9 de Abril de 2001, aprovou o Regulamento Municipal para
as Aldeias Típicas de Figueira, Pedreira, Cunqueiros e Oliveiras,
no concelho de Proença-a-Nova, pelo que se procede à sua publi-
cação no Diário da República.

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Diamantino
Ribeiro André.

Regulamento Municipal para as Aldeias Típicas de Fi-
gueira, Pedreira, Oliveiras e Cunqueiros no Concelho
de Proença-a-Nova.

Preâmbulo

1 — Apresentação e objectivos:

a) A ideia que presidiu à elaboração do presente regulamen-
to foi a de criar normas que, de acordo com o PDM ple-
namente eficaz, permitisse definir uma estratégia de ac-
tuação ao nível destas Aldeias, nomeadamente no que diz
respeito a intervenções arquitectónicas de construção,
reconstrução, ampliação, alteração, reparação ou demo-
lição de edifícios;

b) Além do PDM em vigor, serão consideradas as disposi-
ções contidas no Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas, Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
as alterações do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro; o Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com
as alterações do Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro,
e demais legislação em vigor;

c) São objectivos deste Regulamento o de proporcionar normas
e critérios de actuação no património edificado de cariz
tradicional, no âmbito do projecto de desenvolvimento
recreativo-turístico integrado para estas aldeias, de modo
a garantir o usufruto de qualidade e perenidade dos valo-
res permanentes e a natureza do sítio, salvaguardando-
os, recuperando-os e ou valorizando-os, nomeadamente
no que concerne a pormenores arquitectónicos particula-
res e ou de conjunto.

2 — Alterações:

a) As ruas serão alvo de remoção do asfalto existente e re-
pavimentação com calçada calcária/granítica;

b) Serão instaladas infra-estruturas básicas subterrâneas: rede
de água, luz e esgotos e construída uma fossa colectiva;

c) Serão constituídas áreas para estacionamento, pracetas e
largos com equipamento urbano;

d) Serão ainda assinalados, em plano anexo, percursos pedonais
de interesse paisagístico que deverão ser preservados e
respeitados.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Área de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todas as aldeias inseridas
no programa de desenvolvimento recreativo-turístico (rede de
aldeias):

Aldeia de Figueira;
Aldeia de Pedreira;
Aldeia de Cunqueiros;
Aldeia de Oliveiras.

Artigo 2.º

Limites urbanos

Os limites urbanos considerados são os estabelecidos pelo PDM
em vigor e apresentados em carta anexa.

Artigo 3.º

Aprovação

O presente Regulamento deverá ser aprovado em reunião de
Câmara, Assembleia Municipal e publicado no Boletim Municipal
e no Diário da República.

Artigo 4.º

Exibilidade de licença camarária
para execução das obras

1 — Todas as obras de construção, restauro, beneficiação, mo-
dificação, ampliação, demolição, reconstrução e renovação a le-
var a efeito nas aldeias alvo deste Regulamento carecem de licen-
ciamento municipal e têm de obedecer às normas e princípios
estabelecidos no mesmo, sem prejuízo de quaisquer outras disposi-
ções legais ou regulamentares igualmente aplicáveis.

2 — Todos os projectos apresentados à Câmara Municipal in-
cluirão obrigatoriamente mapa de acabamentos, com especifica-
ção de todos os materiais a utilizar, bem como um rigoroso levan-
tamento do existente, ilustrado com documentação fotográfica
completa.

Artigo 5.º

Responsabilidade pelos projectos

Os projectos de loteamento e arquitectura relativos a obras que
tenham por objecto elementos pertencentes ou situados nos nú-
cleos consolidados das aldeias têm, obrigatoriamente, que ser ela-
borados por técnicos que assegurem uma correcta cobertura das
diversas áreas disciplinares, sendo os previstos na legislação em
vigor.
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Artigo 6.º

Regime de protecção

São edifícios de preservação obrigatória os demarcados em pla-
no anexo e sujeitos aos condicionalismos presentes neste Regula-
mento.

CAPÍTULO II

Condições gerais das edificações

Artigo 7.º

Construções existentes

1 — Nos edifícios existentes consideram-se os seguintes condi-
cionamentos:

a) São permitidas obras de beneficiação com o fim de me-
lhorar as condições de habitabilidade;

b) Nas obras de recuperação e restauro deverão ser corrigi-
dos os elementos dissonantes;

c) As alterações de cérceas regem-se pelo disposto no pre-
sente Regulamento.

2 — Em imóveis que apresentem interesse, pela sua inserção
no conjunto urbano e de arquitectura vernácula, é proibida qual-
quer intervenção que tenha em vista a demolição da fachada e nas
obras a realizar dever-se-á procurar a correcção de elementos
dissonantes (se os houver).

3 — Nos imóveis dissonantes que não se integram no contexto
envolvente a Câmara poderá tomar providências no sentido de se
conseguir corrigir a situação e melhor a integrar no contexto
envolvente.

4 — Em qualquer destes casos, é obrigatória a apresentação de
uma ficha fornecida pela Câmara Municipal relativamente a obras
de beneficiação/conservação.

Artigo 8.º

Construções novas

1 — As novas construções a efectuar deverão respeitar a inten-
ção de unidade, consolidação e ou colmatação do núcleo habita-
cional, através da ocupação (preferencial) de espaços intersticiais,
onde se viabiliza a melhoria ou a criação de infra-estruturas bási-
cas ou de apoio.

2 — Deverão harmonizar-se com as existentes quanto à escala,
volumetria, inclinações e remates de coberturas, tipo de vãos e
materiais existentes.

3 — Os projectos de obras de novas construções, desde que fora
do núcleo consolidado, podem recorrer a linguagens contemporâ-
neas e a materiais ou processos construtivos não tradicionais des-
de que seja assegurado o disposto no ponto anterior.

4 — Sem prejuízo no referido no n.º 1:

a) O aumento das cérceas ou dos volumes é condicionado às
cérceas e aos volumes dos edifícios confrontantes, adja-
centes e fronteiros;

b) O aumento das cérceas ou dos volumes fica igualmente
condicionado ao conjunto de edifícios que formam a via
ou o quarteirão onde se integra o edifício em causa;

c) Considera-se como máximo permitido o número de dois
pisos, rés-do-chão + 1;

d) Os materiais, texturas e cores a empregar deverão igual-
mente enquadrar-se na tipologia tradicional presente.

Artigo 9.º

Elementos de composição exteriores

1 — As formas e volumes das edificações deverão responder a
um critério de simplicidade, não sendo de permitir balanços supe-
riores a 0,50 m a partir (aquém ou além) do plano de fachada.

2 — A abertura de vãos deverá respeitar um ritmo de cheios e
vazios em que o nembo resulte sempre maior que o vão.

3 — Considera-se como máximo permitido para a abertura
dos vãos de portas e janelas a largura máxima de 1 m, de modo
que resulte sempre num efeito em que a altura seja superior à
largura.

4 — Exceptuam-se do número anterior os casos de eventuais
garagens ou outros em locais devidamente estudados para o efeito.

5 — Nos casos de construções rebocadas exteriormente deverá
efectuar-se o guarnecimento dos vãos através de uma moldura
executada em argamassa, com uma largura de cerca de 0,20 m e
um rebordo de 0,01 m ou 0,02 m, bem como dos cunhais e soco
(se nestes não for utilizada pedra da região), pintando-se ou cai-
ando-se com as cores tradicionalmente empregues para o efeito.

Artigo 10.º

Demolições

1 — Em situações excepcionais, ditadas por razões de ordem
técnica ou social, a Câmara Municipal poderá autorizar obras de
adaptação, de remodelação ou de reconstrução com prévia demo-
lição da parte da edificação existente.

2 — As demolições totais só serão permitidas em edifícios que
reconhecidamente não apresentem valor patrimonial ou quando a
sua conservação não seja técnica ou economicamente viável.

3 — Nenhuma demolição será licenciada pela Câmara Munici-
pal sem prévia aprovação de um projecto de substituição elabora-
do com obediência a regras de rigorosa integração ao nível da
morfologia, volumetria e tipologia de ocupação, na globalidade da
área a que respeita.

4 — O proprietário que pretender proceder à demolição total
ou parcial de qualquer edificação existente deverá apresentar na
Câmara Municipal:

a) Um levantamento desenhado, à escala 1:50, da constru-
ção a demolir, onde constem as plantas dos vários pisos,
planta de cobertura e os alçados, bem como identificação
dos vários materiais e cores existentes no exterior da
construção, referenciando-se ainda, por escrito, o seu estado
de conservação e o uso final a dar ao espaço demolido;

b) Um levantamento fotográfico actualizado do exterior do
edifício, onde figurem igualmente os edifícios que com ele
confinam;

c) O respectivo projecto de reconstrução.

Artigo 11.º

Utilização das edificações

1 — As alterações de uso deverão integrar-se nos termos das
leis e regulamentos vigentes, sem prejuízo para o carácter e estru-
tura dos edifícios, bem como a envolvente imediata.

2 — É proibida a transformação de edifícios de habitação em
armazéns, depósitos ou arrecadações.

3 — As garagens particulares serão autorizadas quando a sua
instalação for esteticamente admissível e não interferirem com a
circulação nos arruamentos.

4 — É expressamente proibida a ocupação de quintais e pátios
interiores com qualquer tipo de construção ou finalidade, salvo se
não provocarem qualquer prejuízo nas condições de habitabilidade
e estética dos edifícios confinantes e vizinhos.

CAPÍTULO III

Materiais e acabamentos

Artigo 12.º

Portas, janelas e outros vãos

1 — As caixilharias e aros das portas e janelas deverão ser, de
preferência, em madeira à vista ou pintada, adoptando-se a tipo-
logia local e ou tradicional da região:

a) Portas de uma folha única, lisas, com ou sem postigo;
b) Janelas de peito de uma folha (caso apresente largura igual

ou inferior a 0,50 m) ou de duas folhas, devendo com-
portar um mínimo de dois vidros por folhas (e um máxi-
mo de três).

2 — O emprego de alumínio termo-lacado em portas e janelas
só será permitido em casos de perfeita compatibilidade com o próprio
edifício e envolventes e quando devidamente justificado. Formal-
mente deverá adoptar-se a simplicidade de situações característi-
cas do local.

3 — Não será permitido o uso de vidros martelados, foscos,
espelhados ou outro que não seja o vidro normal transparente
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(exceptuando-se as situações correspondentes a instalações sani-
tárias).

4 — As portadas de obscurecimento deverão ser interiores e em
madeira, de uma ou duas folhas, conforme a respectiva janela.

5 — Nos materiais a empregar no exterior só serão permitidos
aqueles cuja tipologia se integre na estética global do conjunto —
xisto e rebocos pintados. É proibido o uso de materiais como mármore,
desperdícios deste ou outros considerados inadequados (tintas
texturadas, azulejo, marmorite, etc.).

6 — Nas construções com tipologia típica notável deverão ser
mantidos, em restauros ou recuperações, os tipos de janelas exis-
tentes e as proporções de vãos e os materiais utilizados.

7 — Não será permitido nas recuperações e ou reconstruções o
uso de estores ou portadas exteriores (exceptuando-se as constru-
ções fora do núcleo de xisto, desde que já existissem).

Artigo  13.º

Cores a empregar

1 — Nas pinturas exteriores deverá utilizar-se cal ou tinta de
cor clara (branco, branco-pérola, amarelo-claro) sempre que as
paredes sejam rebocadas, sendo as molduras dos vãos, os socos e
os cunhais pintados nos tons tradicionalmente utilizados para o
efeito (amarelo ocre ou cinza).

2 — Não serão permitidas mais de duas cores utilizadas na pin-
tura da edificação.

3 — As cores a empregar na pintura das portas e janelas deve-
rão ter um tratamento cromático condizente com as respectivas
molduras e serem as seguintes:

a) Portas — castanho-escuro, verde-escuro ou madeira à vista.
b) Janelas:

As caixilharias e aros deverão ser da cor das portas, sal-
vo nas construções fora do núcleo de xisto, dependen-
do da apreciação de conjunto;

Os peitoris, se forem de cimento moldado ou madeira,
deverão ser pintados da cor dos caixilhos; se forem de
pedra, deverá ser referido o tipo de pedra, não poden-
do ser utilizado o mármore;

c) Não será permitido o uso de alumínio anodizado na cor
natural ou qualquer outro tom que não o indicado neste
Regulamento, quer nas construções existentes, quer nas
novas construções.

Artigo  14.º

Substituição de materiais ou cores

1 — Sempre que houver necessidade de substituir os materiais
de construção ou acabamento por motivos de degradação, mau
enquadramento estético ou outros (quer os respeitantes à estrutu-
ra do edifício quer os revestimentos exteriores, incluindo caixi-
lharias, portas e janelas), adoptar-se-ão os materiais e cores indi-
cados nos artigos 12.º e 13.º deste Regulamento.

Artigo 15.º

Materiais e cores não permitidos

1 — Não são permitidas intervenções que, pela utilização de
materiais, cores, formas e tratamentos alheios à tipologia e ca-
racterísticas do local, ou por possuírem propriedades de reverbe-
ração da luz solar, sejam responsáveis pela alteração da expressão
e prejudiquem a conservação da sua identidade.

Deste modo, no exterior das construções não serão considera-
dos aceitáveis:

a) Panos de azulejos, como revestimento total ou parcial das
fachadas, em rodapés ou mesmo pormenores ornamen-
tais que interfiram na estética global envolvente;

b) Granito, calcário natural, marmorites, reboco à vista,
mármores, desperdício de mármore, quer no revestimen-
to de fachadas quer em pavimentos visíveis da via pú-
blica;

c) Alumínio anodizado de cor natural ou outra que interfira
com a estética de conjunto;

d) Portadas exteriores no núcleo de xisto, podendo ser acei-
tes (sujeito a análise prévia) em construções novas fora
do núcleo referido;

e) Estores em plástico e de recolha exterior;
f) Tintas de tons vivos e ou agressivos que firam a harmo-

nia do conjunto;
g) Outros elementos considerados inestéticos, não integra-

dos ou de forte impacto visual, que interfiram com o
equilíbrio arquitectónico do local, quer pela sua forma ou
proporção, pela cor ou brilho, etc. (ex: ornamentações
exteriores, anúncios publicitários, aparelhos de ar condi-
cionado, etc.).

2 — Nas coberturas das edificações não será permitido:

a) A colocação de qualquer outro tipo de cobertura que não
a telha cerâmica na sua cor natural — telha de canudo,
meia cana, mourisca ou telha lusa. É proibido o uso de
telha de cor, marselha, vidrada, o fibrocimento, a chapa
zincada ou outro;

b) A utilização de inclinações fora da tipologia tradicional
para a região;

c) Guarda-vento ou platibanda em tijolo, prolongando a parede
e escondendo a telha, nas obras a levar a efeito;

d) As mansardas com janelas horizontais tipo francês;
e) As placas ou terraços em betão armado, prolongando-se

em palas balançadas;
f) Na reparação de coberturas é autorizada a colocação de

sub-telha para melhor estabilidade, impermeabilização e
comportamento térmico da cobertura;

g) Só é permitida a instalação de painéis solares em locais
ocultos das vias públicas.

CAPÍTULO IV

Espaços públicos e áreas livres

Artigo 16.º

Interferências na via pública

1 — Todas as construções sujeitas a demolição deverão ser iso-
ladas, relativamente à via pública ou a qualquer outra construção
ou espaço privado de pertença de outrém, por intermédio de taipais,
redes metálicas, etc.

2 — Na eventualidade de parte da via pública vir a ser ocupada
por entulho proveniente de qualquer demolição, o mesmo deverá
ser removido o mais brevemente possível.

3 — A instalação das esplanadas fica sujeita aos seguintes con-
dicionamentos:

a) Não é permitida a instalação em locais que impeçam e ou
prejudiquem a circulação automóvel ou o trânsito de peões;

b) Não são permitidas formas de regularização do pavimen-
to que de algum modo demarquem e descaracterizem o
espaço público;

c) Não é permitida a colocação de guarda-ventos ou plati-
bandas de qualquer peça de mobiliário fixa que não possa
ser retirada fora do período normal de funcionamento da
esplanada.

Artigo  17.º

Espaços livres, espaços verdes e logradouros

1 — As construções situadas nas aldeias abrangidas pelo presen-
te Regulamento não poderão prejudicar os enfiamentos perspécticos
notáveis.

2 — A Câmara Municipal poderá determinar a preservação dos
logradouros ou jardins privados cuja situação, grandeza ou beleza
o justifiquem.

3 — Os logradouros não poderão servir de depósitos de lixo ou
de outros detritos.

4 — É proibida a cobertura de logradouros com quaisquer mate-
riais, salvo se essa intervenção se justificar (como, por ex., a cons-
trução de anexo para instalação sanitária, caso o edifício não
comporte a sua colocação no interior).

5 — São determinados em plano anexo os espaços livres de
interesse público com vista à sua reconversão em praceta, terrei-
ro ou largo.
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CAPÍTULO V

Apresentação de projectos

1 — Nos projectos de construção civil, para além das peças
desenhadas e escritas normalmente requeridas, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Breve apontamento da proposta de intervenção com le-
vantamento da situação existente;

b) Levantamento fotográfico a cores do local onde está
prevista a obra com percepção das fachadas ou espaços
contíguos à obra;

c) Desenhos de pormenor à escala 1:50 (vãos, beirados,
cimalhas, chaminés, etc.);

d) Ficha de materiais e cores devidamente preenchida.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo  18.º

Transgressões

As obras eventualmente em execução que não respeitem os
preceituados constantes no presente Regulamento e demais legis-
lação em vigor e onde sejam detectadas quaisquer anomalias rela-
tivamente ao exposto poderão ser imediatamente suspensas, de-
vendo a Câmara Municipal, se tal for deliberado, recorrer a autos
de embargo e desenvolver uma acção no sentido de ser reparada a
infracção, por encargo do responsável técnico e do dono da obra,

ao abrigo da legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro, e demais legislação aplicável).

Artigo 19.º

Regime transitório

Nas edificações existentes em que tenham sido utilizados mate-
riais, cores ou elementos decorativos não enquadrados no dispos-
to neste Regulamento considera-se necessária a sua substituição
ou alteração, em comum acordo entre o proprietário e a Câmara
Municipal, por forma a que resulte uma melhor integração no meio,
devendo esta acção tomar um carácter prioritário.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Municipal entra em vigor 15 dias após
a sua publicação em Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 4282/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com os seguintes trabalhadores:

Nome Categoria Início

Maria da Conceição do Monte Neves............ Auxiliar de acção educativa ......................... 1 de Dezembro de 2000.

Maria de Fátima Beira Grilo ........................... Auxiliar de acção educativa ......................... 2 de Fevereiro de 2000.

Mariana Teresa Bagulho Pimenta..................
Marta Cristina Ramos Sarnadinha ..................
Maria João Ramalho Velhinho ........................ Auxiliar administrativo ................................. 2 de Abril de 2001.
Sandra Isabel Moura Pita ................................

Gertrudes Maria Empina Mertola ...................
Maria do Céu Albino Tintim Cabeça .............
Maria Cesaltina Margalha Duque Belchior .... Auxiliar de serviços gerais ............................ 5 de Abril de 2001.
Sandra Maria Espanhol Pepe ..........................
Teresa Maria Grave Mataloto Roques ............

14 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão, por delegação de competências do Presidente, Auta Viana de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 4283/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme decorre
do Regulamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais, apro-
vado pela Câmara Municipal de Rio Maior em 31 de Outubro de
2000 e pela Assembleia Municipal em 27 de Novembro de 2000,
no seu artigo 50.º, e considerando a competência prevista na alí-
nea i) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, foram aprovadas pela Câmara Municipal, na sua reunião de
11 de Abril de 2001, as seguintes correcções tarifárias:

1) Aprovar a correcção do lapso verificado no segundo bra-
ço da fórmula constante da alínea b) do n.º 6 do artigo 33.º
do Regulamento de Drenagem de Águas Residuais do Con-
celho de Rio Maior, na qual, onde consta TU = 2a + 3bc,
deverá constar a seguinte:

TU = 2a + 1,5bc

2) Que se aprovem as correcções à fórmula de cálculo da
tarifa de ligação ao serviço de drenagem (TLD), no que
concerne ao exacto alcance dos elementos desta integran-
tes, constantes do n.º 3 do artigo 33.º do Regulamento

Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do
Concelho de Rio Maior, as quais assumem a forma seguinte:

a) Utente familiar (doméstico): TLD = C × T × P;
b) Utente não familiar (doméstico): TLD = C × T × P;

 C = custo da construção por metro quadrado, defini
da nos termos da portaria a publicar anualmente,
estando em vigor neste momento a Portaria
n.º 982-B/99, de 31 de Outubro;

T = Taxas de 0,5%;
P = Ponderador;
P = 1 — Habitação e Estado;
P = 1,5 — Comércio, serviços e indústria;
P = 0,5 — Associações culturais, desportivas, reli-

giosas e instituições de interesse público.

           c) Para os prédios que até à data da entrada em vigor
do presente Regulamento ainda não tenham pago a
tarifa de ligação mantém-se a fórmula de cálculo de
10% do rendimento colectável.

2.1 — O elemento C da fórmula tarifário em causa «Custo da
construção por metro quadrado ...», deve ser interpretado como
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referindo-se ao custo da área total da construção, tendo como
referencial o valor por metro quadrado, de acordo com a portaria
em vigor.

16 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Silvino Manuel
Gomes Sequeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DAS FLORES

Aviso n.º 4284/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de anti-
guidade dos funcionários deste município se encontra afixada no
edifico dos Paços do Concelho de Santa Cruz das Flores e demais
locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso.

26 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Vasco Ma-
nuel de Avelar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 4285/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Câmara Municipal renovou por mais dois meses os contratos
de trabalho a termo certo dos seguintes cantoneiros:

Com início em 6 de Maio próximo:

Francisco Gabriel da Silva Espínola.
Jorge Gabriel Pereira Aguiar.
Neogénio Manuel Pereira Lima.
Raul de Meio Linhares.

Com início em 7 também de Maio próximo:

Manuel José Pereira Picanço.

17 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 4286/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se público
que, em sessão ordinária da Assembleia Municipal de 2 do corren-
te mês, foi aprovado o Regulamento do Serviço de Sanidade e Higiene
Pública Veterinária, o qual já havia merecido aprovação por parte
da Câmara Municipal em reunião de 8 de Fevereiro último.

Para os devidos efeitos legais se publica o presente Regula-
mento.

22 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Adriano Botas Castanho.

Regulamento Serviço de Sanidade
e Higiene Pública Veterinária

Tendo em atenção o Regulamento de Organização dos Serviços
Municipais, a Câmara Municipal de Santarém (CMS), ao promul-
gar a sua estrutura orgânica em 17 de Julho de 1996 (Diário da
República, 2.ª série, de 26 de Dezembro de 1996), criou o Servi-
ço de Sanidade e Higiene Pública Veterinária (SSHPV), em arti-
culação com a Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida, mas na
directa dependência do director do Departamento de Gestão Ur-
banística e Ambiente, definindo bem as competências e atribui-
ções do serviço em causa, que não são mais das que anteriormente
já estavam cometidas ao médico veterinário municipal (MVM),
que há muito vem fazendo parte dos seus quadros técnicos.

E estas competências e atribuições dos MVM estão bem defini-
das nas leis vigentes, nomeadamente em relação:

a) Ao poder local — artigo 153.º do Código Administrativo
Autárquico (mais tarde reformulado por Decreto-Lei n.º 40
335, de 20 de Outubro de 1955);

b) Ao poder central — artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 116/98,
de 5 de Maio,

devendo mais ser observado que os referidos técnicos, como MVM,
exercem também as funções de autoridade sanitária veterinária
concelhia, para a área da medicina veterinária do sector público,
não só em relação à sanidade animal (Decreto-Lei n.º 39 209, de
14 de Maio de 1953), como também no que concerne a produtos
alimentares de origem animal (Decreto-Lei n.º 275/97, de 8 de
Outubro), por delegação do director-geral da Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), organismo integrado no Ministério da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP).

A Câmara Municipal de Santarém, ao instituir o Serviço de Sa-
nidade e Higiene Pública Veterinária, não veio mais de que refor-
çar a preocupação que sempre tem tido em relação a uma das suas
mais importantes atribuições e responsabilidades perante os seus
munícipes, que é o abastecimento público, com especial incidên-
cia no sector alimentar, assim como na defesa e protecção do meio
ambiente e da qualidade de vida, quanto a possíveis implicações
ambientais que as actividades no sector animal, tanto na produção
como na transformação, possam originar, pondo por vezes em
risco as populações circunvizinhas no âmbito da saúde pública, tal
como preceitua o n.º 2 do artigo 237.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa (as autarquias locais são pessoas colectivas terri-
toriais dotadas de órgãos representativos que visão a prossecução
de interesses próprios das populações respectivas) e a Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro (atribuições e competências das autarquias lo-
cais).

Artigo 1.º

Serviço de Sanidade e Higiene Púbica Veterinária/Médico
Veterinário Municipal

O Serviço de Sanidade e Higiene Pública Veterinária da CMS é
chefiado por um médico veterinário, designado médico veteriná-
rio municipal, e todos os actos administrativos praticados na área
de fiscalização são da sua inteira responsabilidade e derivam da
sua competência exclusiva, pois os médicos veterinários são os
únicos técnicos peritos que podem praticar o acto médico-veteri-
nário no âmbito do foro jurídico, isto é, os únicos técnicos que se
podem pronunciar quanto ao estado hígido dos animais ou ao es-
tado de salubridade dos produtos de origem animal e seus derivados.

Artigo 2.º

Géneros alimentícios

1 — Todos os géneros alimentícios de origem animal e seus
derivados estão sujeitos, quando circulem no concelho de Santa-
rém e destinados a consumo público, à inspecção, controlo sani-
tário e fiscalização hígio-sanitária deste serviços, e sempre sob a
responsabilidade do MVM, como autoridade sanitária veterinária
concelhia.

2 — Quando da reestruturação dos Serviços Municipais pelo Código
Administrativo Autárquico, também foram previstos para a área
dos produtos alimentares de origem vegetal, cargos a desempe-
nhar por engenheiros agrónomos como únicos técnicos compe-
tentes para a avaliação da salubridade destes alimentos, cargos que
nunca foram preenchidos, pelo que este serviço deve, em caso de
suspeição e para os alimentos em causa, levantar autos de notícia,
a enviar às autoridades competentes.

3 — Para além da qualidade dos produtos em si, serão também
objecto de fiscalização o seu acondicionamento e embalagem, bem
como os veículos e outros meios de transporte, os equipamentos
e as condições hígio-sanitárias de transporte, nomeadamente as
temperaturas de conservação exigidas por lei.

4 — A inspecção, controlo e fiscalização hígio-sanitária dos
produtos de origem animal e seus derivados destinados à alimenta-
ção humana, bem como a fiscalização dos produtos de origem vegetal,
far-se-á em qualquer ponto do circuito de comercialização, isto é,
em todos os estabelecimentos, comerciais ou industriais, onde se
conservem, preparem, confeccionem, fabriquem, transformem ou
vendam géneros alimentícios.
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5 — Compete ao MVM colaborar com a autoridade de saúde do
concelho de Santarém nas medidas que forem adoptadas para a
defesa da saúde pública, no âmbito da área alimentar, com especi-
al relevo para a comunicação, com carácter de urgência, de into-
xicações e toxi-infecções alimentares, e ainda da utilização indevida
de substâncias que visem proteger a saúde dos efectivos pecuários
e incrementar a sua produtividade (substâncias quimioterápicas,
antibióticos, sulfamidas, hormonas, tranquilizantes, etc.), que, sob
a forma de resíduos, possam fazer parte da alimentação do ho-
mem.

Artigo 3.º

Inspecção sanitária

Sempre que, no decurso de acções de fiscalização, for detectada
a prática de qualquer infracção, conforme o previsto no Decreto-
-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, será levantado um auto de notí-
cia, não só por agentes municipais, agentes sanitários ou mesmo
fiscais, como também por outros agentes de autoridade, da PSP e
da GNR, a remeter de imediato à Inspecção-Geral das Actividades
Económicas (IGAE), para efeitos de instrução, acompanhado do
relatório de peritagem, quando de produtos alimentares de origem
animal, da responsabilidade do MVM, autoridade sanitária veteri-
nária para o concelho de Santarém.

Artigo 4.º

Produtos impróprios para consumo (origem animal)

1 — Quando forem detectados géneros alimentícios de origem
animal e seus derivados falsificados, corruptos ou avariados que
devam ser rejeitados, será solicitada a intervenção da IGAE ou do
Ministério Público.

2 — A decisão do MVM que considere impróprios para consu-
mo público os referidos alimentos e as apreensões daí decorrentes
serão efectuadas de acordo com a legislação vigente.

3 — Das diligências verificadas no número anterior será sem-
pre levantado auto, do qual cabe recurso a introduzir nos termos
constantes da Portaria n.º 237/91, de 23 de Março.

Artigo 5.º

Licenciamento de estabelecimentos de produtos
alimentares

1 — Para o licenciamento de construção (projectos de arqui-
tectura) e para armazéns e estabelecimentos por grosso que laborem
com produtos alimentares em que seja utilizada matéria-prima de
origem animal e, ainda, quando se trate de estabelecimentos co-
merciais que tenham secções de talho ou peixaria é obrigatória a
existência de parecer favorável, emitido pela autoridade veteriná-
ria concelhia previamente à aprovação do projecto de arquitec-
tura (n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Se-
tembro — regime de instalação dos estabelecimentos de comércio
ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos estabe-
lecimentos de comércio de produtos não alimentares e de presta-
ção de serviços cujo funcionamento envolve riscos para a saúde e
segurança das pessoas).

2 — Também para a concessão da licença de utilização e emis-
são do respectivo alvará municipal de estabelecimentos do ramo
alimentar destinado ao consumo humano deve ser promovida uma
vistoria (artigo 13.º do atrás citado Decreto-Lei n.º 370/99), cons-
tituída por uma comissão, que, para além dos técnicos de outros
serviços, o MVM deve intervir como membro para os estabeleci-
mentos referidos no n.º 1 deste artigo e, ainda, como um dos dois
técnicos a designar pela Câmara Municipal, quando de outros es-
tabelecimentos de géneros alimentícios, pois detém melhores co-
nhecimentos técnicos que outros funcionários camarários para
apreciação e cumprimento dos requisitos a observar no licencia-
mento destes estabelecimentos (Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de
Março – Normas gerais de higiene a que devem estar sujeitos os
géneros alimentícios, bem como as modalidades de verificação do
cumprimento destas normas).

3 — Em todos os estabelecimentos referidos neste artigo serão
solicitados ao requerente, devidamente identificado, incluindo con-
tactos via telefónica ou fax, para instrução do processo de licen-
ciamento e emissão de parecer das entidades intervenientes, as
seguintes informações:

a) Designação correcta do estabelecimento que se pretende
licenciar, segundo a nomenclatura constante na legisla-

ção vigente, e, no caso de estabelecimentos de restaura-
ção e bebidas, a indicação da lotação máxima e anuência
por parte dos serviços de turismo quanto à classificação;

b) Fotocópia do projecto de arquitectura, com memória des-
critiva das áreas a ocupar por sectores;

c) Planta de localização na escala de 1/2000;
d) Planta de instalação, conforme telas finais, acompanhada

de memória descritiva dos materiais a usar (pavimentos,
paredes e tectos);

e) Planta e memória descritiva do sistema de exaustão de
fumos e ventilação a instalar, caso necessário;

f) Planta e memória descritiva do sistema de escoamento
das águas residuais e do equipamento de frio;

g) Plantas e memória descritiva do tipo e características de
isolamento das salas ou anexos destinados à instalação de
máquinas (compressores, ar condicionado, exaustores, etc.),
sempre que necessário, e, a pedido das autoridades
licenciadoras, como medida cautelar, no tocante à produ-
ção de ruídos, vibrações e outros incómodos;

h) Projecto de alterações, quando tal se verifique;
i) Termo de responsabilidade do técnico autor do projecto.

Todos os documentos deverão ser apresentados numa es-
cala convencional (1/100) e assinados por técnicos qua-
lificados para o efeito.

4 — Para além do parecer do MVM na instrução do processo
iniciado com o pedido de informação prévia e respectivo licen-
ciamento destes estabelecimentos comerciais do ramo alimentar,
fica também sob a sua alçada a fiscalização das instalações e equi-
pamentos dos mesmos, podendo ainda o referido técnico solicitar
ao proprietário a documentação necessária e ordenar providên-
cias para corrigir as deficiências verificadas.

5 — Nos estabelecimentos já licenciados anteriormente à apli-
cação destas disposições onde forem detectadas inadequadas ou
deficientes condições hígio-sanitárias, de equipamento ou funcio-
namento, deverão os responsáveis apresentar os documentos ci-
tados no n.º 3 deste artigo, com as alterações que lhe forem im-
postas, para apreciação e posterior execução, por forma a que lhes
seja atribuída continuidade de funcionamento pelas entidades
licenciadoras.

6 — Nos estabelecimentos já licenciados anteriormente à apli-
cação deste Regulamento onde forem detectadas ou impostas al-
terações à sua estrutura (alterações ao uso fixado na licença de
utilização) ou que sirvam destinos diferentes do previsto inicial-
mente, deverá o proprietário apresentar também um projecto de
alterações, para apreciação do Departamento de Gestão Urbanís-
tica e Ambiente da CMS, conforme o disposto no Regulamento
Geral de Edificações Urbanas e demais legislação em vigor, dando
origem a uma nova licença de utilização.

7 — Todos os estabelecimentos referidos neste artigo ficam sujeitos
a vistorias, a fim de ser verificada a manutenção das respectivas
condições hígio-sanitárias das instalações, equipamento e funcio-
namento, descritos no processo inicial de vistoria para licencia-
mento de utilização para comércio alimentar, a realizar por agen-
tes sanitários e da fiscalização municipal da CMS, para além das
entidades competentes para o efeito.

Artigo 6.º

Estabelecimentos comerciais de produtos não alimentares

O MVM intervirá sempre como membro da comissão de visto-
ria para a concessão da licença de utilização, no caso de comércio
de animais e de venda de alimentos para animais (artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 Setembro.)

Artigo 7.º

Estabelecimentos de prestação de serviços

Para o licenciamento dos estabelecimentos de prestação de cui-
dados a animais (clínicas, consultórios, centros veterinários com
ou sem internamento, hotéis para cães), deve o MVM ser nomeado
membro da comissão, quando da vistoria para o licenciamento de
utilização (artigo 25.º do atrás citado diploma), bem como proce-
der a fiscalizações dos mesmos após licença de funcionamento,
no domínio hígio-sanitário, saúde animal e zootécnico, para além
de outras entidades competentes nesta área.
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Artigo 8.º

Estabelecimentos que carecem da aprovação
de administração central

1 — Há certas actividades económicas, cujos projectos, nos termos
da legislação especial, carecem de aprovação da administração
central, nomeadamente os estabelecimentos industriais (Decreto-
-Lei n.º 109/91, de 15 de Março, com republicação devido a alte-
rações pelo Decreto-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto, e seu De-
creto Regulamentar n.º 25/93, 17 de Agosto — exercício de actividade
industrial), hoteleiros (Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, re-
publicado tendo em conta alterações pelo Decreto-Lei n.º 139/99,
de 24 de Abril, e seu Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de
Setembro, republicado também pelas alterações introduzidas pelo
Decreto Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril — estabelecimentos
de restauração e bebidas), grandes superfícies comerciais (Decreto-Lei
n.º 217/97, de 20 de Agosto), estando, no entanto, sempre sujei-
tos ao processo de licenciamento de obras e de licenciamento de
utilização por parte das câmaras municipais, devendo ser observa-
do que a vistoria necessária à emissão de licença de funcionamen-
to por parte dos diversos serviços da administração central, con-
soante as áreas de intervenção, deve, sempre que possível, ser
realizada em conjunto com a vistoria municipal para a licença de
utilização.

2 — E em todos os casos nos quais sejam processados alimen-
tos de origem animal, deve o MVM ser chamado a intervir, como
membro da comissão de técnicos nomeados pela câmara munici-
pal, para a vistoria destinada à concessão de licença de utilização.

Artigo 9.º

Licenciamento da instalação ou alojamento de animais
(explorações pecuárias)

1 — O Decreto-Lei n.º 370/99, de 1 de Setembro, ao revogar a
Portaria n.º 6065, de 30 de Março de 1929, não previu concreta-
mente a situação da legalização das explorações pecuárias, tal como
era contemplada na portaria assinalada, pelo que se deve recorrer,
até publicação de um diploma a corrigir este lapso, a legislação
complementar referente aos vários tipos de animais por espécies,
e, nomeadamente, considerar para:

a) Animais de talho (bovinos, ovinos e caprinos, suínos e
equídeos), o Decreto-Lei n.º 338/99, de 24 de Agosto, com
o cumprimento das normas técnicas relativas às condi-
ções a observar na implantação dos centros de agrupa-
mento destes animais destinados à reprodução, produção
ou abate (artigo 19.º do diploma referenciado), e ainda,
no caso particular dos suínos, o Decreto-Lei n.º 339/99,
de 25 de Agosto (registo, autorização para o exercício de
actividade, classificação e titulação, implantação e fun-
cionamento das explorações suinícolas e dos centros de
agrupamento de suínos), que revogou toda a legislação
anterior;

b) Aves de capoeira e cinegéticas de capoeira, o Decreto-
-Lei n.º 69/96, de 31 de Maio, e sua Portaria n.º 206/96,
de 7 de Junho;

c) Cães e gatos, o Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto
(artigo 21.º)

2 — Tal como já foi referido para as actividades industriais
(agroalimentares/géneros alimentícios), que, concumitantemente
à licença de utilização (CM), deve também ser respeitada a licen-
ça de funcionamento a conceder pela administração central, aqui,
e do mesmo modo, para as actividades pecuárias, a par da licença
de utilização (CM), deve ser também respeitada com carácter vin-
culativo a licença de actividade conferida pelo MADRP (Direc-
ção-Geral de Veterinária), devendo, como já ficou referido para as
outras actividades atrás referidas, as vistorias para estas duas li-
cenças ser realizadas na mesma data, sempre que possível, e ser
observado que, quando for cancelada a licença de actividade
(MADRP), deverá ser concumitantemente também anulada a li-
cença de utilização (CM) e vice-versa, pois uma delas não poderá
produzir efeitos jurídicos sem a legalidade da outra.

3 — Assim, ficam sujeitos ao parecer do MVM todos os projec-
tos de construção ou alteração das instalações ou alojamentos para
animais de talho ou capoeira, bem como de canis e gatis, ficando

estes estabelecimentos, assim como a fiscalização após licencia-
mento, para além de outras autoridades competentes, sob a sua
vigilância no domínio hígio-sanitário, saúde animal e zootécnico.

4 — Para a instrução do processo, e para além da documenta-
ção normal exigida por lei, deverão ainda ser considerados para as
explorações pecuárias do tipo industrial os seguintes quesitos pro-
cessuais:

a) Designação correcta da exploração que se pretende licen-
ciar, segundo a nomenclatura constante na legislação vi-
gente, bem como o número máximo de animais a explorar;

b) Pareceres prévios da CMS/juntas de freguesia, autoridade
de saúde, Direcção Regional do Ribatejo e Oeste (DRARO),
Serviços Regionais de Ambiente e Recursos Naturais e ainda
da DRARO, quando se situem na reserva agrícola nacio-
nal (RAN) ou na reserva ecológica nacional (REN);

c) Plantas das instalações projectadas, acompanhadas da
respectiva memória descritiva, onde conste o número de
parques e o fim a que se destinam, com indicação do
número de animais a explorar nos vários sectores;

d) Plano de exploração igual ao que é exigido por lei quando
da sua legalização perante os Serviços de Veterinária.

5 — O MVM poderá solicitar ao requerente, para instrução e
apreciação do projecto, toda a documentação e informação ne-
cessária com base na legislação vigente.

6 — Quando às explorações pecuárias forem exigidas estações
de tratamento de águas residuais (ETAR), com projectos a subme-
ter aos serviços do Ministério do Ambiente e Recursos Naturais
(MARN), só será concedido licenciamento definitivo após funcio-
namento da ETAR e verificada a sua eficiência pela autoridade
competente (MARN), podendo mesmo a CMS mandar encerrar
estas explorações, com o cancelamento da licença de utilização,
quando os prazos para a sua instalação e funcionamento eficaz
não forem cumpridos, falha que só pode ser verificada e constata-
da oficialmente pelo MARN, mas sempre baseado no parecer da
autoridade de saúde, comprovando que periga a saúde pública das
populações circunvizinhas.

7 — Compete ao MVM colaborar com a autoridade de saúde do
concelho de Santarém nas medidas que forem adoptadas para a
defesa da saúde pública, no âmbito da criação de animais, com a
troca de informação sobre doenças infecto-contagiosas de decla-
ração obrigatória (tuberculose, brucelose, encefalopatia espongiforme
dos ruminantes, febre aftosa, raiva, etc.), bem como de zoonoses
que possam afectar o homem (leishmaniose, leptospirose, babesiose,
equinococose, etc.), e outras doenças que possam interessar o homem
e os animais.

Artigo 10.º

Infracções sanitárias

Sempre que no decurso de acções de inspecção e fiscalização
das instalações, tanto industriais, hoteleiras, grandes superfícies
comerciais como para animais, referidas nos artigos 8.º e 9.º deste
Regulamento, for detectada a prática de qualquer infracção de ordem
sanitária prevista na legislação vigente, será levantado o respecti-
vo auto de notícia por este serviço, acompanhado de parecer téc-
nico do MVM, para envio às entidades oficiais competentes, para
efeitos de instrução.

Artigo 11.º

Vistorias a veículos de transporte

1 — A fim de ser verificada a manutenção das respectivas con-
dições hígio-sanitárias, serão por este serviço, e sempre que pos-
sível, efectuadas vistorias aos veículos que transportem produtos
alimentares destinados ao consumo no concelho de Santarém, os
quais deverão obedecer aos requisitos técnicos fixados na legisla-
ção vigente:

a) Produtos de origem animal (Portaria n.º 14 551, de 24
de Setembro de 1953, Decreto-Lei n.º 158/97, de 24 de
Junho, e Decreto-Lei n.º 342/98, de 5 de Novembro, e
legislação complementar, referente a carnes e seus deri-
vados, e Portaria n.º 559/76, de 7 de Setembro, para o
pescado);

b) Pão e produtos de pastelaria (Decreto-Lei n.º 286/86, de
6 de Setembro).



APÊNDICE N.º 63 — II SÉRIE — N.º 119 — 23 de Maio de 200158

2 — As viaturas destinadas ao transporte de animais também
devem ser vistoriadas, tendo em atenção o Decreto-Lei n.º 294/98,
de 18 de Setembro, devendo as mesmas estar licenciadas e regista-
das na Direcção-Geral de Veterinária (DGV), para as que percor-
ram distâncias superiores a 50 km. Estes licenciamentos, renová-
veis de três em três anos, deverão ser precedidos da vistoria do
MVM, por delegação da já referida DGV.

Artigo 12.º

Vistorias a unidades móveis de venda, quiosques e roulottes
(venda de forma não sedentária)

1 — As unidades móveis e os quiosques ou roulottes fixas ao
solo em que se proceda a venda de produtos alimentares estão sujeitos
a vistoria anual, a requerer 30 dias antes de caducar a licença res-
pectiva de venda ambulante ou de feirante (Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, ou Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto).

2 — Os requisitos técnicos a que devem obedecer estas unidades
de venda de produtos de origem animal são os constantes do ane-
xo do Decreto-Lei n.º 368/88, de 15 de Outubro, e ainda de ou-
tros que eventualmente possam ser impostos por edital da CMS.

3 — As infracções às normas estabelecidas nos n.os 1 e 2 deste
artigo são puníveis, tendo em atenção o disposto no artigo 11.º
do diploma atrás assinalado.

Artigo 13.º

Medidas cautelares

1 — Os veículos de transporte, incluindo os seus equipamentos
considerados indispensáveis, referidos nos artigos 11.º e 12.º, po-
dem ser interditos de transportar animais ou produtos alimenta-
res, a título cautelar, se as deficiências técnicas verificadas ou as
condições hígio-sanitárias forem de tal modo graves que possam
constituir perigo para o bem-estar animal ou para a saúde dos
consumidores.

2 — Medidas cautelares poderão ser determinadas pelo MVM, o
qual lavrará auto de ocorrência, assinada por si e pelo responsável
do veículo, e nessa mesma acta será fixado um prazo para a rea-
lização de melhorias ou de desinfecção do veículo, findo o qual o
interessado solicitará nova vistoria.

3 — Quando estiverem em causa veículos de transporte de car-
nes, deverá ser observado o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 158/97, de 24 de Junho.

Artigo 14.º

Taxas para realização de vistorias

Pela realização das vistorias obrigatórias consignadas nas leis
vigentes e referidas nos artigos 11.º e 12.º deste Regulamento é
devido o pagamento de uma taxa a fixar na tabela de taxas anuais
da CMS.

Artigo 15.º

Mercados e feiras

1 — É da competência do MVM a inspecção e fiscalização do
mercado municipal, mercados de juntas de freguesia, praças, mer-
cados de venda ambulante e mercados retalhistas ou grossistas do
concelho de Santarém.

2 — O MVM poderá solicitar os dispositivos necessários para a
boa prática hígio-sanitária no tocante a instalações, equipamento
e funcionamento necessário à exposição e venda de produtos ali-
mentares.

Artigo 16.º

Feiras e mercados de gado e animais domésticos

Compete ao MVM a fiscalização sanitária de feiras, mercados,
exposições e concursos de animais, assim como ordenar as medi-
das hígio-sanitárias que julgar necessárias.

Artigo 17.º

Canil municipal

1 — É da competência do MVM a direcção técnica do canil
municipal, cabendo-lhe a responsabilidade de coordenar, promo-

ver e assegurar todos os serviços e acções impostas pelas medidas
de polícia sanitária relativas à raiva, consignadas no Decreto-Lei
n.º 317/85, de 2 de Agosto, e da responsabilidade do município:

a) Medidas relativas a animais agressores de pessoas ou de
outros animais, considerados suspeitos de raiva, mesmo
quando vacinados, mas com alterações de comportamen-
to, devendo os cães e os gatos, nestes casos, ser manti-
dos em sequestro, com recolha ao canil municipal, para
observação compulsória por parte do MVM, durante pelo
menos 15 dias, tendo em atenção que os cães e gatos
agressores, quando vacinados há menos de um ano e não
apresentarem alterações de comportamento, poderão
permanecer em casa dos donos durante o período de ob-
servação (15 dias) e sob vigilância do MVM;

b) Medidas relativas a cães e gatos vadios ou errantes, com
a captura dos mesmos e por um período de oito dias, no
canil municipal, para ulterior destino, que poderá ser o
abate, caso não haja particulares ou mesmo sociedades
protectoras que garantam a sua subsistência.

2 — Deve ser observado que o MVM, por força da lei, é o res-
ponsável pelo Serviço Oficial de Vacinação Anti-Rábica para a área
do concelho respectivo, ficando, assim, para o sector da profilaxia
médica anti-rábica na dependência exclusiva da Direcção-Geral de
Veterinária, não dependendo, como tal, este serviço dos municípios.

3 — Pela realização dos serviços prestados no canil municipal,
e sempre que houver responsabilidades de terceiros, é devido o
pagamento de taxas a fixar na tabela de taxas anuais da CMS.

Artigo 18.º

Funções e competências dos médicos veterinários
municipais (Câmara Municipal de Santarém)

1 — O MVM desempenha as suas funções e competências como
autoridade sanitária veterinária para o concelho de Santarém e tam-
bém de acordo com a legislação consignada no artigo 153.º do Código
Administrativo Autárquico (mais tarde reformulado pelo Decreto-
-Lei n.º 40 335, de 20 de Outubro de 1955), a par de outras atri-
buições que lhe sejam cometidas por postura ou regulamento mu-
nicipal, e, em geral, prestar assessoria técnica nas áreas da sua
capacidade.

2 — Assegurar a gestão global de todo o serviço, designadamente
quanto ao planeamento, programação e orçamento das activida-
des, no controlo da sua execução física e da administração dos
recursos humanos, técnicos e patrimoniais afectos, garantindo a
sua racional utilização.

3 — Prestar apoio às diversas unidades orgânicas municipais,
quando solicitado, e assegurar uma participação activa nas áreas
da sua competência.

4 — Colaborar e submeter à aprovação instruções, requerimen-
tos e normas que forem julgados necessários ao correcto exercício
da respectiva actividade.

5 — Compete ao MVM assegurar a colaboração com a autori-
dade de saúde do concelho de Santarém nas medidas que forem
adoptadas em comum para a defesa da saúde pública, nas áreas da
sua competência.

6 — Os MVM dependem também do Ministério de Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP), conforme o disposto
no Decreto-Lei n.º 116/98, já referido, pelo que parte dos seus
ordenados (40%) é pago por este Ministério, mas sempre depen-
dentes hierárquica e disciplinarmente do presidente da câmara da
área da sua intervenção, observando-se mais que, em caso de con-
corrência de obrigações, prevalece o serviço municipal.

Artigo 19.º

Funções e competências dos médicos veterinários munici-
pais (Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas).

1 — A dependência dos MVM em relação ao MADRP está bem
definida quanto a atribuições e responsabilidades no âmbito da
prevenção e correcção de factores em situações susceptíveis de
causarem prejuízos graves à saúde pública, bem como nas compe-
tências relativas à garantia de salubridade dos produtos de origem
animal (Decreto-Lei n.º 116/98), sendo-lhes, para tal, cometidas
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as funções de autoridade sanitária veterinária concelhia pelo mi-
nistério em causa.

2 — Assim, compete aos MVM colaborar com o MADRP nas
acções programadas e desencadeadas pelos serviços competentes,
designadamente a Direcção-Geral de Veterinária e a Direcção-Ge-
ral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, em:

a) Colaborar na execução das tarefas de inspecção hígio-
-sanitária e controlo hígio-sanitário das instalações para
alojamento de animais, dos produtos de origem animal e
dos estabelecimentos comerciais ou industriais onde se
abatam, preparem, produzem, transformem, fabriquem,
conservem, armazenem ou comercializem animais ou
produtos de origem animal e seus derivados;

b) Emitir parecer, nos termos da legislação vigente, sobre
as instalações e estabelecimentos referidos na alínea an-
terior;

c) Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação
relativa ao movimento nosonecrológico dos animais;

d) Notificar de imediato as doenças de declaração obrigató-
ria e adoptar prontamente as medidas de profilaxia de-
terminadas pela autoridade sanitária veterinária nacional
sempre que sejam detectados casos de doenças de carác-
ter epizoótico;

e) Emitir guias sanitárias de trânsito;
f) Participar nas campanhas de saneamento ou profilaxia

determinadas pela autoridade sanitária veterinária nacio-
nal do respectivo município;

g) Colaborar na realização do recenseamento de animais, de
inquéritos de interesse pecuário e ou económico e prestar
informação técnica sobre abertura de novos estabeleci-
mentos de comercialização, de preparação e de transfor-
mação de produtos de origem animal.

Artigo 20.º

Instalações, apoio técnico e administrativo

Para o exercício das suas funções, o MVM deverá dispor de
instalações, equipamento, viaturas, apoio administrativo, agentes
sanitários, encarregado de canil, tratador/apanhador. Todo o pes-
soal actuará sempre sob a responsabilidade e autoridade do MVM.

Artigo 21.º

Disposições finais

As autoridades administrativas e policiais devem prestar todo o
auxílio que o MVM, agentes sanitários e mesmo tratadores/
apanhadores lhes solicitarem para aplicação das medidas ordena-
das ao abrigo deste Regulamento, cooperarem na sua execução em
tudo o que for necessário e zelarem pela sua integral observância.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 4287/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato a termo certo
com Analídio Martins Gonçalves para exercer funções equipara-
das operário semiqualificado, cabouqueiro, por um prazo de seis
meses prorrogáveis, com início a 19 de Março de 2001, com a
remuneração mensal de 78 200$, escalão 1, índice 129.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.

Aviso n.º 4288/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato a termo certo
com Teresa Maria Alves dos Santos Oliveira para exercer funções
equiparadas a técnico superior de 2.ª classe, bibliotecária, por um
prazo de um ano, prorrogável, com início a 2 de Abril de 2001,
com a remuneração mensal de 242 00$00, escalão 1, índice 400.

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.
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Número Tipo Adjudicação

Designação de Valor de Adjudicatário
processo procedimento Forma Data

Empreitada de fornecimento e montagem do sistema deDAS/8/AD 4 899 752$00 Ajuste directo ...... ClimaSeia................................................................ Deliberação ..10-7-2000
aquecimento central e ventilação mecânica no com-
plexo desportivo da Quinta da Nogueira.

Empreitada de execução de trabalhos complementaresDAS/9/CL 24 776 304$00 Concurso limitado Fernandes & Almeida, L.da.................................... Deliberação ..31-7-2000
nas redes de abastecimento de água e drenagem de
águas residuais da Arrifana.

Empreitada de execução da rede de abastecimento de água DAS/10/CL12 501 778$00 Concurso limitado Manuel Rodrigues Gouveia, S. A. ......................... Deliberação ..10-7-2000
na Rua de Luís Albuquerque Pimentel, em Torroselo.

Empreitada de recuperação da bancada e construção deDOPU/4/CL 21 276 627$00 Concurso limitado Fernandes & Almeida, L.da.................................... Deliberação ..21-8-2000
instalações sanitárias no campo de futebol de São
Romão.

Empreitada de pavimentação da Rua Nacional (Vila Ver- DVA/1/CL 14 863 030$00 Concurso limitado Cebocar, L.da .......................................................... Deliberação ..21-8-2000
de) e saída para a Sobreda (EM 505).

Empreitada de pavimentação do arruamento da Escola DVA/2/CL 11 443 400$00 Concurso limitado Cebocar, L.da .......................................................... Deliberação ..21-8-2000
C + S de Tourais/Paranhos.

Empreitada de construção civil, fornecimento e mon-DAS/11/CL 18 377 454$00 Concurso limitado Manuel Rodrigues Gouveia, S. A. ......................... Deliberação ..2-10-2000
tagem de equipamento electromecânico para a esta-
ção de tratamento de águas residuais de Vila Verde.

Empreitada de colocação de aterro na variante............. DVA/3/CL 11 948 000$00 Concurso limitado Martinho & Martinho, L.da .................................. Deliberação ..2-10-2000
Empreitada de reparação e conservação da escola doDOPU/5/AD 4 931 540$00 Ajuste directo ...... Martinho & Martinho, L.da .................................. Deliberação ..2-10-2000

1.º ciclo de Santiago.
Empreitada de reparação e conservação da escola doDOPU/6/CL 5 957 720$00 Concurso limitado Martinho & Martinho, L.da .................................. Deliberação ..2-10-2000

1.º ciclo de Valezim.
Empreitada de reparação e conservação da escola doDOPU/7/CL 8 242 800$00 Concurso limitado Martinho & Martinho, L.da .................................. Deliberação ..2-10-2000

1.º ciclo de Lages.
Empreitada de reparação e conservação da escola doDOPU/8/CL 8 433 840$00 Concurso limitado Martinho & Martinho, L.da .................................. Deliberação ..2-10-2000

1.º ciclo de Sazes da Beira.
Empreitada de reparação e conservação da escola doDOPU/9/CL 13 896 970$00 Concurso limitado Martinho & Martinho, L.da .................................. Deliberação ..2-10-2000

1.º ciclo de Loriga.
Empreitada de execução da pista de atletismo do com-DOPU/10/CP 113 423 402$00 Concurso público . Consórcio Tecnovia, S. A./Oxidex, L.da .............. Deliberação .. 30-10-2000

plexo desportivo da Quinta da Nogueira, em Seia.
Empreitada de construção civil para assentamento doDAS/12/CL 8 695 300$00 Concurso limitado Fernandes & Almeida, L.da.................................... Deliberação ..13-11-2000

reservatório de água de Santa Comba.
Empreitada de execução da rede de águas pluviais daDAS/13/CL 9 151 489$00 Concurso limitado Fernandes & Almeida, L.da.................................... Deliberação ..13-11-2000

Rua dos Lanifícios, em Seia.
Empreitada de construção de infra-estruturas e abertura DVA/4/CL 6 890 240$00 Concurso limitado Manuel Rodrigues Gouveia, S. A. ......................... Deliberação ..13-11-2000

de arruamento de acesso à Zona Industrial de Seia —
polo I.

Empreitada de pavimentação do troço de ligação entre DVA/5/CL 13 280 000$00 Concurso limitado Manuel Rodrigues Gouveia, S. A. ......................... Deliberação ..11-12-2000
Tourais e a Lapa de Tourais.

Empreitada de execução do arrelvamento do campo deDOPU/11/CL 23 726 340$00 Concurso limitado Oxidex — Artigos Decoração e Construção, L.da Deliberação .. 11-12-2000
futebol do complexo desportivo da Quinta da Noguei-
ra, em Seia.

Empreitada de montagem e fornecimento de sistema deDAS/14/AD 4 930 938$00 Ajuste directo ...... ClimaSeia................................................................ Deliberação ..11-12-2000
aquecimento de águas sanitárias no complexo despor-
tivo da Quinta da Nogueira, em Seia
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Reparação de aquedutos de águas pluviais na EN 231,DAS/15/AD 1 970 000$00 Ajuste directo ...... Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da............... Deliberação .. 11-12-2000
em Loriga.

Reparação da conduta adutora de água na EN 231, emDAS/16/CL 1 270 000$00 Ajuste directo ...... Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da............... Deliberação .. 11-12-2000
Loriga.

Empreitada de ampliação do jardim-de-infância de Pi-DOPU/12/CL 24 989 994$00 Concurso limitado Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da............... Deliberação .. 27-12-2000
nhanços.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 4289/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas no ano de 2000 ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 02 de Março. — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com a redacção actualizada do Decreto-Lei n.º 159/99, de 27 de Julho, faz-se público que durante o ano de 2000 foram adjudicadas ao abrigo do referido diploma
legal as obras constantes do mapa em anexo:

Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Elesa — Empresa Lisbonense de Empreitadas, S. A. Conservação da rede municipal de abastecimento de águas do Seixal .......36 691 163$00 Concurso público.
Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da Remodelação da conduta adutora em 800 m em Santa Marta de Corroios24 999 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da Inclusão de um sistema alternativo de energia gerador de emergência, no 5 177 100$00 Ajuste directo.

CDA de Belverde.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da .... Execução de reposição de calçada ................................................................924 000$00 Ajuste directo.
EDP — Distribuição de Energia, S. A. .................... Modificação da linha de média tensão L160-32-Fernão Ferro Flor da Mata 1 469 000$00 Ajuste directo.
EDP — Distribuição de Energia, S. A. .................... Instalação de um ramal de energia eléctrica em baixa tensão, no antigo93 200$00 Ajuste directo.

aterro municipal da Marisol.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Remodelação da instalação eléctrica no edifício das caldeiras na Mundet —332 000$00  Ajuste directo.

Seixal.
Instaléctrica, L.da ...................................................... Obras de beneficiação de pára-raios da chaminé da Vicander — Seixal ..... 287 000$00 Ajuste directo.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Remodelação da instalação eléctrica da loja do munícipe na Torre da Ma-290 000$00 Ajuste directo.

rinha — Arrentela.
Instaléctrica, L.da ...................................................... Remodelação da instalação eléctrica do campo de jogos do Clube de Fer- 558 200$00 Ajuste directo.

não Ferro.
Instaléctrica, L.da ...................................................... Remodelação da instalação eléctrica do polidesportivo da Escola Primária 549 150$00 Ajuste directo.

n.º 2 do Fogueteiro.
Instaléctrica, L.da ......................................................Remodelação da instalação eléctrica do campo de jogos do Clube das Paivas598 550$00 Ajuste directo.
Instaléctrica, L.da ...................................................... Remodelação da instalação eléctrica nas instalações do DSIT .................. 692 000$00 Ajuste directo.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Projecto de infra-estruturas de telefones no cais da Transtejo para servir325 000$00 Ajuste directo.

o jornal electrónico.
Sopol — Sociedade Geral de Construções e Obras Execução da via alternativa à EN 10 1.ª fase — entre Corroios e nó do421 820 179$00 Concurso público

Públicas, S. A. Rouxinol.
Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução da empreitada de pavimentação das ruas 5-A, 11-A, 13-A e 17 508 805$00Concurso limitado sem publicação de anúncio.

28 nos Redondos — Fernão Ferro.
Habibras — Sociedade de Construções, L.da ............ Execução das infra-estruturas e arruamentos da Quinta do Severino — Fo-44 631 824$00 Concurso público.

ros de Amora.
Soc. Ind. de Empreitadas e Construções Valente, L.da Execução de calçadas de vidraço, lajectas de betão, lancil de betão e mu-20 104 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

retes de remate na área do município do Seixal.
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Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Oikos — Construções, L.da ....................................... Conclusão dos arruamentos e rectificação de drenagem de águas residuais24 609 760$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
e pluviais nos Morgados.

António da Silva, L.da .............................................. Execução da rede de águas residuais e pluviais da Rua das Cerejeiras .......10 426 055$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
José Marques Gomes Galo, L.da................................ Limpeza e regularização das valas reais do concelho .................................15 647 750$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Diversos trabalhos na rede de esgotos em Vale de Chicharos — Fogueteiro870 000$00 Ajuste directo.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Emissário do rio Judeu (Fernão Ferro) reparação da caixa de visita .........150 000$00 Ajuste directo
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Vários trabalhos nas caixas de visita na Azinhaga do Desembargador na 345 200$00 Ajuste directo.

Aldeia de Paio Pires.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Execução de vários trabalhos na zona do Jardim do Seixal .......................328 000$00 Ajuste directo.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Ligação de esgotos do posto de abastecimento de combustíveis da Torre281 000$00 Ajuste directo.

da Marinha.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Execução da rede de esgotos domésticos e pluviais e arruamentos da Rua14 898 834$00 Ajuste directo.

de Abel Salazar — Cruz de Pau.
Obreza — Sociedade de Construções, L.da ............... Revestimento da vala da Quinta da Niza e Quinta da Queimada ...............14 980 440$00  Ajuste directo.
António da Silva, L.da .............................................. Execução de fundações e lancil de betão na Rua de D. Fernando I e Rua3 538 000$00 Ajuste directo.

das Sesmarias — Bairro Alegre (Fernão Ferro).
Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da Trabalhos de conservação e manutenção no interior da estação elevatória4 721 350$00 Ajuste directo.

do Porto da Raposa.
Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da Estação elevatória do Porto da Raposa. Manutenção e conservação da 3 307 400$00Ajuste directo.

parte exterior do edifício.
Engiconstroi — Engenharia de Construções, L.da... Reparação de uma conduta na marginal do Seixal ......................................1 670 512$00 Ajuste directo.
Fernando Monteiro do Carmo, L.da Execução de trabalhos na oficina de contadores........................................ 1 865 000$00 Ajuste directo.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Reparação da caleira da cobertura da habitação sita na Rua do General330 000$00 Ajuste directo.

Humberto Delgado, 34 — Arrentela.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da .... Reparação da canalização da cozinha do 1.º, esquerdo, e dos estuques de-95 000$00 Ajuste directo.

teriorados do rés-do-chão, direito, da Avenida dos Metalúrgicos, 18 —
Arrentela.

Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Recuperação de imóveis degradados — Arrentela ........................................4 797 130$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Reparação do alçado lateral direito do edifício sito na Avenida do Mare-140 000$00 Ajuste directo.

chal Silva Gomes, 5.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Trabalhos de reabilitação da habitação sita na Avenida do Marechal Silva1 845 995$00 Ajuste directo.

Gomes, 5, 1.º, esquerdo, Amora.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Reparação do telhado do edifício sito na Avenida da República, 133/135 — 790 500$00 Ajuste directo.

Arrentela.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Execução de um muro de suporte de terras no edifício propriedade da Câ-2 974 400$00 Ajuste directo.

mara Municipal, sito na Calçada do Adro, 29, Arrentela.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Execução da substituição das canalizações de águas quentes e frias na Rua627 500$00 Ajuste directo.

de São Pedro, 6, 5.º, C — Seixal.
Vibeiras, Sociedade Comercial de Plantas ................ Parque Natural da Quinta do Serrado — 1.ª fase ........................................ 126 711 330$00 Concurso público.
Tecnisul — Soc. Empreendimentos e Construções, Mercado de Fernão Ferro..............................................................................178 605 015$00 Concurso público.

L.da

Tecnisul — Soc. Empreendimentos e Construções, Escola Primária da Pinhal de Frades — concepção/execução das especia-128 778 000$00 Concurso público.
L.da lidades.

Socijoba — Sociedade de Construção, L.da .............. Cemitério de Corroios — 4.ª fase.................................................................24 861 450$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Arranjos exteriores da Zona Ribeirinha de Arrentela/Núcleo Naval .........32 725 709$00 Concurso público.
Dolmen — Engenharia Civil, L.da ........................... Arranjos exteriores — Quinta do Rouxinol — Rua de Nicolau Tolentino41 485 129$00 Concurso público.

e Rua de Alda Lara.
A. S. N. — António da Silva & Nunes, L.da........... Posto médico de Paio Pires..........................................................................20 894 382$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
A. S. N. — António da Silva & Nunes, L.da........... Loja do munícipe de Paio Pires...................................................................22 728 518$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
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Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Frente urbana da Amora/Seixal — Avenida de Silva Gomes — instalação960 000$00 Ajuste directo.
eléctrica.

Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução de recortes para a instalação de contentores de resíduos na Ave- 120 000$00 Ajuste directo.
nida de Silva Gomes.

Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução de trabalhos diversos no espaço exterior junto ao edifício do1 463 650$00 Ajuste directo.
centro de dia de Arrentela.

Terraurbi — Terraplanagens e Urbanizações, S. A. Execução de movimento de terras na zona central de Corroios............... 2 646 036$00 Ajuste directo.
Tecnisul — Soc. Empreendimentos e Construções, Trabalhos complementares à empreitada de construção do centro de dia9 879 085$00  Ajuste directo.

L.da da AURPI de Miratejo.
Tecnisul — Soc. Empreendimentos e Construções,Cercisa — remodelação das instalações — recuperação e prolongamento4 859 750$00 Ajuste directo.

L.da da cobertura acrílica.
Tecnisul — Soc. Empreendimentos e Construções, Cobertura do espaço envolvente ao mercado de Pinhal de Frades............ 4 722 939$00 Ajuste directo.

L.da

Tecnisul — Soc. Empreendimentos e Construções, Electrificação das bancas do mercado levante de Pinhal de Frades.......... 1 600 200$00 Ajuste directo.
L.da

SPET — Sociedade de Projectos de Electricidade e Execução de não conformidades da instalação eléctrica do edifício da 1 250 000$00 Ajuste directo.
Telefones, L.da Paiva Coelho, 39 — Seixal

Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Execução de escada de ligação da cave ao piso 0 na Escola Primária n.º 24 606 500$00 Ajuste directo.
de Corroios.

Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Cemitério de Corroios — execução de taludes e vala drenante na periferia4 866 650$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Centro de convívio e desportivo de Vale de Milhaços — reparação da cai-3 980 000$00 Ajuste directo.

xilharia envidraçada da galeria.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. AURPI da Torre da Marinha — obras na cobertura da sala de jogos ........875 000$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Intervenção nas instalações da sede social do Portugal Cultura e Recreio4 972 200$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Execução de movimento de terras para criação de novos talhões para o4 464 880$00 Ajuste directo.

cemitério de Corroios.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Reparação na rede de rega e zonas verdes do parque José Afonso............835 000$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Reparação da cobertura em chapas de fibrocimento do edifício da sede3 751 500$00 Ajuste directo.

GDR da Quinta da Princesa.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Impermeabilização de pagamento no pátio interior da Escola Primária 2 168 500$00Ajuste directo.

n.º 2 de Corroios.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Pintura exterior dos imóveis da CERCISA em Miratejo ............................4 897 500$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Execução de extensão da escada na Escola Primária n.º 2 de Corroios ...593 900$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Obras de beneficiação numa casa de banho da Sociedade Filarmónica União 480 000$00 Ajuste directo.

Arrentelense.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Reparação na rede de rega e zonas verdes no parque José Afonso ...........1 875 000$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Reforço da rede de iluminação no parque José Afonso ..............................1 965 193$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Frente ribeirinha de Arrentela — reparações a executar na rede de ilu- 3 900 000$00Ajuste directo.

minação.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Reparação dos muros envolventes à piscina municipal da Torre da Marinha1 250 000$00 Ajuste directo.
Socijoba — Sociedade de Construções, L.da............. Imóvel da igreja do Seixal .............................................................................4 850 000$00 Ajuste directo.
Pedro Seixas Martins ................................................ Recuperação do chafariz localizado na Praça de Luís de Camões ............. 2 500 000$00 Ajuste directo.
Oikos — Construções, L.da ....................................... Execução de sondagens na detecção de galerias na pista de atletismo 4 929 000$00Ajuste directo.

Carla Sacramento.
Oikos — Construções, L.da .......................................Execução de vala para escoamento das águas fluviais na Pista Carla Sa-4 825 000$00 Ajuste directo.

cramento.
Obreza — Sociedade de Construções, L.da ............... Execução de limpeza de galerias na Pista de Atletismo Carla Sacramento4 760 000$00 Ajuste directo.
Engiconstroi — Engenharia Construções, L.da ....... Cercisa de Miratejo — execução de acesso lateral ......................................4 625 180$00 Ajuste directo.
Engiconstroi — Engenharia Construções, L.da ....... Reparação da Calçada da Boa-Hora ..............................................................840 000$00 Ajuste directo.
Dolmen — Engenharia Civil, L.da ........................... Acesso alternativo ao viveiro do parque histórico-natural do Rouxinol.... 3 499 000$00 Ajuste directo.
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Betofer — Sociedade de Construções, S. A. ............ Rectificação da caixa de entrada de electricidade do lote 1 — PER .........80 730$00 Ajuste directo.
Betofer — Sociedade de Construções, S. A. ............ Colocação de protecções diferenciais nos quadros de inquilinos e de ser- 460 993$00 Ajuste directo.

viços comuns — PER.
A. S. N. — António da Silva & Nunes, L.da........... Execução de trabalhos diversos na criação do espaço municipal designado9 945 455$00 Ajuste directo.

por Seixal Saudável da Torre da Marinha.
A. S. N. — António da Silva & Nunes, L.da........... Execução de trabalhos diversos na criação do espaço municipal designado 14 731 835$00 Ajuste directo.

por loja do munícipe da Torre da Marinha.
A. S. N. — António da Silva & Nunes, L.da........... Execução do muro de suporte do topo norte do estádio da Medideira —10 200 000$00 Ajuste directo.

Amora.
Artemísia — Centro de Jardinagem, L.da ................ Plantações e rede rega no canteiro junto ao edifício do CAO.................. 2 423 000$00 Ajuste directo.
Artemísia — Centro de Jardinagem, L.da ................ CERCISA de Miratejo — plantações, rede de rega e manutenção do acesso2 423 000$00 Ajuste directo.

lateral.
Artemísia — Centro de Jardinagem, L.da ................ Clube de Campismo «Luz e Vida» — arranjos exteriores — reforço de ar-846 950$00 Ajuste directo.

borização na área envolvente.
Alumitrês — Serralharia de Alumínios e Ferro, L.da Execução de armário em madeira no Gabinete de Apoio à Presidência ....998 000$00 Ajuste directo.
Alumitrês — Serralharia de Alumínios e Ferro, L.da Execução de tecto falso na sala de reuniões do 2.º andar direito, dos Pa-285 700$00 Ajuste directo.

ços do Concelho.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Remodelação da PSP do Seixal — sanitários senhoras; sala de comando;2 990 000$00 Ajuste directo.

saguão e acessos.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Remodelação da PSP do Seixal — sanitários e vestiários de homens .......2 950 000$00 Ajuste directo.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Remodelação das instalações sanitárias do edifício do mercado da Torre 4 435 000$00 Ajuste directo.

da Marinha.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Execução de trabalhos diversos no edifício destinado à Escola de Segunda13 715 000$00 Ajuste directo.

Oportunidade Construção Civil.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Recursos humanos da Câmara Municipal do Seixal — arranjo das escadas980 000$00 Ajuste directo.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Sociedade Filarmónica União Seixalense — área destinada à instalação4 987 638$00 Ajuste directo.

musical.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Sociedade Filarmónica União Seixalense — beneficiação da cobertura 2 665 690$00Ajuste directo.

da ala sul.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Recepção da entrada da Divisão de Recursos Humanos da Câmara Muni-4 930 000$00 Ajuste directo.

cipal do Seixal.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Execução de trabalhos de remodelação no edifício da Comunicação Social 2 624 690$00 Ajuste directo.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Parque da Quinta da Mata — remoção da pista de skate ............................ 4 413 822$00 Ajuste directo.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Grupo Desportivo do Correr d’Água (projecto de alterações)................... 1 720 643$00 Ajuste directo.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Execução de trabalhos diversos para aproveitamento do terraço da AURPI4 496 504$00 Ajuste directo.

do Seixal.
Eproc — Estudos, Projectos e Construções, L.da ... Execução de trabalhos diversos na piscina de Amora .................................1 228 500$00 Ajuste directo.
Motafra — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Execução de trabalhos diversos no interior do logradouro da Escola Pri-2 776 265$00 Ajuste directo.

mária n.º 1 de Paio Pires.
Motafra — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Recuperação de pavimentos diversos e rebaixamento de lancil na zona da4 070 200$00 Ajuste directo.

Escola Primária n.º 1 de Paio Pires.
Motafra — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Sociedade Musical 5 de Outubro, Paio Pires — recuperação e beneficia-3 451 500$00 Ajuste directo.

ção de vãos de portas, janelas e portadas.
Motafra — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Reparação e recolocação de pilaretes em pontos do concelho do Seixal3 310 000$00 Ajuste directo.
Motafra — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Execução de trabalhos diversos no logradouro da Escola Primária n.º 1 de2 520 480$00 Ajuste directo.

Paio Pires.
Motafra — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Execução de trabalhos diversos de reparação junto à Rua de Eça de Quei-3 430 000$00 Ajuste directo.

rós — Miratejo.
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Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Centro comunitário/centro de dia do Fogueteiro/trabalhos de construção3 848 928$00 Ajuste directo.
civil.

Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Regularização de terras e construção de caminho junto ao pavilhão do 4 979 200$00Ajuste directo.
IFC Torrense.

Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Bancadas do Atlético Clube de Arrentela .....................................................8 078 796$00 Ajuste directo.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Bancadas do Atlético Clube de Arrentela — estrutura metálica — traba-4 505 194$00 Ajuste directo.

lhos diversos.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ lnstalações sanitárias da SFU Arrentela .......................................................1 607 394$00 Ajuste directo.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Beneficiação e adaptação do espaço interior do edifício do centro de dia 3 547 307$00 Ajuste directo.

de Arrentela.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Apoio de construção civil ao equipamento instalado no edifício do centro3 069 774$00 Ajuste directo.

de dia de Arrentela.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Execução de estruturas metálicas de sombreamento ao edifício do centro3 942 440$00 Ajuste directo.

de dia de Arrentela.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Acesso para deficientes no adro da igreja de Arrentela ..............................4 720 100$00 Ajuste directo.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Execução do muro limite de propriedade na Quinta dos Franceses ..........2 560 000$00 Ajuste directo.
Joaquim Fernandes & Santos ...................................Execução de pinturas no 2.º piso, esquerdo, do edifício dos Paços do 970 000$00Ajuste directo.

Concelho.
Joaquim Fernandes & Santos ................................... Execução de pinturas no 2.º piso, direito, do edifício dos Paços do Concelho 780 000$00 Ajuste directo.
Habibrás — Sociedade de Construções, S. A. ..........Escola Primária n.º 2 de Miratejo — arranjos exteriores — drenagem plu-4 150 440$00 Ajuste directo.

vial envolvente à escola.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Execução de trabalhos de demolição em espaços do antigo tribunal do1 210 000$00 Ajuste directo.

Seixal.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Remodelação da PSP do Seixal — instalações eléctricas e tratamento ex- 2 050 000$00 Ajuste directo.

terior.
Edicon — Construções Civis e Obras Públicas, L.da Fábrica da Mundet — recuperação do edifício e pavilhão (edifícios n.os 56 e 73) 64 811 554$00 Concurso público.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Execução do parque da Quinta dos Franceses — 2.ª fase — concepção/exe-116 000 000$00 Concurso público.

cução de sistema de drenagem de águas pluviais na Rua de Nuno Álva-
res Pereira e rede de iluminação pública.

V. P. O. — Sociedade de Construção Civil, L.da ..... Pré-primário de Foros de Amora — concepção e a execução das especia-53 186 872$00 Concurso público.
lidades de fundações e estrutura.

Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Loja do munícipe de Miratejo ......................................................................8 567 652$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
A. S. N. — António da Silva & Nunes, L.da........... Loja do munícipe de Amora — concepção de projectos da especialidade e16 498 050$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

execução de obra.
António da Silva & Nunes, L.da .............................. Construção do jardim-de-infância do Casal do Marco — concepção e exe-48 298 256$00 Concurso público.

cução das especialidades de fundações e estruturas.
António da Silva & Nunes, L.da .............................. AURPI de Corroios — isolamento acústico das instalações .......................12 876 780$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Plasmática — Serviços Técnicos de Climatização e Centro cultural e recreativo do Alto do Moinho — instalação de apare- 5 752 364$00Ajuste directo.

Manutenção Industrial, L.da.................................. lhos de ar condicionado.
António da Silva & Nunes, L.da .............................. GDCR da Quinta da Princesa — instalações para deficientes (trabalhos2 299 840$00 Ajuste directo.

complementares).
Actimontel — Sociedade de Montagens Eléctricas,Execução da nova rede de iluminação pública no parque de estacionamento 3 314 971$00 Ajuste directo.

L.da a construir na Rua de Abel Salazar, na Cruz de Pau.
Tecnisul — Sociedade de Empreendimentos e Cons-Execução do pré-primário da Quinta da Princesa — concepção/execução69 757 013$00 Concurso público.

truções, L.da das especialidades.
Consórcio Ensul Efacec ...........................................Execução do centro distribuidor de água de Santa Marta de Corroios —430 050 172$00 Concurso público.

construção civil e equipamentos.
Gestobras — Gestão e Construções, L.da ................. Arranjos exteriores envolventes ao parque José Afonso — Miratejo....... 23 250 671$00 Concurso público.
Elesa — Empresa Lisbonense de Empreitadas, S. A. Remodelação da rede de distribuição de água em Marisol — 1.ª fase ........8 984 788$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 6
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 11

9
—

2
3

 d
e

 M
a

io
 d

e
 2

0
0

1
6

6
Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

António da Silva, L.da .............................................. Trabalhos de execução de dois troços de emissários e respectivas câmaras3 079 849$00 Ajuste directo.
de visita a jusante do colector existente na Rua de Carla Oliveira, para-
lelamente à vala pluvial, numa extensão de aproximadamente 475 m

Consórcio — Ensul — Oikos .................................... Complexo Municipal de Atletismo Carla Sacramento — 2.ª fase .............. 552 595 481$00 Concurso público.
Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da Reparação de colector de entrada da estação elevatória do Porto da Raposa9 860 520$00 Ajuste directo.
Motafra — Construção Civil e Obras Públicas, L.da Execução da camada de desgaste do pavimento da zona industrial do Casal4 704 000$00 Ajuste directo.

do Marco, entre a Rua F e a Avenida Principal.
Motafra — Construção Civil e Obras Públicas, L.da Execução de trabalhos de recuperação na PH da berma da EN 378 em Fer-3 530 000$00 Ajuste directo.

não Ferro e zonas anexas.
Mimogal — Construções Civis, L.da ........................ Independente Futebol Clube Torrense — execução da rede de drenagem de5 240 235$00 Ajuste directo.

águas residuais domésticas.
Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução do lancil e sumidouros da Rua Transversal à Avenida Principal2 266 524$00 Ajuste directo.

na zona industrial do Casal do Marco.
Civile — Sociedade de Projectos e Construção Ci-Execução de balneários da Junta de Freguesia de Amora ............................4 074 000$00 Ajuste directo.

vil, L.da

Alumitrês — Serralharia de Alumínios e Ferro, L.da Execução de trabalhos diversos no edifício destinado à Escola de Segunda10 980 590$00 Ajuste directo.
Oportunidade — divisórias em alumínio, serralharia e tectos falsos.

Oikos — Construções, L.da .......................................Construção de um acesso alternativo à pista de atletismo do Complexo 9 446 069$00Ajuste directo.
Municipal Carla Sacramento.

António da Silva & Nunes, L.da .............................. Execução de trabalhos diversos realizados na Escola Secundária Manuel15 712 158$00 Ajuste directo.
Cargaleiro.

António da Silva & Nunes, L.da .............................. Execução do muro de suporte do topo norte do Estádio da Medideira —10 710 000$00 Ajuste directo.
Amora.

Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução de pavimentação das Ruas: 5-A, 9, 11-A, 13-A e 28 nos Re- 18 384 245$00Concurso limitado sem publicação de anúncio.
dondos — Fernão Ferro.

Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Reposição de calçadas .................................................................................... 5 524 272$00 Ajuste directo.
António da Silva, L.da .............................................. Execução de fundação e lancil, na Rua das Cerejeiras ................................ 2 782 260$00 Ajuste directo.
Engiconstroi — Engenharia e Construção, L.da...... Execução de uma extensão à rede de drenagem doméstica na zona norte2 134 990$00 Ajuste directo.

do Bairro de Vale de Chicharos.
Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da Conduta principal de Santa Marta do Pinhal — Foros de Amora ..............55 461 000$00 Concurso público.
Elesa — Empresa Lisbonense, Empreitadas, S. A. .Execução de trabalhos de reparação da rede de distribuição de água da Rua6 495 900$00 Ajuste directo.

das Amoreiras e Micaelis no Pinhal de Vidal.
Obresa — Sociedade de Construções, L.da ............... Revestimento de colchões tipo reno, na vala do Quinta da Niza e Vala da14 980 440$00 Ajuste directo.

Queimada, para proteger os taludes, leito da vala e emissário doméstico.
Renato Lima Azenha ................................................ Substituição da captação FR2 do CDA de Belverde .................................... 5 477 000$00 Ajuste directo.
Goiensa — Empreiteiros, L.da .................................. Execução de trabalhos de beneficiação na secção administrativa de sanea-5 750 000$00 Ajuste directo.

mento.
Engiconstroi — Engenharia, Construção, L.da........ Execução de diversos trabalhos no Casal de Santo António — Aldeia de6 997 832$00 Ajuste directo.

Paio Pires.
Motafra — Construção Civil e Obras Públicas, L.da Execução do muro de suporte de terras entre a Quinta do Poço do Bispo6 789 600$00 Ajuste directo.

e a Quinta da Herdeira e restabelecimento dos serviços afectados.
Elesa — Empresa Lisbonense Empreitadas, S. A. ... Remodelação da rede de distribuição de água na EN 378-1 na Quinta de 4 519 849$00 Ajuste directo.

Santo António — Alto do Brejo.
Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução de diversos trabalhos na Avenida da Aldeia de Paio Pires — Seixal6 365 750$00 Ajuste directo.
Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução de arranjos de estacionamento e calçadas na Rua de Ferreira de5 576 000$00 Ajuste directo.

Castro na Aldeia de Paio Pires.
Urbivedros — Empreiteiros, L.da ............................. Execução de lancis na rotunda da EN 378-1, no cruzamento com Ponte2 536 000$00 Ajuste directo.

da Fraternidade
Engiconstroi — Engenharia, Construção, L.da........ Execução do emissário da Torre da Marinha.............................................. 10 384 958$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo Monteiro.
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Rectificação n.º 482/2001 — AP.  — No apêndice n.º 40 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 5 de Abril de 2001, a
p. 43, foi publicado, com inexactidão, o aviso n.º 43/DRH/2001
da Câmara Municipal do Seixal. Assim, onde se lê «Com início em
17 de Janeiro de 2001:» deve ler-se «Com início em 1 de Feverei-
ro de 2001:», onde se lê «Com início em 2 de Fevereiro de 2001:»
deve ler-se «Com início em 5 de Fevereiro de 2001:» e onde se lê
«Luísa Cristina Furtado de Barros, técnico profissional de 2.ª classe.»
deve ler-se «Luísa Cristina Furtado de Barros Rodrigues, técnico
profissional de 2.ª classe.».

6 de Abril de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administra-
ção, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de competên-
cias, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Edital n.º 224/2001 (2.ª série) — AP.  — João Manuel Rocha
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Serpa:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alíneau)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que,
por deliberação da Câmara Municipal, em reunião de 7 de Feve-
reiro de 2001, ao abrigo do disposto na alínea n) do n.º 1 do ar-
tigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e na alínea l) do
n.º 2, na alínea a) do n.º 4 e na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e deliberação da Assembleia
Municipal em sessão ordinária realizada no dia 22 de Fevereiro de
2001 e após apreciação pública, em cumprimento do disposto nos
artigos 114.º e 118.º, n.º 1, do Código do Procedimento Adminis-
trativo, é aprovado o Regulamento de Apoio a Iniciativas Empre-
sariais Económicas de Interesse Municipal.

Para conhecimento geral se publica o presente edital também
nos lugares do estilo.

O presente Regulamento de Apoio a Iniciativas Empresariais
Económicas de Interesse Municipal entrará em vigor 30 dias após
a data da sua publicação no Diário da República.

12 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha da Silva.

Regulamento de Apoio a Iniciativas Empresariais
Económicas de Interesse Municipal

O município de Serpa tem entendido como de interesse munici-
pal as iniciativas empresariais de natureza económica que contri-
buem para o desenvolvimento e dinamização do concelho, assu-
mindo a função de facilitador da sua actuação.

Neste enquadramento e na sequência da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, importa sistematizar, de acordo com regras claras e
transparentes para todos aqueles que delas possam beneficiar, as
formas e modalidades de apoio às iniciativas empresariais que pros-
sigam actividades económicas de interesse municipal.

Nestes termos:
Por deliberação da Câmara Municipal de Serpa, em reunião de 7

de Fevereiro de 2001, ao abrigo do disposto na alínea n) do n.º 1
do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e na alínea l)
do n.º 2, na alínea a) do n.º 4 e na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberação da Assembleia
Municipal de Serpa em sessão ordinária realizada no dia 22 de
Fevereiro de 2001 e após apreciação pública, em cumprimento do
disposto nos artigos 114.º e 118.º, n.º 1, do Código do Procedi-
mento Administrativo, é aprovado o Regulamento de Apoio a
Iniciativas Empresariais Económicas de Interesse Municipal.

I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define as formas e regras de apoio a
conceder a iniciativas empresariais económicas de interesse muni-
cipal desenvolvidas no concelho de Serpa.

Artigo 2.º

Iniciativas empresariais de interesse municipal

1 — São consideradas de interesse municipal as iniciativas em-
presariais económicas que visem a promoção e a realização de uma
actividade económica de que resulte desenvolvimento para o con-
celho.

2 — Para efeitos do disposto no presente Regulamento, podem
ser promotores das actividades referidas no número anterior:

a) Sociedades sob qualquer forma;
b) Empresários em nome individual;
c) Cooperativas;
d) Associações;
e) Entidades públicas ou pessoas colectivas de utilidade pú-

blica.

3 — O apoio às entidades promotoras poderá ser concedido
independentemente de a sua sede ou residência se localizar no con-
celho de Serpa.

II

Formas e concessão de apoio

Artigo 3.º

Desburocratização e simplificação

Nos procedimentos administrativos relacionados com iniciati-
vas empresariais de interesse municipal e no exercício das compe-
tências que legalmente lhe estão cometidas, a Câmara Municipal
assegura, através de mecanismos específicos, a celeridade e a efi-
cácia da respectiva tramitação.

Artigo 4.º

Formas de apoio

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a Câmara Munici-
pal pode ainda:

a) Apoiar ou comparticipar no apoio à promoção ou reali-
zação de iniciativas empresariais económicas de interesse
municipal;

b) Apoiar ou comparticipar no apoio a acções ou projectos
específicos desenvolvidos por iniciativas empresariais de
interesse municipal.

2 — Os apoios referidos no número anterior podem revestir as
seguintes formas:

a) Disponibilização da utilização de infra-estruturas;
b) Disponibilização da utilização de viaturas, máquinas ou

equipamentos integrados no património municipal;
c) Apoios técnicos;
d) Apoios financeiros.

3 — A disponibilização da utilização de infra-estruturas e de
viaturas, máquinas ou equipamentos integrados no património
municipal rege-se pelo disposto no Código de Posturas do Muni-
cípio de Serpa.

4 — A disponibilização de apoio técnico compreende a realiza-
ção de actividades ou a prestação de serviços que sejam da compe-
tência especializada dos serviços da Câmara Municipal.

5 — A disponibilização de apoio financeiro compreende:

a) A comparticipação na promoção ou concretização de acções
que visem a divulgação e promoção, nacional e ou inter-
nacional, do concelho;

b) A comparticipação em actividades integradas em proto-
colo previamente celebrado entre a entidade promotora
e a Câmara Municipal.

6 — O apoio financeiro previsto no número anterior é compu-
tado nos termos definidos pela regra de minimis.

7 — A concessão das formas de apoio referidas nos números
anteriores pode ser cumulativa entre si.

Artigo 5.º

Concessão de apoio

1 — Os apoios previstos no presente Regulamento podem ser
concedidos individualmente ou ao abrigo de protocolo celebrado
entre a Câmara Municipal e a entidade promotora.
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2 — Os pedidos de concessão dos apoios previstos no n.º 2 do
artigo 4.º são dirigidos, sob a forma de requerimento, ao presiden-
te da Câmara Municipal e deles deve constar:

a) Nome, morada ou sede do interessado e número de con-
tribuinte;

b) Identificação do representante legal;
c) Descrição da finalidade a que se destina o apoio;
d) Identificação clara do apoio pretendido.

3 — Os requerimentos referidos no número anterior podem ser
acompanhados dos documentos ou informações julgados conve-
nientes.

4 — Do referido requerimento deve ainda constar o prazo pre-
visto para o início e execução das iniciativas ou projectos a que
se refere o pedido de apoio e o requerente deve demonstrar a sua
capacidade de realização dessas iniciativas ou projectos, mediante
a indicação das actividades já desenvolvidas e ou outros elementos
que considere convenientes.

5 — O apoio é concedido por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Dever de informação

1 — A Câmara Municipal pode solicitar aos requerentes da con-
cessão de qualquer das formas de apoio previstas no presente Re-
gulamento as informações e documentos que entender necessários
à apreciação do pedido formulado.

2 — As entidades promotoras que beneficiem da concessão de
qualquer das formas de apoio previstas no presente Regulamento
ficam obrigadas a prestar os esclarecimentos e a disponibilizar as
informações relacionadas com a utilização ou aplicação dos apoi-
os concedidos que lhes sejam solicitados pela Câmara Municipal.

III

Disposições finais

Artigo 7.º

Pedidos pendentes

As formas de apoio e respectivas regras de concessão constan-
tes do presente Regulamento são aplicáveis a todos os pedidos de
apoio que tenham sido requeridos à Câmara Municipal e não te-
nham ainda sido objecto de decisão.

Artigo 8.º

Revogação

São revogados os regulamentos municipais que se mostrem in-
compatíveis com o presente Regulamento.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a data da
sua publicação no Diário da República.

Edital n.º 225/2001 (2.ª série) — AP.  — João Manuel Rocha
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Serpa:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alíneau)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que,
por deliberação da Câmara Municipal, em reunião de 7 de Feve-
reiro de 2001, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 e da
alínea a) do n.º 7 do artigo 6.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e deliberação da Assembleia Municipal em sessão ordi-
nária realizada no dia 22 de Fevereiro de 2001 e após aprecia-
ção pública, em cumprimento do disposto nos artigos 114.º e 118.º,
n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo, é aprovado o
Regulamento de Apoio a Iniciativas Culturais, Educativas e Des-
portivas.

Para conhecimento geral se publica o presente edital também
nos lugares do estilo.

O presente Regulamento de Apoio a Iniciativas Culturais, Edu-
cativas e Desportivas entrará em vigor 30 dias após a data da sua
publicação no Diário da República.

12 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha da Silva.

Regulamento de Apoio a Iniciativas Culturais,
Educativas e Desportivas

O município de Serpa tem entendido como de interesse munici-
pal as iniciativas de natureza cultural, recreativa, educativa e des-
portiva que contribuem para o desenvolvimento e a dinamização
do concelho, disponibilizando apoios vários às respectivas insti-
tuições e agentes promotores.

Neste enquadramento, e na sequência da publicação da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, importa sistematizar, de acordo com re-
gras claras e transparentes para todos aqueles que delas possam
beneficiar, as formas e modalidades de apoio às actividades de
interesse municipal de natureza cultural, educativa e desportiva,
bem como às iniciativas especificas que, neste âmbito, sejam de-
senvolvidas por jovens através de associações juvenis ou de gru-
pos informais que não revistam natureza associativa.

Nestes termos:
Por deliberação da Câmara Municipal, em reunião de 7 de Feve-

reiro de 2001, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 e da
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e deliberação da Assembleia Municipal de Serpa em sessão
ordinária realizada no dia 22 de Fevereiro de 2001 e após aprecia-
ção pública, em cumprimento do disposto nos artigos 114.º e 118.º,
n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo, é aprovado o
Regulamento de Apoio a Iniciativas Culturais, Educativas e Des-
portivas.

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento define as formas e regras de apoio
a conceder a iniciativas de interesse municipal de natureza cultu-
ral, recreativa, educativa ou desportiva desenvolvidas no conce-
lho de Serpa.

SECÇÃO II

Iniciativas de natureza cultural, recreativa, educativa
ou desportiva

Artigo 2.º

Iniciativas culturais, educativas e desportivas

1 — São consideradas de interesse municipal as iniciativas de
natureza cultural, recreativa, educativa ou desportiva de cuja pro-
moção resulte beneficio para a população e desenvolvimento para
o concelho.

2 — Para efeitos do disposto na presente secção, podem ser
promotores das iniciativas referidas no número anterior:

a) Instituições particulares de solidariedade social;
b) Associações;
c) Cooperativas;
d) Entidades públicas ou pessoas colectivas de utilidade pú-

blica;
e) Empresas;
f) Comissões constituídas para promover a execução de fes-

tivais, exposições, festejos e actos semelhantes, bem corno
qualquer outra iniciativa abrangida pela presente secção;

g) Pessoas singulares;
h) Associações de jovens regularmente constituídas, estejam

ou não inscritas no Registo Nacional das Associações Ju-
venis (RNAJ);

i) Cooperativas maioritariamente constituídas por jovens até
aos 25 anos;

j) Grupos informais constituídos por jovens com idade com-
preendida entre os 15 e os 25 anos.

3 — É considerado grupo informal de jovens o agrupamento
estruturado de jovens que, sem natureza associativa, empresarial
ou cooperativa, prossegue finalidades comuns bem definidas.

4 — O apoio às entidades promotoras poderá ser concedido
independentemente de a sua sede ou residência se localizar no con-
celho de Serpa.
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Artigo 3.º

Finalidade dos apoios

Os apoios disponibilizados pela Câmara Municipal nos termos
da presente secção podem destinar-se:

a) À promoção e ou execução das iniciativas referidas no
n.º 1 do artigo 20.º do presente Regulamento;

b) Às entidades promotoras, para efeitos de execução das
iniciativas referidas no n.º 1 do artigo 2.º do presente
Regulamento.

Artigo 4.º

Modalidades de apoio

1 — Os apoios a disponibilizar ao abrigo da presente secção
revestem as seguintes modalidades:

a) Disponibilização da utilização de infra-estruturas;
b) Disponibilização da utilização de viaturas, máquinas ou

equipamentos integrados no património municipal;
c) Apoios técnicos;
d) Apoios financeiros.

2 — A disponibilização da utilização de infra-estruturas, viatu-
ras, máquinas ou equipamentos integrados no património munici-
pal rege-se pelo disposto no Código de Posturas do Município de
Serpa.

3 — A disponibilização de apoio técnico compreende a realiza-
ção de actividades ou a prestação de serviços que sejam da compe-
tência especializada dos serviços da Câmara Municipal.

4 — O apoio financeiro reveste a forma de subsídios.

Artigo 5.º

Concessão dos apoios

1 — As modalidades de apoio previstas no artigo anterior po-
dem ser concedidas à promoção e ou execução das iniciativas re-
feridas no n.º 1 do artigo 2.º, qualquer que seja a entidade promo-
tora, ou às entidades promotoras previstas no n.º 2 do artigo 2.º
do presente Regulamento, sem prejuízo do disposto nos números
seguintes.

2 — Os apoios financeiros às entidades promotoras, nos ter-
mos previstos na alínea b) do artigo 3.º do presente Regulamento,
aplicam-se apenas às entidades promotoras que sejam pessoas
colectivas regularmente constituídas, podendo ter por objecto:

a) A aquisição de equipamento;
b) O desenvolvimento e reforço da actividade, incluindo a

realização de obras e a aquisição ou modernização de ins-
talações;

c) A constituição e o funcionamento.

3 — Os apoios às entidades promotoras podem ser concedidos
pontualmente ou ao abrigo de protocolo previamente celebrado
com a Câmara Municipal, do qual constem, designadamente, as
formas de colaboração a adoptar, as acções e actividades a desen-
volver, os meios humanos, materiais e financeiros envolvidos e a
respectiva calendarização e orçamento.

Artigo 6.º

Pedido de concessão de apoio

1 — Os pedidos de concessão de apoio previstos nos artigos
anteriores e destinados à promoção e ou execução das iniciativas
referidas no n.º 1 do artigo 2.º são dirigidos, sob a forma de reque-
rimento, ao presidente da Câmara Municipal com, pelo menos,
20 dias de antecedência em relação à data pretendida, deles de-
vendo constar:

a) Nome, morada ou sede do promotor e número de contri-
buinte;

b) Descrição detalhada da iniciativa a apoiar e dos objecti-
vos a atingir com a sua realização;

c) Calendarização e orçamento da iniciativa;
d) Meios humanos, materiais e financeiros necessários;
e) Grau de envolvimento de outras entidades;
f) Número previsível de participantes;

g) Identificação clara do apoio a conceder;
h) Identificação do responsável pela coordenação e realiza-

ção da iniciativa;
i) Quaisquer documentos ou informações julgados conve-

nientes.

2 — Os pedidos de concessão de apoio destinados às entidades
promotoras são dirigidos, sob a forma de requerimento, ao presi-
dente da Câmara Municipal com, pelo menos, 60 dias de antece-
dência em relação à data pretendida, deles devendo constar:

a) Designação, sede do interessado e número de contribuin-
te;

b) Plano de actividades e relatório do ano anterior;
c) Plano de actividades do ano em curso;
d) Identificação clara do apoio a conceder e da finalidade a

que se destina.

3 — Os requerimentos referidos no número anterior devem ser
acompanhados de cópia dos estatutos actualizados, actas de desig-
nação dos corpos sociais e documentos de prestação de contas
referentes ao último exercício.

4 — O apoio é concedido por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, mediante deliberação da Câmara Municipal.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, podem ser
ouvidos os órgãos consultivos da Câmara Municipal com compe-
tência na matéria.

Artigo 7.º

Dever de informação

1 — A Câmara Municipal pode solicitar aos requerentes da con-
cessão de qualquer das formas de apoio previstas na presente sec-
ção as informações e documentos que entender necessários à apre-
ciação do pedido formulado.

2 — As entidades promotoras que beneficiem da concessão de
qualquer das formas de apoio previstas no presente Regulamento
ficam obrigadas a prestar os esclarecimentos e a disponibilizar as
informações relacionadas com a utilização ou aplicação dos apoi-
os concedidos que lhes sejam solicitadas pela Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Comissões e grupos informais de jovens

Às entidades promotoras que não sejam pessoas singulares ou
pessoas colectivas regularmente constituídas ou ainda que não
detenham personalidade jurídica aplica-se o disposto nos artigos 195.º
e seguintes do Código Civil.

IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 9.º

Pedidos pendentes

As formas de apoio e respectivas regras de concessão constan-
tes do presente Regulamento são aplicáveis a todos os pedidos de
apoio que tenham sido requeridos à Câmara Municipal e não te-
nham ainda sido objecto de decisão.

Artigo 10.º

Revogação

São revogados os regulamentos municipais que contrariem o
disposto no presente Regulamento.

Artigo 11.º

Revisão do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto em qualquer altura pela
Câmara Municipal ou sob proposta dos órgãos consultivos da Câ-
mara Municipal em matérias que, nos termos da lei ou do presen-
te Regulamento, sejam da sua competência.
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Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a data da
sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4290/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de 9
de Abril de 2001, vai ser renovado por seis meses o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Maio de 2000, com
Vanda Marisa Santos Moleta da Silva, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4291/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de 6
de Abril de 2001, vai ser renovado por 12 meses o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 11 de Maio de 2000, com
Maria Gracinda Chambel Rosa Forte Lagoa, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4292/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
30 de Março de 2001, vai ser renovado por 12 meses o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 6 de Abril de 2000, com
Francisco Almeida Bonito, ao abrigo do artigo 18.º do citado di-
ploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

12 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4293/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 10 de
Abril de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 13 de Março de 2000, com
Krishna Hargovinddas Jobanputra. A referida rescisão tem efeito a
partir de 16 de Abril de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 4294/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de 9 de
Agosto de 2000 da presidente da Câmara, foi concedida a rescisão
do contrato de trabalho a termo certo outorgado com Cláudia Maria
Cândida Oliveira, como auxiliar técnico de museografia, com efeitos
a partir de 30 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Edital n.º 226/2001 (2.ª série) — AP.  — Emílio Manuel Minhós
Sabido, presidente da Câmara Municipal de Sousel.

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 11 de Abril de 2001, e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, e a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de 30 dias, a
contar da publicação do presente edital no Diário da República,
é submetido a inquérito público o projecto de Regulamento do
Cemitério Municipal de Sousel, durante o qual poderá ser consul-
tado na secretaria desta Câmara Municipal durante as horas nor-
mais de expediente, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as
observações tidas por convenientes, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Sousel.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

Regulamento do Cemitério Municipal de Sousel

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário, que se apresentava ultrapassa-
do e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste domí-
nio, em particular pelas autarquias locais enquanto entidades ad-
ministradoras dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na tota-
lidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios, actualmente em vigor, terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofreram alterações de maior.

Assim, atento ao novo quadro legal, fica o município de Sousel
dotado de um instrumento legal que lhe permite com actualidade
regulamentar as matérias pertinentes ao direito mortuário.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem dentro da sua competência;

d) Entidade responsável pela administração do cemitério —
Câmara Municipal de Sousel;

e) Remoção — o levantamento de cadáver onde ocorreu ou
foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a
fim de se proceder à sua inumação, nos casos previstos
no n.º 1 do artigo 5.º do Decretro-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura ou ja-
zigo;

g) Exumação — abertura de sepultura ou caixão de metal
onde se encontra depositado o cadáver;

h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados ou colocados
em ossário;
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i) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
j) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

k) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

l) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

m) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

n) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em sepulturas, jazigos e ossários;

o) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

p) Restos mortais — cadáveres, ossada e cinzas;
q) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, no cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Sousel destina-se à inumação
dos cadáveres falecidos na área do município de Sousel, excepto
se o óbito tiver ocorrido em freguesias do concelho, que dispo-
nham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal obser-
vadas, quando for caso disso, as disposições legais e regulamen-
tares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho de Sousel, que se destinem a jazigos particulares ou
sepulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do vereador no uso da competência dele-
gada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo coveiro do cemitério ao qual compete cumprir, fazer cum-
prir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e
regulamentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estão a cargo da Sec-
ção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros conside-
rados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias à excepção
do Domingo:

Período de Verão:

De manhã — das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e
30 minutos;

De tarde — das 14 horas e 30 minutos às 19 horas.

Período de Inverno:

De manhã — das 8 às 12 horas;
De tarde — das 13  às 17 horas;

2 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior, poderá ser alterado.

3 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.

4 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das ho-
ras regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro, no
uso da competência delegada, poderão ser imediatamente inuma-
dos.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações que lhe foram dadas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas, fetos
mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras constantes
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dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorridos os prazos respectivos, previstos nos
números anteriores.

4 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições de inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 39.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal através do Serviço
de Expediente Geral, Taxas, Tarifas, Licenças e Impostos, por quem
estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que comprove o pagamento da taxa de inumação, excepto nos dias
feriados ou fim-de-semana, procedendo-se ao seu pagamento no
1.º dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumação, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
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cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se consideram justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido a inumação em sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demo-
rem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os ossários, essencialmente destinados ao depósito de os-
sadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, dentro do prazo concedido, a Câma-
ra Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos in-
teressados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por determinação
da Câmara, tendo esta lugar em casos de manifesta urgência ou
sempre que aqueles não se pronunciem dentro do prazo que lhes
for fixado para optarem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.
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Artigo 29.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez rece-
bido o requerimento, a comparecer no dia e hora que vier a ser
fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham provido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 30.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexoI
ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança de cemitério dife-
rente, deverão os serviços camarários remeter o requerimento re-
ferido no n.º 1 do presente artigo para a Câmara Municipal, onde
se localiza o cemitério para o qual vão ser trasladados os cadáve-
res ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, nomeadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições de trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 33.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério deverão igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara, ser objecto de concessões de uso privativo,
para instalação de sepulturas perpétuas e para a construção de jazigos
particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da camarários notificam
o requerente para comparecer no cemitério a fim de se proceder
à demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a de-
liberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará a emitir aquando
do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão designadamente os elementos de iden-
tificação do concessionário, morada, referências do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, to-
das as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas per-
pétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador no uso de
competência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara todos os materiais encon-
trados na obra, sem direito a qualquer indemnização ao interessa-
do ou ser alugado por parte deste, o direito de retenção.

Artigo 39.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.
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2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas serão livremente admitidas quando neles não
existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que qual-

quer dos instituidores ou concessionários não deseje optar,
e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º 2
do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 45.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativa-
mente à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara e do documento comprovativo da realização da
transmissão.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 47.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e ou efectuem no prazo determinado as obras previstas nos
artigos 50.º a 59.º do presente Regulamento, nem se apresentem a
reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois de citados por
meio de éditos publicados em dois dos jornais mais lidos no muni-
cípio e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros ac-
tos dos proprietários ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 48.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 49.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado degradado, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designados pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador no
uso da competência delegada, desse facto será dado conhecimento
aos interessados, por meio de carta registada com aviso de recep-
ção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
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datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do último concessionário que figure nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem no prazo estipulado, pode o presidente da Câmara
ordenar a demolição do jazigo ou a retirada das construções fune-
rárias em caso de sepulturas perpétuas, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo
destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 50.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 51.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 52.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra, instruído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por
um técnico.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, ou para
simples revestimento de sepulturas, desde que possam ser defini-
das em simples descrição integrada no próprio requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alterações do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 53.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 54.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir infiltrações de água e
a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 55.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes condições mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 56.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 57.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 58.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.
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5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 59.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 60.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 61.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 62.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 63.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 64.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 65.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 66.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 67.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a)  Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 68.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 69.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 70.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 71.º

Abertura de caixão

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.
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CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 72.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 73.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 74.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto nos n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, de cemitério, por es-
trada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacompanhado
de fotocópia simples de um dos documentos previstos no
n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela Câ-
mara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 75.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da culpa do agente, são aplicá-
veis, simultaneamente com a coima, as seguintes sanções acessó-
rias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividade cujo

exercício dependa de título ou de autorização ou homo-
logação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento
estará sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 76.º

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 77.º

Norma revogatória

O preente Regulamento renova todas as disposições anteriores
sobre a matéria.

Artigo 78.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 4295/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento do Conselho Local de Educação do Município de
Tabuaço. — Dr. José Carlos Pinto dos Santos, presidente da Câ-
mara Municipal de Tabuaço:

Faz público que a Assembleia Municipal de Tabuaço, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião ordinária de 28 de Fevereiro de 2001,
aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, o projecto de Regu-
lamento do Conselho Local de Educação, o qual havia sido apro-
vado em reunião da Câmara Municipal do dia 23 de Fevereiro de
2001, no uso da competência que lhe confere a alínea a) de n.º 7
do artigo 64.º e da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, na sua actual redacção, está aberto inquérito público
pelo período de 30 dias a contar da publicação no Diário da Re-
pública, 2.ª série, para recolha de sugestões sobre o Regulamento
supra-referido.

O processo poderá ser consultado na secretaria da Câmara
Municipal de Tabuaço, todos os dias úteis, entre as 9 horas e as
12 horas e 30 minutos e entre as 14 horas e as 17 horas e 30 mi-
nutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicados nos jornais locais.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.
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Regulamento do Conselho Local de Educação
do Município de Tabuaço

Preâmbulo

Em 28 de Fevereiro de 2001 a Assembleia Municipal de Tabuaço
aprovou por maioria a criação do Conselho de Educação de Tabuaço,
de natureza consultiva.

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46, de 14 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 115/97, de 19
de Setembro) prevê nos seus princípios organizativos [alínea g)
do n.º 1 do artigo 3.º] que o sistema educativo se organize de for-
ma a descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e
acções educativas, de modo a proporcionar uma correcta adapta-
ção às realidades, um elevado sentido de participação das popula-
ções, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão
eficientes. Na mesma linha de orientação, o n.º 2 do artigo 43.º
refere que o sistema educativo deve ser dotado de estruturas admi-
nistrativas de âmbito nacional, regional autónomo, regional e lo-
cal, que assegurem a sua interligação com a comunidade mediante
adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das
famílias, das autarquias, de entidades representativas das activida-
des sociais, económicas e culturais e ainda de instituições de ca-
rácter científico. É este o universo que se pretende ver
equilibradamente representado no Conselho Local de Educação do
Município de Tabuaço, naturalmente adaptado à realidade local.

Assim, nos termos do que determina o artigo 2.º do diploma
que regula o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básicos
e Secundários, anexo ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio,
segundo o qual, com base na iniciativa do município, serão criadas
estruturas de participação dos diversos agentes e parceiros sociais
com vista à articulação da política educativa com outras políticas
sociais, é criado o Conselho Local de Educação do Município de
Tabuaço, regulamentado pelo presente documento.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição e local de funcionamento

1 — O Conselho Local de Educação do Município de Tabuaço,
adiante designado por CLEMT, é um órgão consultivo instituído
pela Câmara Municipal de Tabuaço com a colaboração da comuni-
dade educativa do concelho.

2 — O CLEMT funciona em instalações cedidas pelo municí-
pio de Tabuaço.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o quadro geral de fun-
cionamento do CLEMT.

2 — O CLEMT tem por âmbito geográfico a totalidade do ter-
ritório que compreende o concelho de Tabuaço.

PARTE II

Disposições específicas

Artigo 3.º

Princípios gerais e objectivos

O CLEMT desenvolve todas as suas actividades com base nos
princípios consagrados constitucionalmente, nomeadamente na
igualdade do direito à educação e à cultura, a liberdade de aprender
e de ensinar e a tolerância para com as escolhas possíveis, tendo
como objectivos:

a) Contribuir para a definição de um projecto educativo do
concelho, potenciando uma efectiva interacção escola-meio;

b) Contribuir para o reforço de uma identidade cultural pró-
pria, sem prejuízo de a integrar no todo nacional, atra-
vés da consciencialização da existência de um patrimó-
nio cultural comum;

c) Contribuir para a correcção progressiva de desigualdade e
assimetrias;

d) Contribuir para desenvolver um espírito participativo em
todas as camadas da população no âmbito da educação.

Artigo 4.º

Composição

1  — O CLEMT é composto pelos seguintes membros:

a) O presidente da Câmara Municipal de Tabuaço, que presi-
de ao Conselho;

b) Os presidentes das juntas de freguesia ou seus represen-
tantes por eles designados;

c) Dois representantes da Assembleia Municipal de Tabuaço
que não sejam presidentes de junta;

d) Um representante da educação pré-escolar, eleito de en-
tre os órgãos de gestão das respectivas escolas ou agrupa-
mentos do concelho;

e) Um representante do 1.º ciclo do ensino básico, eleito de
entre os órgãos de gestão da escola do concelho;

f) Um representante do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico,
eleito de entre os órgãos de gestão da escola do concelho;

g) Um representante dos bombeiros de Tabuaço;
h) O comandante do posto da GNR de Tabuaço;
i) Um representante do ensino secundário, eleito de entre

os órgãos de gestão da escola do concelho;
j) Um representante das associações de estudantes do ensi-

no secundário;
l) Um representante de cada uma das associações de pais das

escolas do concelho;
m) O delegado de saúde de Tabuaço;
n) Um representante das associações de carácter cultural e

recreativo do concelho de Tabuaço;
o) Um representante das associações de carácter desportivo;
p) Um representante dos sectores económicos e empresa-

riais do concelho.

2 — Podem ainda participar nas reuniões, por iniciativa do
Conselho e sem direito a voto, outros representantes de entidades
públicas ou privadas cuja presença seja considerada útil à discussão
da agenda.

Artigo 5.º

Competências

1 — Sem prejuízo do que venha a ser definido em normativo
específico, compete ao CLEMT em geral:

1.1 — Analisar e emitir parecer sobre as questões educativas do
concelho, designadamente nos seguintes domínios:

a) Concertação de acção educativa com outras intervenções
sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

b) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico,
do apoio a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais, da qualificação escolar e profissional dos jovens
e da promoção de ofertas de formação ao longo da vida;

c) Adequação das diferentes modalidades de acção social es-
colar às necessidades locais, particular no que se refere à
rede de transportes escolares, alimentação e apoios só-
cio-educativos;

d) Ordenamento da rede educativa e articulação dos recur-
sos de educação e formação existentes a nível local;

e) Promoção da qualidade do parque escolar;
f) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus acessos;
g) Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, artís-

tico e desportivo, bem como de preservação do ambiente
e de educação para a cidadania;

h) Pronunciar-se sobre a definição do projecto educativo do
concelho, bem como apreciar os instrumentos de auto-
nomia das escolas e seus agrupamentos, incluindo a adop-
ção de componentes curriculares locais.

2 — Compete ainda ao CLEMT, nomeadamente:

a) Colaborar na elaboração do plano anual de actividades da
Câmara Municipal de Tabuaço na área da educação;

b) Emitir parecer sobre a localização e construção de novas
escolas ou sua ampliação;
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c) Colaborar na organização de actividades de âmbito edu-
cativo e cultural;

d) Emitir parecer sobre os critérios de prioridade dos inves-
timentos locais na educação, de acordo com os recursos
existentes;

e) Recomendar áreas temáticas locais que possam integrar
os currículos escolares;

f) Emitir parecer na definição das áreas vocacionais a adoptar
no ensino secundário;

g) Propor a gestão de recursos comunitários (espaços e equi-
pamentos), por forma a evitar a desigualdade e o isola-
mento entre escolas;

h) Emitir parecer sobre os horários e transportes escolares;
i) Promover estudos para a racionalização de utilização dos

equipamentos escolares, propondo as medidas necessárias;
j) Elaborar a carta de rede escolar concelhia;
l) Promover uma reflexão crítica e actualizada sobre a rea-

lidade educativa no município;
m) Constituir comissões especializadas dentro do conselho

consultivo;
n) Aprovar o regime interno de funcionamento;
o) Indicar os representantes às assembleias das escolas do

concelho;
p) Emitir parecer sobre a constituição de agrupamentos de

escolas;
q) Reflectir e propor medidas que contribuam para a melho-

ria da segurança nas escolas.

Artigo 6.º

Tomada de posse

Os membros do CLEMT tomam posse perante o presidente do
Conselho.

Artigo 7.º

Mandato

1 — Os membros do CLEMT são designados pelo período de
um ano, renovável por igual período.

2 — O mandato dos membros do CLEMT considera-se prorro-
gado caso não seja comunicada ao seu presidente, por escrito, a
designação dos respectivos substitutos até 30 dias antes do fim do
período referido no número anterior.

3 — Os membros do CLEMT poderão renunciar ao mandato,
devendo para o efeito apresentar o respectivo pedido, devida-
mente fundamentado, ao presidente, com a antecedência míni-
ma de 60 dias.

4 — Os membros do CLEMT perdem o mandato automatica-
mente nos seguintes casos:

a) Extinção do órgão que representam;
b) Perda de qualidade que determinou a sua designação;

      c) Falta injustificada a duas reuniões seguidas.

5 — No caso de cessação do mandato nos termos do n.º 3 e
alíneas b) e c) do n.º 4 do presente artigo, o presidente do CLEMT
solicitará às entidades representadas a substituição dos membros.

Artigo 8.º

Regime de funcionamento

1 — O CLEMT funciona em plenário e em comissões espe-
cializadas a título permanente.

2 — Poderão ser constituídas comissões especializadas a título
eventual por deliberação do Conselho.

3 — Constituem comissões especializadas permanentes:

a) Comissão de Apreciação e Acompanhamento de Projec-
tos Educativos;

b) Comissão de Acção Social Escolar;
c) Comissão de Transportes Escolares;
d) Comissão de Elaboração e Acompanhamento da Carta de

Rede Escolar.

4 — Poderão ainda ser constituídas outras comissões espe-
cializadas a título permanente por deliberação do Conselho.

5 — Nas comissões poderão participar, por deliberação do Con-
selho, individualidades de reconhecida competência nos assuntos a
tratar.

Artigo 9.º

Comissão executiva

1 — O Conselho terá uma comissão executiva, composta pelo
presidente, um vice-presidente e três vogais.

2 — O vice-presidente e os vogais da comissão executiva são
eleitos pelo Conselho de entre os seus membros efectivos.

3 — À comissão executiva compete praticar os actos internos
indispensáveis à dinamização das actividades do Conselho.

Artigo 10.º

Reuniões

1 — O CLEMT reúne em plenário, em sessões ordinárias e
extraordinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se semestralmente, antes do
início de cada ano lectivo e no início de cada ano civil, em dia,
hora e local a fixar pelo presidente.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas ou a re-
querimento de, pelo menos, um quinto dos membros do Conselho.

Artigo 11.º

Convocatória

1 — As reuniões do plenário, ordinárias ou extraordinárias, são
convocadas pelo presidente, com a antecedência de, pelo menos,
uma semana, através de carta registada com aviso de recepção ou
protocolo.

2 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-
nião, bem como a respectiva ordem dos trabalhos.

Artigo 12.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maioria
dos seus membros.

2 — O plenário pode reunir trinta minutos depois da hora marcada
para o seu início desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o
presidente voto de qualidade.

4 — De todas as reuniões será redigida acta.
5 — O presidente do CLEMT deve publicitar, no final de cada

reunião, as deliberações tomadas.

Artigo 13.º

Financiamento

Os encargos financeiros resultantes do funcionamento do CLEMT
são suportados pela Câmara Municipal de Tabuaço, através das
dotações inscritas na rubrica «Educação» do respectivo orçamento.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 14.º

Disposições finais

1 — Regimes específicos determinarão das reuniões do CLEMT.
2 — Regulamentos específicos determinarão as linhas de actua-

ção das conmisões especializadas.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Aprovado pela Câmara Municipal em 23 de Fevereiro de 2001.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 28 de Fevereiro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 4296/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal datado de 16 de Março de 2001, consideram-se pror-
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rogados por mais seis meses, a partir de 4 de Abril de 2001, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores na categoria de cantoneiro de limpeza:

Jeremias Rodrigues de Sousa.
Manuel Paulo Barbosa Araújo
Cirilo de Jesus Correia Fernandes.

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 4297/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do executivo municipal tomada em reunião
realizada a 26 de Março de 2001, foi aprovado o projecto de al-
teração do artigo 9.º do Regulamento para a Constituição do Di-
reito de Superfície sobre os Terrenos da Zona Industrial de To-
mar, anexo, o qual se encontra a apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo
prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente avi-
so no Diário da República.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva.

Projecto de alteração do Regulamento para a Constitui-
ção do Direito de Superfície sobre os Terrenos da Zona
Industrial de Tomar Localizada na Freguesia da Mada-
lena.

Preâmbulo

Esta alteração tem como lei habilitante o artigo 64.º, n.º 6, alí-
neac), e artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa.

Considerando que o actual Regulamento para a Zona Industrial
restringe de forma taxativa a tipologia de actividades a implementar
na zona objecto deste Regulamento;

Considerando que haverá conveniência em transferir para aquele
local outro tipo de unidades de tipologia mais abrangente;

Considerando ainda que a zona industrial constitui um local
previligiado previsto em PDM para instalação de outro tipo de
actividades congéneres, libertando da zona habitacional e nobre
da cidade determinado tipo de comércio e serviços que não se adequam
pela sua natureza neste espaço urbano e nobre da cidade;

Considerando, por último, a urgente revisão do presente Regu-
lamento, com vista à sua adequação a estas novas realidades, pro-
põe-se para aprovação e publicação para discussão pública e reco-
lha de sugestões, nos termos do artigo 118.º do CPA e para
posteriormente ser submetido à Assembleia Municipal, nos termos
do artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, a alteração do artigo 9.º do Regulamento, com a se-
guinte redacção:

Artigo 9.º

A zona objecto deste Regulamento destina-se fundamentalmente
à implantação de unidades industriais e serviços complementares
ao exercício da respectiva actividade, bem como instalação de
unidades comerciais e serviços que pela sua natureza não devem
estar implantadas noutras classes de espaços previstos em PDM.

A presente alteração entra em vigor 15 dias após a sua publica-
ção definitiva no Diário da República, nos termos da Lei das Fi-
nanças Locais.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 4298/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-
-presidente datado de 17 de Abril do corrente ano, foi renovado
por mais um ano, a partir de 1 de Junho de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com António Carlos Clara Ma-
ria, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe (arquitecto).

18 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.
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Número Data

da Designação Tipo de concurso Forma de adjudicação de Adjudicatário Valor sem IVA
obra adjudicação

04/00 Construção da ETA, reservatórios, condutas aduto- Concurso público ........... Deliberação camarária ...26-6-2000 SAVECOL, L.da ......................................169 694 158$00
ras e equipamento.

05/00 Drenagem de águas residuais na Avenida dos Bom- Ajuste directo ................ Despacho .......................18-5-2000 Construtora Paulista, L.da ..................... 3 599 810$00
beiros Voluntários em Vagos.

06/00 Sinalização horizontal/2000..................................... Concurso limitado ......... Despacho .......................6-6-2000 MIRANVIAS, L. da.................................. 1 587 965$00
07/00 Ampliação e beneficiação da escola pré-primáriaConcurso limitado ......... Despacho .......................11-7-2000 F. A. — Construções, L.da ..................... 7 721 140$00

de Calvão.
08/00 Construção de salas de ATL na Vigia ...................... Concurso limitado ......... Despacho .......................29-9-2000 José Maria Rodrigues ............................14 117 895$00
10/00 Ampliação e beneficiação da escola pré-primáriaConcurso limitado ......... Despacho .......................22-8-2000 José Maria Rodrigues ............................ 7 580 393$00

de Sanchequias.
12/00 Abastecimento de água à freguesia de Calvão/Sul ... Concurso público ........... Deliberação camarária ...13-11-2000 SCAF, L.da .............................................. 62 654 275$00
13/00 Rua do Posto Médico à Lavandeira (Sôsa) ............. Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 16 785 000$00
14/00 Alcatroamento da Travessa da Rua da Gândara,Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 2 190 000$00

junto ao António Barbeiro (Sôsa).
15/00 Rua da Lavandeira à Pedricosa (Sôsa) ..................... Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 12 535 000$00
16/00 Alcatroamento da Rua das Quintas às Alminhas, emConcurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 7 772 000$00

Salgueiro (Sôsa).
17/00 Alcatroamento da Rua da Agra (Ouca) .................... Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 8 800 000$00
18/00 Alcatroamento da Rua dos Moinhos (Santo André) Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 2 680 000$00
19/00 Alcatroamento do caminho dos Moinhos (SantoConcurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 8 760 000$00

André).
20/00 Estrada dos Cabeços até à EN 334 (Covão do Lobo)Concurso limitado ......... Despacho .......................20-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 12 190 000$00
21/00 Beneficiação do cruzamento dos Condes ao Canto Concurso limitado ......... Despacho .......................20-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 2 854 000$00

dos Cravos (Santa Catarina).
22/00 Alcatroamento da estrada dos Pardeiros ao Rio TintoConcurso limitado ......... Despacho .......................20-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 8 017 000$00

(Santa Catarina).
23/00 Beneficiação da estrada do Cruzeiro dos Condes ao Concurso limitado ......... Despacho .......................20-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 10 014 000$00

fim dos Pardeiros/limite com ponte de Vagos
(Santa Catarina).

24/00 Alcatroamento da estrada do lugar dos Condes, comConcurso limitado ......... Despacho .......................20-11-2000 Manuel Vieira Bacalhau, L.da ................ 2 055 030$00
ligação à estrada dos Pardeiros (Santa Catarina).

25/00 Rua da Conceição (Canto de Calvão), ligação à Pa- Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Manuel Vieira Bacalhau, L.da ................ 9 105 392$00
rada de Cima.

26/00 Rua dos Correios (Gafanha da Boa Hora) ............... Concurso limitado ......... Despacho .......................24-11-2000 João Simões Pandeirada & Filhos, L.da 1 814 092$00
27/00 Rua dos Arneiros (Gafanha da Boa Hora) ............... Concurso limitado ......... Despacho .......................24-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 4 610 000$00
28/00 Beneficiação da Rua do Tojeiro (Gafanha da BoaConcurso limitado ......... Despacho .......................24-11-2000 João Simões Pandeirada & Filhos, L.da 2 831 370$00

Hora).
29/00 Rua dos Machados (Gafanha da Boa Hora) ............. Concurso limitado ......... Despacho .......................24-11-2000 João Simões Pandeirada & Filhos, L.da 2 408 107$00
30/00 Beneficiação da Rua do Fontenário, em LombomeãoConcurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 3 800 000$00
31/00 Beneficiação da Rua Beato Nuno, em Lombomeão Concurso limitado ......... Despacho .......................30-11-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 1 906 200$00
32/00 Rua Ângelo Vidal Almeida Ribeiro — dois troçosConcurso limitado ......... Despacho .......................11-12-2000 João Simões Pandeirada & Filhos, L.da 3 697 190$00

(Vagos).
33/00 Rua da Fonte do Judeu (Vagos) ................................ Concurso limitado ......... Despacho .......................11-12-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 4 621 800$00
34/00 Alcatroamento da Rua das Abelhas, em LombomeãoConcurso limitado ......... Despacho .......................11-12-2000 Vítor Almeida & Filhos, L.da ................ 11 276 300$00
35/00 Rua do Poço Balão, em Lombomeão (Vagos) ........ Concurso limitado ......... Despacho .......................11-12-2000 João Simões Pandeirada & Filhos, L.da 7 924 690$00

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA
Aviso n.º 4299/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que a lista de antiguidade dos funcionários
desta Câmara Municipal, elaborada nos termos dos artigos 93.º,
94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encon-
tra afixada no edifício dos Paços do Município de Valença, de modo
a possibilitar a consulta por todos os interessados.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO
Aviso n.º 4300/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-

zação de Ermesinde. — Nos termos do n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz-
se público que a Câmara Municipal de Valongo, em reunião 19 de
Julho de 2000, deliberou aprovar a proposta de elaboração do Plano
de Urbanização de Ermesinde.

O crescimento e a dinâmica urbana que Ermesinde tem verifi-
cado na última década vem cada vez mais justificar a necessidade
de particularizar e antever esta área do concelho, no sentido de
ver estabelecida uma estratégia coordenada de gestão urbana ao
nível da estruturação do seu território.

É, pois, neste contexto que o Plano de Urbanização de Ermesinde
se assume como um instrumento definidor das opções de inter-
venção na cidade, através da análise dos aspectos específicos da
realidade local, com vista a uma gestão urbana adequada, assim
como uma programação das acções que irão ter implicações direc-
tas na transformação e ocupação do território, nomeadamente na
qualificação e consolidação do seu tecido urbano.

Os prazos previstos para a sua elaboração são os seguintes:

90 dias para a elaboração do estudo prévio;
120 dias para a apresentação da proposta de elaboração o plano;
150 dias para a conclusão final do plano.

No prazo de 30 dias a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República, poderão ser formuladas sugestões por escri-
to, bem como a apresentação de informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração, dirigidas ao presidente da Câmara.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

Aviso n.º 4301/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação de Valongo. — Nos termos do n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz-
se público que a Câmara Municipal de Valongo, em reunião 7 de
Março de 2001, deliberou aprovar a proposta de elaboração do
Plano de Urbanização de Valongo.

A cidade de Valongo tem assistido ao longo dos últimos anos a
um crescimento urbanístico considerável, pelo que se considera
oportuno orientar e condicionar a futura ocupação e transforma-
ção urbana, no sentido de compreender o que é a situação actual
e como se poderá encarar o futuro.

A elaboração de um Plano de Urbanização para a cidade de Va-
longo assume-se, assim, como um instrumento que irá definir as
linhas orientadoras de ocupação, respondendo às necessidades dos
vários intervenientes, articulando elementos tão diferenciados entre
si, como a promoção de um crescimento necessariamente mais
articulado com a realidade existente e prevista.

Trata-se, afinal, de estabelecer critérios para assegurar uma ade-
quada organização e utilização da cidade, numa perspectiva da sua
valorização, tendo como finalidade o desenvolvimento económi-
co, social e cultural integrado.

Os prazos previstos para a sua elaboração são os seguintes:

90 dias para a elaboração do estudo prévio;
120 dias para a apresentação da proposta de elaboração do

plano;
150 dias para a conclusão final do plano.

No prazo de 30 dias a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República, poderão ser formuladas sugestões por escri-
to, bem como a apresentação de informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração, dirigidas ao presidente da Câmara.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 4302/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 2000 por esta Câmara Municipal:

Tipo de concurso Adjudicatário Empreitada Valor

Concurso limitado sem pu- Castanheira & Soares L.da....... Construção de muros na zona de expansão de Velas ...24 059 258$00
blicação de anúncios.

Concurso público ............... J. M D. Gonçalves ................... Construção da escola básica da Boa-Hora ................... 51 856 787$00
Concurso limitado sem pu- Castanheira & Soares, L.da .... Trabalhos a mais e imprevistos do aterro controlado22 254 718$00

blicação de anúncios. de Velas (a).

(a) Esta obra não foi consignada.

30 de Março de 2001. — O Vereador, no exercício da presidência, Gil António Bettencourt de Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Anúncio n.º 35/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas — 2000  (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março):

Designação da empreitada Forma de atribuição
Valor de adjudicação

Adjudicatáriosem IVA

Fornecimento e montagem de fonte luminosa ciber- Concurso limitado ..24 972 678$00 Mimogal — Construções Civis, L.da

nética na rotunda da Avenida de 25 de Abril, com
a EN 4, incluindo todos os trabalhos de constru-
ção civil necessários.

Elaboração do projecto, fornecimento e montagemConcurso limitado .. 20 775 415$00 Lidermetal, Metalomecânica, L.da

de estrutura metálica num pavilhão do estaleiro
municipal de Vendas Novas.

Fornecimento e montagem do equipamento electro-Concurso público .... 62 232 300$00 Babcock & Wilcox — Portugal, L.da

mecânico da nova estação elevatória da Bica Fria.
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Designação da empreitada Forma de atribuição
Valor de adjudicação

Adjudicatáriosem IVA

Fornecimento e montagem de fonte luminosa noConcurso limitado .. 24 880 528$00 Mimogal — Construções Civis, L.da

cruzamento da Avenida da Misericórdia com a
25 de Abril.

Pavimentação nos acessos internos à ETAR de Ven- Concurso limitado ..7 495 000$00 Pavia, Pavimentos e Vias, S. A.
das Novas.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Teresa Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Edital n.º 227/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano Estratégico
do Concelho de Vila Nova de Poiares. — Jaime Carlos Marta Soares,
presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares:

Faz saber que o Plano Estratégico do Concelho de Vila Nova
de Poiares foi presente à reunião ordinária desta Câmara de 2 de
Abril de 2001 e à sessão ordinária da Assembleia Municipal de
3 de Abril de 2001, tendo sido aprovado, sendo agora submeti-
do à apreciação pública pelo prazo de 30 dias, para recolha de
sugestões, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.

O documento em referência encontra-se disponível para con-
sulta no edifício dos Paços do Concelho de Vila Nova de Poiares,
no horário de expediente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

Edital n.º 228/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano Municipal
de Intervenção na Floresta nos Concelhos de Arganil e Vila Nova
de Poiares. — Jaime Carlos Marta Soares, presidente da Câmara
Municipal de Vila Nova de Poiares:

Faz saber que o Plano Municipal de Intervenção na Floresta nos
Concelhos de Arganil e Vila Nova de Poiares foi presente à reu-
nião ordinária desta Câmara de 2 de Abril de 2001 e à sessão or-
dinária da Assembleia Municipal de 3 de Abril de 2001, tendo sido
aprovado, sendo agora submetido à apreciação pública pelo prazo
de 30 dias, para recolha de sugestões, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.

O documento em referência encontra-se disponível para con-
sulta no edifício dos Paços do Concelho de Vila Nova de Poiares,
no horário de expediente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 4303/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 21 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, com António da Mota Azevedo, com a cate-
goria profissional de motorista de pesados, produzindo efeitos a
partir de 17 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 4304/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foi renovado por seis meses o contrato de tra-
balho a termo certo com António Carlos da Silva Vilaça, engenheiro

técnico electrotécnico, com início em 1 de Abril e termo a 30 de
Setembro de 2001.

   10 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Car-
los Taveira.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNÍCIPIO DE VIZELA

Aviso n.º 4305/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que este município celebrou os contratos
de trabalho a termo certo abaixo mencionados, nos termos do
artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo período de seis meses, eventualmente renová-
veis por igual período de tempo:

Técnico superior de comunicação social:

Ana Patrícia Faria Silva, com início de funções em 7 de Dezem-
bro de 2000, cuja remuneração corresponde ao índice 400/1.

Cantoneiro:

Alexandre Pereira Ferreira, com início de funções em 5 de Feve-
reiro de 2001, cuja remuneração corresponde ao índice 127/1.

Fiel de armazém:

Ricardo Filipe Vieira Pereira, com início de funções em 2 de Abril
de 2001, cuja remuneração corresponde ao índice 134/1.

Telefonista:

Francisco Paulo Moura Pinto, com início de funções em 2 de Abril
de 2001, cuja remuneração corresponde ao índice 125/1.

Assistente de acção educativa:

Aldara Ribeiro Faria Lima, com início de funções em 1 de Março
de 2001, cuja remuneração corresponde ao índice 191/1.

Mais se torna público terem sido renovados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo a seguir mencionados:

Cantoneiro de limpeza:

Domingos Carvalho Henriques, António Fernando Gonçalves Ri-
beiro e José Silva Fernandes, com efeitos a 2 de Fevereiro de
2001, e Silvino Ferreira Sampaio, com efeitos a 20 de Março
de 2001, cujas remunerações correspondem ao índice 147/1.

Calceteiro:

Manuel Fernando Pinto Fernandes, com efeitos a 2 de Fevereiro
de 2001, cuja remuneração corresponde ao índice 132/1.

Trolha:

João Paulo Ferreira Ribeiro, com efeitos a 2 de Fevereiro de 2001,
cuja remuneração corresponde ao índice 132/1.

Jardineiro:

Manuel Silva Melo, com efeitos a 17 de Novembro de 2000.
Albino Ferreira Marques e António Hermano Henriques Leite, com

efeitos a 1 de Janeiro de 2001.
José Manuel Martins Monteiro, com efeitos a 2 de Fevereiro de

2001.
Miguel Pereira Silva, com efeitos a 2 de Março de 2001, cuja re-

muneração corresponde ao índice 132/1.
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Cantoneiro:

José Fernando Ferreira Malta e Carlos Manuel Ferreira Malta, com
efeitos a 2 de Fevereiro de 2001, cuja remuneração corresponde
ao índice 127/1.

Operador de reprografia:

Ana Paula Ferreira Macedo, com efeitos a 1 de Março de 2001,
cuja remuneração corresponde ao índice 123/1.

Arquitecto:

Alexandre Aguiar Ribeiro, com efeitos a 7 de Janeiro de 2001,
cuja remuneração corresponde ao índice 400/1.

Engenheiro técnico civil:

Rui Jorge Moreira Lopes Barros, com efeitos a 7 de Janeiro de
2001, cuja remuneração corresponde ao índice 285/1.

Técnico de turismo:

Sara Maria Freitas Silva, com efeitos a 10 de Fevereiro de 2001,
cuja remuneração corresponde ao índice 285/1.

Assistente de acção educativa:

Elsa Maria Vale Matos Alves e Maria Salomé Costa Amaral, com
efeitos a 2 de Abril de 2001, cuja remuneração corresponde ao
índice 191/1.

Servente:

Ana Paula Mendes Teixeira Cunha e Maria Natália Cunha Olivei-
ra, com efeitos a 10 de Abril de 2001, cuja remuneração corres-
ponde ao índice 120/1.

Auxiliar de acção educativa:

Cristina Manuela Antunes Silva e Isabel Maria Abreu Dias, com
efeitos a 1 de Abril de 2001, cuja remuneração corresponde ao
índice 132/1.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

Aviso n.º 4306/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que pediram a
rescisão dos respectivos contratos de trabalho a termo certo os
trabalhadores a seguir mencionados:

Com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2001:

Assistentes administrativos:

Olga Maria Vieira Faria, Madalena Cristina Ferreira Magalhães, Filipe
Manuel Martins Castro, António Duarte Teixeira Pinto, Cris-

tina Maria Pereira Ferreira Ribeiro Costa, Marco Filipe Almeida
Freitas, Sílvia Anita Lopes, Cátia Lara Pedrosa Costa, Ricardo
Manuel Gomes Costa, Ricardo José Ferreira Silva, Maria José
Silva Marinho e Paula Cristina Ferreira Coelho Silva.

Técnico superior de 2.ª classe:

Arquitecto — Alexandre Aguiar Ribeiro.
Informática — Alzira Maria Miranda Martins.

Engenheiro técnico civil:

Rui Jorge Moreira Lopes Barros.

Topógrafo:

Manuel André Morais Santos.

Com efeitos a partir de 15 de Março de 2001:

Técnico superior de 2.ª classe:

Área de administração autárquica — Carla Manuela Monteiro Pinto
Leite.

Área de economia — Alda Margarida Loureiro Costa Abreu.

Técnico 2.ª classe de contabilidade e administração:

Paula Alexandra Soares Bessa Esteves.

Com efeitos a partir de 26 de Março de 2001:

Técnico de 2.ª classe — área de turismo:

Sara Maria Freitas Silva.

Técnica superior de 2.ª classe — área de comunicação
social:

Ana Patrícia Faria Silva.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRANHÓ

Aviso n.º 4307/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal da Junta de Freguesia de Arranhó. — Para os devidos
efeitos faz-se público que, de acordo com a deliberação da reunião
do executivo da Junta de Freguesia em 6 de Novembro de 2000, e
aprovação da Assembleia de Freguesia em 30 de Dezembro de 2000,
ficou aprovada a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia.

 12 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Ferreira Frade.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo Carreira Categoria
Lugares Lugares Total (exist. Observa-

Quadro
Ocup. Vagos

a a + a criar – ções

anterior
criar extinguir extinguir)

Administra- Assist. administrativo.... Ass. adm. especialista ..... 1 – 1
tivo. Ass. adm. principal ......... 1 – 1 – – 1 a) e b)

Assistente administrativo 1 – 1

Auxiliar .... Auxiliar administrativo.... Auxiliar administrativo .... 1 1 – 1 – 2
Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 3 – 3 – – 3
Coveiro ........................... Coveiro ............................ 1 – 1 – – 1
Motorista de pesados..... Motorista de pesados..... 1 – 1 – – 1
Motorista de ligeiros ..... Motorista de ligeiros...... – – – 1 – 1
Cantoneiro de limpeza .... Cantoneiro de limpeza ... 1 – 1 – – 1
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Número de lugares

Grupo Carreira Categoria
Lugares Lugares Total (exist. Observa-

Quadro
Ocup. Vagos

a a + a criar – ções

anterior
criar extinguir extinguir)

Operário .. Pedreiro (OQ)*.............. Pedreiro principal........... 1 – 1 – – 1
................. ........................................Pedreiro........................... 1 – 1 – – 1

Cantoneiro (OSQ)** ...... Cantoneiro...................... 5 – 5 – – 5 c) e d)

* OQ — operário qualificado.
** OSQ — operário sem qualificação.

Observações:

a) Alteração da designação da carreira e categorias por for-
ça do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
redacção actual, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, que faz a aplicação do primeiro decreto às
autarquias locais.

b) Criação de dois lugares em falta, para possibilitar a pro-
gressão, atendendo a que não se trata de carreira com
dotação global.

c) A carreira de operário não qualificado foi extinta por
reorganização operada através do Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 30 de Dezembro, passando esta carreira a ser designa-
da de operário semiqualificado.

d) A designação da carreira operária de cantoneiro (vias mu-
nicipais) passou a cantoneiro, por força do n.º 8 da Porta-
ria n.º 807/99, de 21 de Setembro.

6 de Novembro de 2000. — Pela Junta de Freguesia: (Assinatu-
ras ilegíveis.)

JUNTA DE FREGUESIA DE FIGUEIRA
DOS CAVALEIROS

Aviso n.º 4308/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi de-
liberado e celebrado contrato a termo certo e por urgente conve-
niência de serviço com Juvenália Isabel Guerreiro Salgado para exercer
funções de auxiliar administrativo, pelo prazo de seis meses, re-
novável por igual período e até ao limite de dois anos, com início
a 2 de Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Joaquim
dos Santos Canilhas.

Aviso n.º 4309/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi de-
liberado e celebrado contrato a termo certo e por urgente conve-
niência de serviço com Isabel Maria Mira Sobral da Silva para exercer
as funções na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de três meses, com início em 2 de Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Joaquim
dos Santos Canilhas.

JUNTA DE FREGUESIA DE NAZARÉ

Aviso n.º 4310/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, para cumprimento do n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 21 de Março, se encontra
afixada em local apropriado a lista de antiguidade dos funcioná-

rios desta Junta de Freguesia reportada a 31 de Dezembro de 2000
e aprovada em reunião ordinária do dia 20 de Março do corrente
ano.

14 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, José Serrano
Nazário.

JUNTA DE FREGUESIA DE NORDESTINHO

Aviso n.º 4311/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia celebrou con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de seis meses, com início a 2 de Abril de 2001 e termo
em 30 de Setembro de 2001, com o servente de limpeza José Manuel
Almeida Pedro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Procópio José
do Couto.

Aviso n.º 4312/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, que, por deliberação de 29 de Dezembro de 2000,
foi decidido renovar por mais seis meses o contrato de trabalho a
termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, iniciado
em 1 de Agosto de 2000 e renovado a partir de 1 de Fevereiro de
2001, com Délia da Conceição Pacheco Botelho Ponte, na cate-
goria de auxiliar administrativo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Procópio José
do Couto.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEDREIRA

Aviso n.º 4313/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 2 de Novembro de 2000, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo pelo prazo de seis meses com o trabalha-
dor Faustino dos Santos Rodrigues, com a categoria de operário
semiqualificado e com o vencimento mensal ilíquido de 74 200$
(índice 127, escalão 1), para prestar serviço na área da freguesia.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Gabriel
Henriques Honrado.

JUNTA DE FREGUESIA DE PÓVOA DE SÃO MIGUEL

Aviso n.º 4314/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que a funcionária desta Junta
de Freguesia Maria Teresa Bengalita Rosado Batista rescindiu o
contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a contar do dia
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10 de Abril de 2001, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, em vir-
tude de ter ingressado no quadro do pessoal.

11 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Raul Martinho
Salvador Caeiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso n.º 4315/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos se
torna público que, de harmonia com a deliberação desta Junta de
Freguesia tomada em reunião realizada em 17 de Abril de 2001,
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo cer-
to, pelo período de seis meses, com fundamento, respectivamen-
te, nas alíneas a) e d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes indivíduos:

Octávio Pedro Galrote Jorge, com a categoria de auxiliar adminis-
trativo, a que corresponde o índice 120, escalão 1, da respecti-
va categoria, com efeitos a partir do dia 2 de Maio de 2001.

João Manuel Marques Pereira, com a categoria de coveiro, a que
corresponde o índice 145, escalão 1, da respectiva categoria,
com efeitos a partir do dia 2 de Maio de 2001.

18 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim Con-
ceição Simões.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARCOS DA SERRA

Aviso n.º 4316/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, na sequência da oferta pública de emprego
datada de 15 de Março de 2001 e por deliberação da Junta de Freguesia
de 27 de Março de 2001, foi celebrado com Marisa Verónica Mira
Aleixo, por urgente conveniência de serviço, contrato de traba-
lho a termo certo por um ano, prorrogável por igual período, com
início a 1 de Abril do corrente ano e com a categoria de auxiliar
administrativo.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José António
Montes Folgado.

JUNTA DE FREGUESIA DE TERRUGEM

Aviso n.º 4317/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — João Pedro da Silva Nini Carvão, presidente da Junta de
Freguesia de Terrugem, no uso da competência própria estatuída
no artigo 38.º, n.º 1, alínea g), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia data-
da de 30 de Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com início em 1 de Abril de 2001, pelo período de
um ano, renovável até ao limite máximo de dois anos, nos ter-
mos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, arti-
gos 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de
Outubro, e artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com Leandro António Travanca Sabogas, na categoria de
coveiro, grupo de pessoal auxiliar, com o vencimento mensal ilí-
quido no valor de 89 700$, índice 148, escalão 1, de acordo com
a Portaria n.º 81/2001, de 8 de Fevereiro.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi celebrado
por urgente conveniência de serviço.

10 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, João Pedro
da Silva Nini Carvão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 4318/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a lista de antiguidade dos funcionários
destes Serviços Municipalizados se encontra afixada nos locais do
costume, de acordo com o n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Castro Azevedo.
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Empreitadas Tipo de procedimento Valor de adjudicação Adjudicatário

Rede de esgotos de Martingança, Moita e Burinhosa .............. Concurso público .............................................. 252 786 654$00 Scaf — Sociedade Construções Aquino & F.º, L.da

Rede de saneamento de Póvoa, Cós e Castanheira.................. Concurso público ..............................................133 099 066$00 Niviplana — Sociedade de Construções e Terraplanagens, L.da

Prolongamentos da rede de saneamento em diversos pontosConcurso limitado sem publicação de anúncio20 000 000$00 Niviplana — Sociedade de Construções e Terraplanagens, L.da

do concelho/2000 — fase B.
Prolongamentos da rede de distribuição de água em diversos Concurso limitado sem publicação de anúncio25 000 000$00 Niviplana — Sociedade de Construções e Terraplanagens, L.da

pontos do concelho/2000 — fase B.

16 de Abril de 2001 — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim Rui Coelho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 4319/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidades. — Para cumprimento do disposto n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se
encontra afixada nos locais de trabalho a lista de antiguidades dos funcionários destes Serviços Municipalizados com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.º, do diploma atrás referido cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — O Administrador, (Assinatua ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
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